
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

 EDITAL – RETIFICADO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2024/SML/PVH 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00600-00038656/2023-21-e

 

A PARTICIPAÇÃO DESTA LICITAÇÃO SERÁ CONFORME ANEXO I

AVISO

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às
condições/exigências  expressas  neste  edital  e
seus  anexos,  notadamente  quanto  ao
credenciamento,  formulação  das  propostas  de
preços, e documentos de habilitação, objetivando
uma  perfeita  participação  no  certame
licitatório. 
 
CONTATOS:
 
E-mail: pregoes.sml@gmail.com;

TELEFONES: 

EQUIPE  RESPONSÁVEL  PELA  CONDUÇÃO  DO  CERTAME
EQUIPE 06 (69) 3901-6270; OU (69) 3901-6269; OU
(69) 3901-6272. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

1. AVISO DE LICITAÇÃO

1.1. PREGÃO ELETRÔNICO N° 070/2024 SML/PVH, TIPO MENOR PREÇO.

1.2.  OBJETO: Contratação  de  Empresa  Especializada,  para  dar  Continuidade  aos
Serviços dos Módulos de Saúde e Educação, Serviços Online, Portal da Transparência e
Gestor  B.I,  incluindo  a  Manutenção  Adaptativa  e  Evolutiva,  Suporte  Técnico,
Treinamento para Usuários e para Equipe de Tecnologia da Informação, Realização de
Backups no Módulo RH e Migração de Dados de Software de Gestão Pública E-Cidade (Sob
Licença  General  Public  License  –  GLP),  para  atendimento  das  necessidades  do
Município de Porto Velho,  conforme especificações técnicas, unidades e quantidades
definidas no Anexo I deste Edital, as quais deverão ser, minuciosamente, observadas
pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas.

1.3. VALOR ESTIMADO: R$ 4.623.744,00 (QUATRO MILHÕES SEISCENTOS E VINTE E TRÊS MIL
SETECENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS)

1.4. DATA DE ABERTURA: 09 de Outubro de 2024; HORÁRIO: 09h30min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA
– DF) ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras UASG: 925172 – SUPERINTENDÊNCIA
MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML.

O prazo mínimo para apresentação de propostas e lances, será condicionado ao artigo
55 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

1.5. MODO DE DISPUTA: ABERTO

DISPONIBILIDADE  DO  EDITAL: O  Instrumento  Convocatório  e  todos  os  elementos
integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente nos endereços
eletrônicos: www.portovelho.ro.gov.br e https://www.gov.br/compras  .   

Porto Velho/RO, 23 de Setembro de 2024.

Vânia Rodrigues Souza
Agente de Contratação/Pregoeiro (a)
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

2. DISPOSIÇÕES GERAIS 

2.1. PREÂMBULO: 

2.1.1. A SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML,  vem, por intermédio do
(Agente de Contratação/Pregoeiro (a)) e equipe de apoio designados pela Portaria nº
009/2024, tornar  público  para  conhecimento  dos  interessados  que  realizará  a
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos
termos da Lei Complementar nº 945 de 31 de Agosto de 2023, publicada no DOM Nº 3551,
Lei Federal n. 14.133 de 1 de abril de 2021,  Decreto n. 18.892 de 30 de março de
2023,  publicada no DOM Nº 3444, que regulamenta a  Lei Federal nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no Município
de Porto Velho e dá outras providências, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de
2006 e suas alterações, e demais normas regulamentares estabelecidas neste edital e
seus anexos.

2.1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo
deste Edital, desde que não haja comunicação do(a)  Agente de Contratação/Pregoeiro
(a) em contrário.

2.1.3.  Esta Licitação se encontra formalizada e autorizada por meio do  PROCESSO
ADMINISTRATIVO 00600-00038656/2023-21-e e destina-se  a  garantir  a  observância  do
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos listados no  Art. 5º da Lei 14.133.21.  Na aplicação desta Lei,
serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções,
da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica,
da  razoabilidade,  da  competitividade,  da  proporcionalidade,  da  celeridade,  da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável.

2.1.4.  Integram-se  a  este  edital,  independente  de  transcrição,  o  Estudo  Técnico
Preliminar, Termo de Referência, Proposta Detalhada e Minuta do Contrato (quando for
o caso).

2.2. Do Credenciamento

2.2.1.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de
senha,  pessoal  e  intransferível,  para  acesso  ao  Sistema  Eletrônico,  no  site
https://www.gov.br/compras; 

2.2.2. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal
única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

2.2.3. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não
cabendo ao provedor do Sistema ou à Prefeitura de Porto Velho responsabilidade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.

2.2.4.  A  Licitante  arcará  integralmente  com  todos  os  custos  de  preparação  e
apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento
licitatório.

3. DAS DISPOSIÇÕES DO OBJETO

3.1. DO OBJETO:  Contratação  de Empresa Especializada,  para dar Continuidade  aos
Serviços dos Módulos de Saúde e Educação, Serviços Online, Portal da Transparência e
Gestor  B.I,  incluindo  a  Manutenção  Adaptativa  e  Evolutiva,  Suporte  Técnico,
Treinamento para Usuários e para Equipe de Tecnologia da Informação, Realização de
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Backups no Módulo RH e Migração de Dados de Software de Gestão Pública E-Cidade (Sob
Licença  General  Public  License  –  GLP),  para  atendimento  das  necessidades  do
Município de Porto Velho, conforme especificações técnicas, unidades e quantidades
definidas no Anexos deste Edital.

3.1.1. O objeto da licitação tem a natureza de SERVIÇO COMUM uma vez que os padrões
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo Edital, mediante
especificações usuais no mercado. 

3.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto constante nos ANEXOS I e
II deste Edital e o respectivo código do Catálogo de Materiais (CATMAT) ou do Catálogo
de Serviço (CATSERV) do sistema, prevalece as especificações do Edital.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Esta licitação sob a modalidade Pregão, na forma Eletrônica será realizada em
sessão  pública  on-line.  A  participação  nesta  importa  à  proponente  na  irrestrita
aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos
regulamentos,  normas  administrativas  e  técnicas  aplicáveis,  inclusive  quanto  a
recursos.  A  não  observância  destas  condições  ensejará  no  sumário  IMPEDIMENTO  da
proponente, no referido certame.

4.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de
seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as
licitantes  deverão  ler  atentamente  o  Edital  e  seus  anexos,  devendo  estar  em
conformidade com as especificações do Anexo I TERMO DE REFERÊNCIA.

4.1.2.  Poderá  participar  desta  licitação,  toda  e  qualquer  firma  individual  ou
sociedade, regularmente estabelecida no País, que esteja credenciada no  Sistema de
Cadastro  de  Fornecedores  do  Município  de  Porto  Velho,  no  Sistema  de  Cadastro
Unificado de Fornecedores – SICAF ou demais interessados que atenderem a todas as
exigências contidas neste Edital e seus anexos e que pertençam ao ramo de atividade
pertinente ao objeto licitado.

4.1.3. Estar devidamente credenciada no sistema Compras.gov.br, Portal de Compras do
Governo Federal, por meio do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br, para acesso ao
sistema eletrônico;

4.2. Condição para participação: 

4.2.1. A licitante DECLARÁ em campo próprio do sistema eletrônico, que:

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, que
cumpre os requisitos para a habilitação, bem como de que a proposta apresentada
compreende  a integralidade  dos custos  para atendimento  dos direitos  trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes
na  data  de  sua  entrega  em  definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal;

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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e) Cumpre as exigências de reserva destinada a contratação de Jovens aprendizes, nos
Termos estabelecidos no artigo 429 da CLT combinada com a Lei do Aprendiz (Lei nº
10.097/2000).

f) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no  artigo 16 da Lei nº
14.133, de 2021.

g) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa  deverá  declarar, ainda,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

h) Que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.2.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.3. Para está LICITAÇÃO será permitida a participação em consórcio, sujeita às
seguintes  regras:  observadas  as  disposições  deste  edital  (e  de  suas  partes
integrantes) e da Lei, notadamente no tocante às regras do art. 15 da Lei nº. 14.133,
de 1º de abril de 2021).

a) as  empresas  consorciadas  apresentarão  instrumento  público  ou  particular  de
compromisso  de  constituição  de  consórcio,  subscrito  por  todas  elas,  indicando  a
empresa líder, que será responsável principal, perante a Unidade Requisitante, pelos
atos  praticados  pelo  Consórcio,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  solidária
estabelecida na alínea “d”. Por meio do referido instrumento a empresa líder terá
poderes para requerer, transigir, receber e dar quitação. 

b) Na  fase  de  habilitação:  apresentação  conjunta,  mas  individualizada,  da
documentação relativa à habilitação jurídica, à qualificação técnica, à qualificação
econômico–financeira,  à  regularidade  fiscal  e  à  regularidade  trabalhista.  As
consorciadas poderão somar seus quantitativos técnicos e econômico–financeiros, para
o fim de atingir os limites fixados neste Edital relativamente à qualificação técnica
e econômico–financeira. Não será admitida, contudo, a soma de índices de liquidez e
endividamento, para fins de qualificação econômico–financeira; 

c) as empresas consorciadas não poderão participar da licitação isoladamente, nem por
intermédio de mais de um consórcio;

d) as  empresas  consorciadas  responderão  solidariamente  pelos  atos  praticados  em
consórcio, tanto na fase da licitação quanto na da execução do objeto;

e) O  consórcio  vencedor,  quando  for  o  caso,  ficará  obrigado  a  promover  a  sua
constituição e registro antes da aquisição. 

4.3.1. As operações societárias promovidas por sociedades empresariais isoladamente
ou por aquelas participantes de consórcio ou as alterações de composição de consórcio
deverão ser submetidas à análise da Unidade Requisitante para aferição da manutenção
das condições de habilitação ou verificação de suas implicações com o objeto da
aquisição, que poderá ser extinto em qualquer hipótese de prejuízo ou elevação de
risco para o seu cumprimento.

4.3.2. A substituição e o ingresso de consorciado deverá ser expressa e previamente
autorizada pela Unidade Requisitante e será condicionada à comprovação de que a
empresa  substituta/ingressante  preenche  os  requisitos  exigidos  para  habilitação
jurídica e de regularidades fiscal, social e trabalhista, além da comprovação de que
o  consórcio  mantém,  no  mínimo,  os  quantitativos  originários  para  efeito  de
habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico –
financeira apresentados à ocasião do certame.
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4.3.3. A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como líder de consórcio,
deve informar endereço de representante em território brasileiro, com poderes para
receber intimação e citação, bem como endereço eletrônico para comunicações.

4.4.  Não  poderão  disputar  esta  licitação:  (Previstos  nos  Art.  9º  e  14º  da  Lei
14.133/21) 

4.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

4.4.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente,  controlador,  acionista  ou  detentor  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento)  do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

4.4.3. Pessoa  física  ou  jurídica que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

4.4.4. Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar
expressamente do edital de licitação;

4.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.4.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo  ou  por  contratação  de  adolescentes  nos  casos  vedados  pela  legislação
trabalhista.

4.4.7. Agente público do órgão ou entidade licitante;

4.4.8.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição; 

4.4.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações  que  possam  configurar  conflito  de  interesses  no  exercício  ou  após  o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.4.10.  Estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

4.5. O impedimento de que trata o item 4.4.3 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

4.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos
e a empresa a que se referem os itens 4.4.1. e 4.4.2, poderão participar no apoio das
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
contrato,  desde  que  sob  supervisão  exclusiva  de  agentes  públicos  do  órgão  ou
entidade.
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4.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

4.8. O disposto  nos itens  4.4.1. e 4.4.2 neste artigo não impede a licitação ou a
contratação de obra ou serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do
projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto
executivo, nos demais regimes de execução.

4.9. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas
parcialmente  financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida
nacional,  não  poderá  participar  pessoa  física  ou  jurídica  que  integre  o  rol  de
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da
Lei nº 14.133/2021.

4.10. A  vedação  de  que  trata  o  item  4.4.7  estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado  ou  funcionário  ou  representante  de  empresa  que  preste  assessoria
técnica.

4.11. É  vedado  a  qualquer  interessado  participar  de  licitação  na  qualidade,
simultaneamente, de simples proponente e de integrante de consórcio assim como de
integrante de dois ou mais consórcios.

4.12. Em tempo, será analisado também:

4.12.1. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública,
na forma do art.156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021; 

4.12.2. Empresário proibido de contratar com o Poder público, nos termos do art. 12
da Lei n° 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), durante o prazo de sanção;

4.13. Da participação das MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADA 

4.13.1.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas  mencionadas no  artigo    16 da Lei nº  
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

4.13.1.1.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.13.2. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei
Complementar  nº  123/2006  e  suas  alterações,  deverão  atender  às  regras  de
identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos
pelo  Agente  de  Contratação  ou  pelo  sistema  eletrônico,  nos  momentos  e  tempos
adequados.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.

5.2. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos  de  habilitação  pelo  licitante,  o  que  ocorrerá  somente  após  os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
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5.3. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de
lances.

5.4. Desde  que  disponibilizada  a  funcionalidade  no  sistema,  o  licitante  poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.4.1.  A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.4.2.  Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.5. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.5.1.  Valor  superior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

5.6. Caberá  ao  licitante  interessado  em  participar  da  licitação  acompanhar  as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar
pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.7. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso.

5.8.  As propostas registradas no Sistema  NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA
EMPRESA  PROPONENTE,  visando  atender  o  princípio  da  impessoalidade  e  preservar  o
sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada,
esta será DESCLASSIFICADA pelo (a) Agente de Contratação/Pregoeiro (a).

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA   

6.1. O licitante deverá inserir sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total; 

b) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência; indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade
ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando
for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
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6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição. 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar
da  data  de  sua  apresentação.  Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos
estabelecidos  nas  normas  de  regência  de  contratações  públicas  federais,  quando
participarem de licitações públicas; 

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71,
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. DA ABERTURA DA SESSÃO;

7.1.1. A abertura da presente licitação conduzida pelo pregoeiro, dar-se-á em sessão
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste
Edital. 

7.1.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública. 

7.1.3. Este edital poderá ser republicado para atualização dos preços registrados em
decorrência deste pregão, com a indicação da data e da hora de realização da sessão
pública, dos quantitativos atualizados, se for o caso, e do novo orçamento estimado,
observada a mesma publicidade do certame inicial. 

7.1.4.  Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema
eletrônico.

7.1.5. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão  pública  do  pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por
estar desconectado do sistema, inclusive quanto ao não encaminhamento de documento
afeto à proposta. 

7.2. Da classificação das propostas:

7.2.1. O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que
somente estas participarão da fase de lances.

7.2.2. As  propostas  cadastradas  pelos  licitantes  no  sistema  eletrônico  que
descumprirem  as  exigências  do  edital  quanto  à  forma  de  sua  apresentação  e/ou
apresentarem erros que prejudiquem a oferta de lances e o caráter competitivo do
certame também serão desclassificadas, mediante decisão fundamentada do pregoeiro.
Conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

7.2.3. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de
lances.
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7.2.4.  O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de  MENOR PREÇO
GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho
definidos no Edital.

7.2.5. Os  preços  unitários  e  totais  referidos  no  ITEM  anterior,  deverão,
evidentemente, estar compatíveis aos de mercado, estimados pela Administração;

7.3. Da formulação de Lances;

7.3.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar
lances sucessivos exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do horário e do valor consignado no registro de cada lance.

7.3.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM.

7.3.3. As  licitantes  poderão  oferecer  lances  menores  e  sucessivos,  observado  o
horário fixado e as regras de sua aceitação, de acordo com o tipo de licitação
indicada no preâmbulo deste Edital;

7.3.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo);

7.3.5. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo  de  quinze  segundos  após  o  registro  no  sistema,  na  hipótese  de  lance
inconsistente ou inexequível.

7.3.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico  o modo de disputa
“ABERTO”, em  que  os  licitantes  apresentarão  lances  públicos  e  sucessivos,  com
prorrogações.

7.3.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após
isso,  será  prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance
ofertadonosúltimos2(dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.3.6.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,
será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.3.6.3.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública será encerrada automaticamente.

7.3.6.4. Definida  a  melhor  proposta,  se  a  diferença  em  relação  à  proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a
definição  das  demais  colocações,  conforme  previsto  no  art.  56  §4°,  da  Lei  n°
14.133/2021. 

7.3.6.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

7.3.7. Encerrada  a  fase  competitiva  sem  que  haja  a  prorrogação  automática  pelo
sistema,  poderá o  pregoeiro, assessorado  pela equipe  de apoio,  justificadamente,
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.

7.3.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento
serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito
de pleitear qualquer alteração.

7.3.9. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance
cujo valor seja manifestamente inexequível.

 
Superintendência Municipal de Licitações – SML

Av. Carlos Gomes, nº 2776, Bairro São Cristóvão
CEP: 76.804-022; Porto Velho – RO

10                                                                                                  E-mail: p  regoes.sml@gmail.com  

mailto:pregoes.sml@gmail.com
mailto:pregoes.sml@gmail.com


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

7.3.9.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme
possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

7.3.10. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, mas o
sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.3.11. No caso de a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão do pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente
após comunicação expressa aos participantes no sítio https://www.comprasnet.gov.br/

7.3.12. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame,
sempre juízo dos atos realizados; 

7.4. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE;

7.4.1. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n.
123/2006ficalimitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração  Pública  cujos  valores  soma  dos  extrapolem  a  receita  bruta  máxima
admitida  para  fins  de  enquadramento  como  empresa  de  pequeno  porte,  devendo  o
licitante apresentar declaração de observância desse limite juntamente para fins de
habilitação.

7.4.2. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido
apresentada  por  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  apta  a  usufruir  dos
benefícios e se houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou
até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, se procederá da
seguinte forma:

I.  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte  mais  bem  classificada  poderá,
noprazode5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais
bem classificado e, se atendidas as exigências deste edital, ser adjudicatária;

II. Não sendo adjudicatária a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem
classificada  na  forma  do  subitem  anterior,  e  havendo  outros  licitantes  que  se
enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes serão convocados, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III. o convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos,
controlado pelo sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da
Lei Complementar n.123/2006.

7.4.3. Na  hipótese  de  não  adjudicação  nos  termos  previstos  nesta  cláusula,  o
procedimento licitatório prosseguirá com os demais licitantes.

7.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes
critérios de desempate, nesta ordem:

7.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

7.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;

7.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.5.4. desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme
orientações dos órgãos de controle;

7.5.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por: 
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7.5.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do
Estado em que este se localize;

7.5.5.2. empresas brasileiras;

7.5.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

7.5.5.4. empresas  que  comprovem  a  prática  de  mitigação,  nos  termos  da  Lei
nº12.187/2009.

7.6. Dos critérios gerais para desempate entre propostas:

7.6.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios
de desempates previstos no Art. 28 do  DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023.
Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Município de Porto
Velho e dá outras providências.

7.7. Nos casos em que o sistema Comprasnet não indicar o vencedor, a escolha do
vencedor será feita através de sorteio, em sessão pública, com a convocação dos
interessados.

7.8. Na hipótese do subitem 7.7 a sessão pública de sorteio será efetuada de forma
presencial,  podendo  qualquer  interessado  participar,  sendo  transmitida  em  canal
oficial  da  Superintendência  Municipal  de  Licitações  –  SML,  sendo  observado  os
procedimentos, a saber:

a) Informação no chat da sessão pública quanto: data, hora e local da sessão para o
procedimento de desempate das propostas, a ser realizado no site Sorteador.com.br!
(ou outro compatível); 

b) Por ordem alfabética, será disponibilizado a indicação dos nomes das licitantes,
que se encontram em situação de propostas empatadas, no site indicado na alínea "a"
do subitem 7.8; 

c)  A  primeira  licitante  sorteada,  será  a  primeira  classificada.  A  sequência
classificatória das propostas empatadas seguirá em ordem sucessiva;

d) A sessão será oficialmente encerrada após a conclusão desses procedimentos, e o
registro audiovisual da sessão permanecerá para visualização no canal oficial da
Superintendência Municipal de Licitações – SML,

e) Haverá transmissão ao vivo da sessão do sorteio nos canais oficiais da SML ou no
Youtube ou outra plataforma de streaming; os endereços serão informados no chat pelo
Pregoeiro. 

f) Haverá lavratura de ata de sorteio, com presença de testemunhas, que será incluída
no processo administrativo; 

7.9. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do  primeiro  colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

8.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do  primeiro  colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento.
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8.2. O pregoeiro iniciará os procedimentos necessários à aceitabilidade da proposta
de  melhor  preço  e  verificará  a  conformidade  da  marca  e  modelo  informados  ou
especificação  técnica  dos  serviços  com  as  exigências  contidas  neste  edital  e  a
compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado para a contratação, podendo
solicitar,  se  necessário,  a  planilha  de  composição  de  custos  adequada  ao  lance
equivalente à proposta de melhor preço no prazo estipulado no chat durante a sessão.

8.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

8.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

8.6. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer
às especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade
com exigências do ato convocatório.

8.7. Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que:

8.7.1. Contiver vícios insanáveis;

8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

8.7.6.  No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das
propostas  valores  inferiores  a  50%  (cinquenta  por  cento)  do  valor  orçado  pela
Administração.

8.7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada
após diligência do pregoeiro, que comprove:

8.7.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.7.6.1.2. Inexistirem  custos  de  oportunidade  capazes  de  justificar  o  vulto  da
oferta.

8.7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade  de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.7.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada  pela  Administração,  o  licitante  classificado  em  primeiro  lugar  será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. (SE
FOR O CASO). 

8.7.9. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
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8.7.10. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;

8.7.11. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime. 

8.8. DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS;

8.8.1. Nos casos em que o Pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas
propostas  de  preços,  sendo  estes  não  significativos,  proceder-se-á  as  correções
necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes
disposições:

8.8.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o
valor apresentado por extenso, prevalecerá este último; 

8.8.1.2.  Havendo  divergências  nos  subtotais,  provenientes  dos  produtos  de
quantitativos  por  preços  unitários,  o(a)  Pregoeiro(a)  procederá  à  correção  dos
subtotais,  mantendo  os  preços  unitários  e  alterando  em  consequência  o  valor  da
proposta 

8.9. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de
lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema
eletrônico; 

9. DA PROPOSTA FINAL ATUALIZADA 

9.1. O Agente de Contratação/pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado
que, no prazo mínimo de até 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados. Observar o modelo do anexo II – Formulário de Apresentação da Proposta.

9.1.1. Deverá ANEXAR sua proposta de preços no sistema eletrônico, contendo:

a) Número do item; 
b) Quantidade / Unidade; 
c) Descrição detalhada do objeto; (especificação do produto ofertado);
d) Marca/Modelo/Versão/Classificação;
e) Valor Unitário e Valor Total por item.

9.1.2. INDICAÇÃO EXPRESSA DA MARCA, MODELO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, BEM COMO PRAZO
DE VALIDADE DA PROPOSTA NÃO INFERIOR À 90(NOVENTA) DIAS.

9.1.3. O prazo de envio poderá ser prorrogado por solicitação do licitante convocado
ou por decisão do Pregoeiro, ambas as opções devidamente justificadas.

9.1.4.  O  licitante  que  abandonar  o  certame,  deixando  de  enviar  a  documentação
indicada no item 9.1, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste
Edital.

9.2. A proposta enviada via sistema, após convocação do Pregoeiro, deverá obedecer às
condições previstas no item 6 e subitens deste Edital; 

9.2.1. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, E SEUS ANEXOS (QUANDO SOLICITADO),
DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRAS.GOV, SENDO ESTA COMPACTADA ARQUIVO
ÚNICO EDITÁVEL (excel, word, Zip, doc, docx, JPG ou PDF);

9.2.2. O PREGOEIRO CONVOCARÁ A LICITANTE EM RELAÇÃO A SOMENTE UM ÚNICO ITEM PARA
ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E/OU DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, EM ANEXO NO SISTEMA
COMPRASNET,  A  QUAL  TERÁ  EFEITO  PARA  TODOS  OS  ITENS  QUE  A  EMPRESA  ENCONTRA-SE
PARTICIPANDO.
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9.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante  e  procedência,  além  de  outras  informações  pertinentes,  a  exemplo  de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sempre juízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade.

9.6. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44e45daLCnº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

9.7. Serão  aceitos  somente  lances  em  moeda  corrente  nacional  (R$),  com  VALORES
UNITÁRIOS  E  TOTAIS  com  no  máximo  02  (duas)  casas  decimais, considerando  as
quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase
de lances, e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT
MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores
arredondando-os PARA MENOS.

9.8.  O licitante deverá apresentar junto a proposta, sob pena de desclassificação,
declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas. (modelo
próprio).

9.9. Caso atendidas as condições da fase da proposta, será iniciado o procedimento de
habilitação.

9.10.  Conforme previsão do artigo 63, inciso II da Lei 14.133/21, será exigida a
apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor.

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante
detentora  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  o  Agente  de
Contratação/Pregoeiro  (a) verificará  o  eventual  descumprimento  das  condições  de
participação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a  sua
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros: 

a)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS/CGU (Lei Federal nº
12.846/2013);

b) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

c) Sistema de Cadastro de Fornecedores do Município de Porto Velho – SISCAF;

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  )   e  Lista  de  Inidôneos,
mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

10.1.1.  A consulta aos Cadastros acima será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê,
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dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade
administrativa,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  inclusive  por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

10.1.2. A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser substituída pelo
Sistema de Cadastramento de Fornecedores –  SICAF  e/ou pelo  Sistema de Cadastro de
Fornecedores  do  Município  de  Porto  Velho  -  SISCAF,  NOS  DOCUMENTOS  POR  ELES
ABRANGIDOS, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

10.1.3.  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF ou SISCAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada.

10.1.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita
pelo Agente de Contratação/Pregoeiro (a) lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s). 

10.1.5.  Os  cadastros  supramencionados  serão  consultados  pelo(a)  Agente  de
Contratação/Pregoeiro  (a),  onde  seus  respectivos  certificados,  relatórios  e
declarações, serão incluídos aos autos.

10.1.6.  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

10.1.7. Será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas. (modelo próprio)

10.1.8. Será exigida do licitante declaração  que  não emprega menor de 18 anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor,
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição. (modelo próprio).

10.1.9. Será exigida do licitante DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE PARENTESCO
COM AGENTE PÚBLICO nos termos do Art. 14, IV, da Lei Federal n. 14.133/2021. (modelo
anexo).

10.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.2.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à
comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o
exercício da atividade a ser contratada. Deverá apresentar:

a)  No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
 
b)  No  caso  de  Microempreendedor  Individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor  Individual  –  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
-  EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente
registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento
comprobatório de seus administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
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e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove
a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 123/06 e
alterações; 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização; (caso  o  licitante  seja  dispensado  de  tal  registro,  por  força  de
dispositivo  legal,  deverá  apresentar  o  documento  comprobatório  ou  declaração
correspondente, sob as penas da lei). 

10.2.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

10.3. RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

10.3.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista serão
aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

a) A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);

b)  Inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  e/ou  municipal, se  houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

c)  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal,  mediante  apresentação  da
Certidão negativa de débitos ou “certidão positiva com efeito de negativo” relativos
a tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

d)  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Estadual, mediante  apresentação  de
Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais ou “certidão positiva com efeito de
negativo”, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da
proponente;

e)  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de
Certidão  Negativa  de  Tributos  Municipais  ou  “certidão  positiva  com  efeito  de
negativo”, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da
proponente;

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por
lei;

g) Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de certidão
negativa ou  “certidão  positiva  com  efeito  de  negativo” fornecida  pelo  órgão
competente, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 

10.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.4.1. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do
licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser
comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no
edital,  devidamente  justificados  no  processo  licitatório,  e  será  restrita  à
apresentação da seguinte documentação: 

10.4.2. Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede
do licitante;

10.4.3.  Balanço  patrimonial  e  demonstrações  de  resultado  do  exercício  e  demais
demostrações  contábeis  dos  2  (dois)  últimos  exercícios  sociais,  já  exigíveis  e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios,  podendo  ser
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atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data
de apresentação da proposta;

10.4.4.  No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) ou
comercial (sociedade empresária em geral) deverão apresentar da empresa, Termo de
Abertura  e  de  Encerramento  e  devidamente  assinado  pelo  responsável  pela  empresa
designado no Ato Constitutivo da sociedade, e também por bacharel ou técnico em
Ciências Contábeis ou outro profissional, legalmente habilitado perante o Conselho
Regional  de Contabilidade,  constando nome  completo e  registro profissional.  Tais
documentos terão que obedecer aos requisitos formais de elaboração estabelecidos em
lei, devidamente registrado/autenticado pelo órgão competente. 

10.4.5. Em se tratando de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), o
balanço deverá ser apresentado por publicação no Diário Oficial.

10.4.6. As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam
enquadradas  no  SIMPLES,  deverão  apresentar  Balanço  Patrimonial  referente  aos  02
(dois) últimos exercícios sociais  exigíveis,  assinado por Contador ou Técnico em
Ciências  Contábeis,  legalmente  habilitados,  constando  nome  completo  e  registro
profissional,  ficando  dispensadas  de  apresentar  os  Termos  de  Abertura  e  de
Encerramento.

10.4.7. O MEI (Micro Empreendedor Individual)  para fins da habilitação econômico-
financeira deverá apresentar a Declaração Anual Simplificada para o Microempreendedor
Individual (DASN-SIMEI) ou sua substituta, a Declaração Única do MEI (DUMEI). Caso o
MEI tenha sido constituído no mesmo exercício do lançamento da licitação, deverá
apresentar  os  relatórios  mensais  de  receita  bruta,  assinados  pelo  próprio  Micro
Empreendedor.

10.4.8. As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social
em curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura.

10.4.9. Os documentos referidos item 10.4.3 limitar-se-ão ao último exercício no caso
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.4.10.  As  empresas  optantes  do  SISTEMA  PÚBLICO  DE  ESCRITURAÇÃO  DIGITAL-SPEED,
submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar:

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);

b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil);

c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);

10.4.11. Comprovação  da  situação  financeira  da  empresa  será  constatada  mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = ----------------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG = ----------------------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC = --------------------------------;

Passivo Circulante
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10.4.12. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverá apresentar resultados igual
ou maior a 1(um), em qualquer dos índices elencados no item deste edital, e deverá
ainda, comprovar patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento), do montante da
contratação.

10.4.13. Em caso de participação de empresas em consórcio: 

10.4.13.1.  Admissão do somatório dos valores de cada consorciado (art. 15, III –
segunda parte, da Lei nº 14.133/2021);

10.4.13.2. Acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor
exigido  de  licitante  individual  para  a  habilitação  econômico-financeira,  salvo
justificação (art. 15, § 1º da Lei nº 14.133/2021); o referido acréscimo não se aplica
aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas,
assim definidas em lei (art. 15, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

10.5. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OUTROS DOCUMENTOS

10.5.1. A qualificação técnica desta contratação estão estabelecidas no  item 7 do
TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste Edital. 

11. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO 

11.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo de  [NO MÍNIMO, DUAS HORAS],  a exigência dos documentos
somente será feita em relação ao licitante vencedor.

11.1.1.  É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

11.2.  A  convocação  ocorrerá  exclusivamente  pelo  SISTEMA,  devendo  a  licitante
encaminhar, de forma digital, todos os documentos elencados no item 10 deste edital.

11.2.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA
TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

11.2.2. OS  ARQUIVOS  SOLICITADOS,  DEVERÁ  SER  ANEXADA  CORRETAMENTE  NO  SISTEMA
COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM01(UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, .doc,
.docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO. 

11.3. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da
documentação de HABILITAÇÃO e PROPOSTA FINAL pelo licitante classificado em primeiro
lugar, o Agente de Contratação/Pregoeiro (a) o declarará vencedor.

11.4. Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para
(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

11.4.1.  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

11.4.2. Atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de
recebimento das propostas;

11.5. Na análise dos documentos de habilitação, a equipe de licitação poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante  despacho  fundamentado  registrado  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.

11.6.  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o
pregoeiro  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de
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classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  ao  presente  edital,
observado o prazo disposto no subitem 11.1.

11.7. Quando  a  fase  de  habilitação  anteceder  a  de  julgamento  e  já  tiver  sido
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação,
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

12. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES

12.1. Em  conformidade  com  Art.  164  da  Lei  14.133/2021.  Qualquer  pessoa  é  parte
legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei
ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido
até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

12.2.  Os  pedidos  de  esclarecimentos  e  impugnações,  decorrentes  de  dúvidas  na
interpretação deste Edital e seus anexos, deverão ser de forma eletrônica direcionado
ao Agente de Contratação/Pregoeiro, devendo o licitante mencionar o número do Pregão,
o ano e o número do processo licitatório.

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento e solicitação de vistas ao processo
eletrônico correspondente a licitação, deverão ser realizados por forma eletrônica,
pelo seguinte e-mail: pregoes.sml@gmail.com;

12.4. Caberá ao Agente de Contratação/Pregoeiro (a), receber, examinar e decidir os
pedidos  de  esclarecimentos  e  impugnações  ao  edital  e  anexos,  podendo  requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos.

12.4.1.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certame.

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada  pelo  Agente  de  Contratação/Pregoeiro  (a),  nos  autos  do  processo  de
licitação.

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1.  Em  conformidade  com  o  Art.  165.  Dos  atos  da  Administração  decorrentes  da
aplicação desta Lei cabem:

I.  Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de
lavratura da ata, em face de:

a)  Ato  que  defira  ou  indefira  pedido  de  pré-qualificação  de  interessado  ou  de
inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

b) Julgamento das propostas;

c) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) Anulação ou revogação da licitação;

e)  Extinção  do  contrato,  quando  determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da
Administração;

II. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.

§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do
inciso I do caput deste artigo, serão observadas as seguintes disposições:
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I  -  a  intenção  de  recorrer  deverá  ser  manifestada  imediatamente,  sob  pena  de
preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do
caput  deste artigo será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de
habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista
no § 1º do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento;

II - a apreciação dar-se-á em fase única.

§ 2º O recurso de que trata o inciso I do  caput  deste artigo será dirigido à
autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não
reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o
recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

§ 3º O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de
aproveitamento.

§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início
na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

§ 5º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

Parágrafo  único.  Na  elaboração  de  suas  decisões,  a  autoridade  competente  será
auxiliada  pelo  órgão  de  assessoramento  jurídico,  que  deverá  dirimir  dúvidas  e
subsidiá-la com as informações necessárias.

13.2. A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na preclusão do
direito de recurso por parte da licitante.

13.3.  A manifestação de interpor recurso será feita em campo próprio do sistema
eletrônico, durante a sessão pública on-line.

13.4. As razões do recurso serão encaminhados em momento único, em campo próprio no
sistema.

13.5. O início da contagem dos prazos, bem como o seu término, dar-se-á sempre em
dias úteis.

13.6. O provimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.

14. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO “ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO” 

14.1. Em conformidade com o artigo 71 da Lei 14.133/2021:

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que
poderá:

I – determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
II – revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
III  –  proceder  à  anulação  da  licitação,  de  ofício  ou  mediante  provocação  de
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
IV – adjudicar o objeto e homologar a licitação.

14.2. É facultada a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do edital e
de seus anexos em sítio eletrônico oficial do ente federativo do órgão ou entidade
responsável pela licitação ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível
entre  eles,  admitida,  ainda,  a  divulgação  direta  a  interessados  devidamente
cadastrados para esse fim. (§ 2º, artigo 54 da Lei Federal 14.133/2021). 
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14.3.  Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no  Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela
licitação entender cabível, também no sítio do Município os documentos elaborados na
fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos. (§ 3º,
artigo 54 da Lei Federal 14.133/2021).

14.4.  A divulgação no  Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)  é condição
indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos
seguintes prazos, contados da data de sua assinatura, no prazo de  20 (vinte) dias
úteis, no caso de licitação. (Artigo 94, Lei Federal 14.133/2021.

14.5. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o
termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.

14.6. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante  solicitação da  parte durante  seu transcurso,  devidamente justificada,  e
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

14.7. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de
contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas
condições  estabelecidas,  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de
classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante
vencedor.

14.8. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

14.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º
deste artigo, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização
nos termos do edital, poderá:

14.10.  Convocar  os  licitantes  remanescentes  para  negociação,  na  ordem  de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário;

14.11.  Adjudicar  e  celebrar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

14.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou
retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração
caracterizará  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às
penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade licitante.

15. DESPESA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão consignadas no orçamento
da  Superintendência  Municipal  de  Tecnologia  da  Informação  e  Pesquisa  -  SMTI,
considerando as diversas unidades administrativas que compartilharão os serviços. As
despesas ocorrerão na seguinte programação orçamentária, prevista para o ano de 2024,
bem como previsto no Arts. 105, 106, incisos I, II e III da Lei. 

Programa: 356 – Serviços Informatizados; 
Projeto Atividade: Projeto Atividade: 02.81.19.572.356.2.844 – Modernizar as Soluções
de Ativos de TI;
Elemento de Despesa:  Elemento de Despesa: 3.3.90.40 – Serviços de Tecnologia da
Informação e Comunicação Pessoa Jurídica. 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES DA LICITAÇÃO
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16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa.

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

16.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não
mantiver a proposta em especial quando:

16.1.2.1. Não  enviar  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  ou  após  a
negociação;

16.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

16.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

16.1.2.4. Deixar de apresentar amostra quando for o caso;

16.1.2.5. Apresentar  proposta  ou  amostra  em  desacordo  com  as  especificações  do
edital;

16.1.3. Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;

16.1.5. Fraudar a licitação;

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

16.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

16.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

16.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

16.2.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. Advertência;

16.2.2. Multa;

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. A natureza e a gravidade da infração cometida.

16.3.1. As peculiaridades do caso concreto
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16.3.2. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

16.3.3. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

16.3.4.  A implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1., 16.1.2. e 16.1.3., a multa
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 16.4.2. Para as infrações previstas
nos itens 16.1.4., 16.1.5., 16.1.6., 16.1.7. e 16.1.8., a multa será de 15% a 30% do
valor do contrato licitado.

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,
à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1., 16.1.2. e
16.1.3., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens
16.1.4.,  16.1.5.,  16.1.6.,  16.1.7.  e  16.1.8.,  bem  como  pelas  infrações
administrativas previstas nos itens 16.1.1., 16.1.2. e 16.1.3. que justifiquem a
imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º
14.133/2021.

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro  de  preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo
estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  item  16.1.3.,  caracterizará  o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

16.10. A  apuração  de  responsabilidade  relacionada  às  sanções  de  impedimento  de
licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão
composta  por  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência,  multa  e  impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
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úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral dos danos causados.

16.15. Os procedimentos de apuração e aplicação de eventuais penalidades deverão
observar  as  disposições  previstas  nos  arts.  95  a  130  do  Decreto  Municipal  nº
18.892/2023.

17. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

17.1. DA VISTORIA PARA LICITAÇÃO E EXECUÇÃO DO OBJETO Conforme estabelecido no Termo
de Referência – Anexo I deste Edital.

17.2.  DA  INSTRUMENTALIZAÇÃO  DA  CONTRATAÇÃO  –  Conforme  estabelecido  no  Termo  de
Referência – Anexo I deste Edital.

17.3. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO – Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

17.4.  DOS  CRITÉRIOS  DE  MEDIÇÃO  E  PAGAMENTO  –  Conforme  estabelecido  no  Termo  de
Referência – Anexo I deste Edital.

17.5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE – Conforme estabelecido no Termo de
Referência – Anexo I deste Edital.

17.6. DA SUBCONTRATAÇÃO –  Conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I
deste Edital.

17.7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS –  Conforme estabelecido no Termo de
Referência – Anexo I deste Edital.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1.  A documentação exigida para atender ao disposto na  HABILITAÇÃO e respectivos
subitens, incisos parágrafos e alíneas, do caput poderá ser obtida pelo  Agente de
Contratação/Pregoeiro (a) mediante consulta ao SICAF ou SISCAF, no que couber, desde
que os documentos ali constem e estejam válidos, vigentes e sem pendências.

18.1.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF
ou SISCAF deverão se apresentados nos termos deste edital.

18.2. Caso seja necessária a verificação da vigência, validade ou outras comprovações
dos documentos apresentados pela licitante ou dos registros no SICAF ou SISCAF, a
consulta realizada pelo  Agente de Contratação/Pregoeiro (a) nos sítios eletrônicos
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

18.3. A licitante intimada para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverá
fazê-lo, sob pena de desclassificação/inabilitação, no prazo determinado pelo Agente
de Contratação/Pregoeiro (a), ao qual se reserva o direito de solicitar o original de
qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

18.4.  Todos  os  documentos  apresentados  para  habilitação  deverão  estar
obrigatoriamente em nome da empresa que participar do presente certame e, deverão
conter o mesmo CNPJ e endereço respectivo:

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz
ou, se  for a filial, todos os documentos deverão estar obrigatoriamente em nome
desta,  exceto aqueles  que pela  própria natureza,  comprovadamente, forem  emitidos
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somente em nome da matriz. A referida comprovação, que é obrigatória, é de exclusiva
responsabilidade do licitante.

18.5.  Não  serão  aceitos  protocolos  de  entrega  de  solicitação  de  documento  em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital;

18.6. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser
acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e
também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

18.6.1.  Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa,
também deverão ser devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e
documentos.

18.7. As  microempresas  e  empresa  de  pequeno  porte  deverão  apresentar  toda
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista
mesmo que esta apresente alguma restrição.

18.8.  Em  se  tratando  de  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  equiparadas,
havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado  o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por
igual  período,  a  critério  da  Administração,  para  regularização  da  documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.(de acordo com a Lei Complementar 123/2006
e alterações);

18.8.1.  A  não  regularização  da  documentação  implicará  decadência  do  direito  à
contratação,  sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021 e
neste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação.

18.9. O Agente de Contratação/Pregoeiro (a), em qualquer fase de julgamento, poderá
promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da
documentação de habilitação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo
por  ele  estipulado,  contado  do  recebimento  da  convocação,  sob  pena  de
desclassificação  da  oferta,  bem  como,  poderá  solicitar  parecer  de  técnicos
pertencentes ao Quadro de Pessoal do Município /RO ou, ainda, de pessoas físicas ou
jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

18.10. O Agente de Contratação/Pregoeiro (a) poderá sanar ou solicitar o saneamento
de  erros  ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

18.11. Fica assegurada a SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML o direito de
revogar  a  licitação  por  razões  de  interesse  público,  decorrentes  de  fato
superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

18.12. Qualquer modificação neste Edital implicará a divulgação desta pelo (s) mesmo
(s) instrumento (s) de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o (s)
prazo (s) inicialmente estabelecidos, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas;

18.13. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do
futuro contrato;

18.14. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupções previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que
para  a  execução  deste  contrato  nenhuma  das  partes  poderá  oferecer,  dar  ou  se
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
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quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento,  doação,  compensação,  vantagens  financeiras  ou  benefícios  indevidos  de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem  como  de  manipular  ou  fraudar  o  equilíbrio  econômico  financeiro  do  presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e  colaboradores ajam da mesma
forma.

18.15. Em conformidade com o Art. 70 da Lei Federal n. 14.133/2021 a documentação
referida neste poderá ser apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro
meio expressamente admitido pela Administração;

18.15.1. Poderá ser substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade
pública, desde que previsto no edital e que o registro tenha sido feito em obediência
ao disposto nesta Lei;

18.16. Os  casos  omissos,  bem  como  as  dúvidas  suscitadas,  serão  resolvidos  pela
Superintendência Municipal de Licitações em conformidade com as normas jurídicas e
administrativas aplicáveis e nos Princípios Gerais do Direito;

18.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na Administração.

18.18. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

18.19. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho-RO para dirimir quaisquer dúvidas
referentes a esta licitação, contrato e procedimentos dela resultantes, com renúncia
de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

19. DOS ANEXOS DESTE EDITAL

19.1. Fazem  parte  deste  instrumento  convocatório,  como  se  nele  estivessem
transcritos, os seguintes documentos:

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS;
b) ANEXO II – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS;
c) ANEXO III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE PARENTESCO;
d) ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO

Porto Velho/RO, 23 de Setembro de 2024.

Vânia Rodrigues Souza

Agente de Contratação/Pregoeiro (a)
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ANEXO I - DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA DEFINITIVO Nº 0  16  /SML/PVH/2024-RETIFICADO  

1. INTRODUÇÃO (BASE LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

1.1.  ÓRGÃO SOLICITANTE:  Superintendência Municipal  de Tecnologia  da Informação  e
Pesquisa – SMTI.

1.2. A presente Contratação apresentou a devida justificativa, extraída dos autos do
Processo nº 00600-00038656/2023-21-e, visa motivar a aquisição pretendida nos autos,
em atendimento ao que preceitua a legislação aplicável, em especial o contido na Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

1.3. Importante consignar que a justificativa da necessidade e quantidade estimada no
processo, em razão de consumo, foram elaboradas pela  SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E PESQUISA – SMTI, a qual detém conhecimento e informações
pertinentes para a correta instrução processual na fase de  PLANEJAMENTO,  constando
ainda nos autos análise o Despacho Fundamentado – DAPD/SGP e-doc D899ECF9-e, manifes-
tando-se FAVORÁVEL, para a contratação, conforme despacho, segue. 

1.4. Neste sentido, foi juntado a minuta de Termo de Referência B6E0BECE-e, elaborado
pelo setor competente, devidamente aprovada pelo Ordenador de Despesas.

1.5. Assim, seguindo a regular tramitação dos autos, na forma disciplinada da Lei
Federal 14.133/2021, é que formalizamos o presente Termo de Referência Definitivo,
com os elementos técnicos apresentados nos autos e nos limites da competência desta
Superintendência Municipal de Licitações.

2. OBJETO (BASE LEGAL: ART. 6, XXIII, ALÍNEA "A"; ART. 18, II; E ART. 40, § 1º, I DA
LEI Nº 14.133/2021).

2.1.  OBJETO:  Contratação  de  Empresa  Especializada,  para  dar  Continuidade  aos
Serviços dos Módulos de Saúde e Educação, Serviços Online, Portal da Transparência e
Gestor  B.I,  incluindo  a  Manutenção  Adaptativa  e  Evolutiva,  Suporte  Técnico,
Treinamento para Usuários e para Equipe de Tecnologia da Informação, Realização de
Backups no Módulo RH e Migração de Dados de Software de Gestão Pública E-Cidade (Sob
Licença General Public License – GLP). Para atendimento às necessidades do Município
de Porto Velho, conforme quantidades, condições e especificações técnicas descritas
neste Termo de Referência. As customizações, melhorias e novas funcionalidades para
o software serão dimensionadas em Unidade de Serviço Técnico – UST, mediante ordens
de serviço. Tendo a quantidade estimada para execução de 5.000 (Cinco Mil) UST’s.

A contratação será para 4 (Quatro) serviços, respeitando o Cronograma de Execução do
TR, compreendem-se os seguintes serviços:

SERVIÇO

ITEM DESCRIÇÃO

1 Suporte Assistido e Manutenção Corretiva Mensal. 

2 Manutenção e Desenvolvimento de Novas Funcionalidades – Contratação por UST. 

3 Capacitação dos Usuários dos Módulos do Sistema. 

4 Capacitação  dos  Servidores  da  Superintendência  Municipal  de  Tecnologia  da
Informação e Pesquisa – SMTI. 

SERVIÇO 1 – SUPORTE ASSISTIDO E MANUTENÇÃO CORRETIVA MENSAL: Este item do Contrato,
refere-se  à  qualidade  dos  dados,  correções  de  falhas,  anomalias,  garantindo  a
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perfeita  execução  dos  processos  do  e-cidade,  esta  fase  será  paga  mensalmente
conforme  o  cronograma  físico-financeiro.  Consideram-se  serviços  de  manutenção  a
atualização do sistema de forma a mantê-lo em conformidade com as exigências legais,
Federais, do Estado de Rondônia e do Município de Porto Velho – RO, bem como, as
possíveis evoluções tecnológicas a serem implementadas no software principal. Os
serviços de manutenção deverão prever as condições para a atualização de versões do
sistema,  assim  como  a  correção,  eletrônica  e/ou  manual,  de  erros/  falhas  de
programação das versões em uso para garantir a operacionalidade das funcionalidades,
mantendo as parametrizações e customizações já efetuadas, melhorias e tuning de
banco de dados. Durante o período da implantação, todas as manutenções de adequação
legal  deverão  ser  executadas  pela  CONTRATADA  e  assistidas  pela  equipe  de
Desenvolvimento  de  Sistemas  da  Superintendência  Municipal  de  Tecnologia  da
Informação e Pesquisas – SMTI. Os repasses do conhecimento de todas as adequações
legais  e  de  manutenções  evolutivas  deverão  ser  feitos  pela  CONTRATADA  ao
CONTRATANTE. As atualizações deverão ser aplicadas sempre nos ambientes de produção,
teste, homologação e desenvolvimento. 

SERVIÇO  2  –  MANUTENÇÃO  E  DESENVOLVIMENTO  DE  NOVAS  FUNCIONALIDADES  ASSISTIDAS  –
CONTRATAÇÃO POR UST: O desenvolvimento de novas funcionalidades e customizações,
usará as unidades de serviço técnico – USTs, que será licitado seu valor unitário,
as USTs serão empregadas para desenvolvimentos de novos módulos do e-cidades e/ou
pluguins  específicos  para  atender  a  legislação  municipal,  customizações  e  novas
demandas; 

SERVIÇO 3 – CAPACITAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS MÓDULOS DO SISTEMA: A CONTRATADA deverá
fazer  a  transferência  de  conhecimentos,  para  os  usuários  finais  da  Prefeitura
Municipal de Porto Velho, indicados pelo CONTRATANTE, para que os mesmos possam
operar as funcionalidades sistêmicas de forma correta; 

SERVIÇO 4 – CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DA SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TECNOLOGIA
DA  INFORMAÇÃO  E  PESQUISA  –  SMTI: A  CONTRATADA  deverá  fazer  a  transferência  de
conhecimentos, para os técnicos da equipe de TI da Prefeitura Municipal de Porto
Velho,  para  que  os  mesmos  possam  realizar  ajustes  e/ou  acréscimos  nas
funcionalidades  do  e-cidade.  Devendo  ser  realizado  conforme  cronograma  a  ser
expedido pela equipe técnica da CONTRATANTE. 

2.2. DA NATUREZA DO OBJETO:

(X) O objeto desta contratação são caracterizados como COMUNS, com características e
especificações usuais de mercado.

(X) SERVIÇO/CONTRATAÇÃO

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Prefeitura Municipal de Porto Velho, adotou o E-Cidade como ferramenta de
gestão e estratégia de Governo, conforme Decreto nº. 14.410/2017: 

“Art.  1º  –  Fica  adotado  no  âmbito  do  município,  como
estratégia de governo o Software de Gestão Pública e-Cidade
(sob licença General Public License – GPL), disponíveis no
Portal  do  Software  Público  Brasileiro  –  SPB
(www.softwarepublico.gov.br), para atender as necessidades
do Poder Executivo da Prefeitura de Porto Velho.” 

3.2. O modelo de contratação descrito, busca atender ao Decreto nº. 14.410/2027,
visando o desenvolvimento ágil de software voltado na melhoria constante e evolução
do e-Cidade, pois os sistemas de informação necessitam de constante atualização e
requerem, portanto, o uso de métodos de desenvolvimento que produzam resultados em
prazos mais curtos.
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3.3. Por característica deste órgão, com a constante rotatividade de pessoal entre os
diversos setores da Prefeitura, o princípio do sucesso no desenvolvimento de sistemas
computacionais é a agilidade nas entregas para que não seja perdido esforço realizado
nas  fases  iniciais  do  desenvolvimento  e  se  preserve  o  conhecimento  das  áreas
demandantes.

3.4.  O software e-Cidade foi criado pelo governo federal, e para viabilizar sua
utilização  na  PMPV,  contratarse-á  empresa  especializada  em  seu  desenvolvimento,
implantação e implementação de novas funcionalidades. Embora não havendo necessidade
de aquisição de licenças, ainda assim haverá a necessidade de contratação de uma
empresa para realização dos serviços. 

3.5. VANTAGEM DA CONTRATAÇÃO

3.5.1. Otimização do fluxo de informações: é possível determinar quais setores estão
com deficiência em troca de informações e quais medidas devem ser tomadas para que o
fluxo de informações flua dentro do esperado; 

3.5.2.  Otimização no processo de decisão: por meio de informações consolidadas se
torna mais simples a tomada de decisão e suas principais consequências dentro da
organização; 

3.5.3.  Redução de custos: com o constante monitoramento do órgão como um todo é
possível identificar com rapidez onde estão os processos mais dispendiosos e os
impactos financeiros que este processo produzirá caso seja alterado. 

4. DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS E FUNÇÕES MÍNIMAS DOS SISTEMAS

4.1 SAÚDE:

4.1.1.Ferramenta de gerenciamento das Unidades de Saúde;
4.1.2.Permitir o cadastro dos profissionais na saúde;
4.1.3.Permitir cadastrar todos as pessoas (pacientes), no cadastro Geral da saúde,
em suas unidades, microáreas e farmácias;
4.1.4.Permitir  acompanhamentos  do  atendimento  via  FAAs,  desde  a  triagem  até  a
efetivação da consulta;
4.1.5.Permitir consulta no prontuário do paciente por pessoa devidamente autorizada;
4.1.6.Inclusão de agendamentos de consultas e exames;
4.1.7.Relatórios de UPS e pacientes;
4.1.8.Relatórios  Especias  (Índice  de  morbidade,  Atendimentos  por  usuário,
Produtividade médica, Procedimentos);
4.1.9.Permitir a emissão da FAA em qualquer momento do atendimento(desde a triagem
até a consulta);
4.1.10.Permitir a emissão do prontuário dos pacientes;
4.1.11.Permitir  gerar  BPA  Magnético:  fechamento  da  competência  e  gerar  arquivo;
4.1.12.Permitir importar cartão SUS;
4.1.13.Permitir integração com o e-SUS;
4.1.14.Permitir atualizar tabelas SIA/SUS;
4.1.15.Permitir o agendamento de consultas;
4.1.16.Permitir realizar transferências de consultas de uma data para outra;
4.1.17.Permitir realizar transferências de consulta de um profissional;
4.1.18.Anular agendamentos;
4.1.19.Permite a emissão de relatórios dos agendamentos;
4.1.20.Permite gerar fichas de atendimento (FAA);
4.1.21.Permitir o controle de cotas;
4.1.22.Permitir o cadastro de medicamentos;
4.1.23.Permitir o controle de medicamentos controlados;
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4.1.24.Permitir  o  controle  de  retirada  de  medicamentos  controlados  e  data  das
últimas retiradas;
4.1.25.Permitir relatório de retirada e distribuição de medicamentos;
4.1.26.Controle do estoque e reposição de medicamentos;
4.1.27.Livro de Registro dos Medicamentos controlados;
4.1.28.Permitir o controle de cotas;
4.1.29.Permitir o cadastro da ajuda de custos;
4.1.30.Permitir o cadastro do deslocamento;
4.1.31.Permitir o cadastro do destino;
4.1.32.Permitir o cadastro de grade de horários de saídas;
4.1.33.Permitir  o  cadastro  de  documentos  exigidos  de  acordo  como  o  tipo  de
tratamento;
4.1.34.Permitir o cadastro dos tipos de tratamento;
4.1.35.Permitir o cadastro das prestadoras, ou seja, as instituições ou locais de
saúde que farão os exames ou tratamento;
4.1.36.Permitir o cadastro dos motivos de acompanhamentos;
4.1.37.Permitir o cadastro das centrais de atendimento;
4.1.38.Permitir o cadastro formas de aviso;
4.1.39.Permitir o cadastro tipo de transporte;
4.1.40.Permitir o agendamento registrando a prestadora, o dia e a hora de consultas
ou exames feitas na central de consultas.
4.1.41.Permitir  consultar,  alterar  ou  entrar  com  o  pedido  de  encaminhamento  de
consultas ou exames para o paciente fora do município;
4.1.42.Permitir confirmar a saída agendada podendo vincular a saída do usuário ao
veículo;
4.1.43.Permitir  a  emissão  de  relatório  com  a  relação  de  passeiros
(paciente/acompanhantes) para o DAER;
4.1.44.Permitir a emissão do comprovante de agendamento do pedido;
4.1.45.Permitir o registro dos acompanhantes que acompanharão o paciente;
4.1.46.Permitir marcar na grade de horário data, hora e local de saída do paciente;
4.1.47.Permitir cadastro calendário de vacinação;
4.1.48.Permitir o cadastro de vacinas;
4.1.49.Permitir o cadastro faixa etária para boletim API/PNI;
4.1.50.Cadastro de doses;
4.1.51.Permitir aplicação de vacinas;
4.1.52.Permitir baixar do estoque vacinas aplicadas;
4.1.53.Permitir gerar arquivo para prestação de contas PNI;
4.1.54.Emissão da ficha de vacinação;
4.1.55.Emissão de relatório de faltosos e aprazamento;
4.1.56.Emissão de relatório de vacinas por faixa etária;
4.1.57.Permitir o cadastro de materiais de coleta;
4.1.58.Permitir o cadastro do método e metodologia;
4.1.59.Permite o cadastro de exames;
4.1.60.Permite o cadastro do laboratório;
4.1.61.Permite o cadastro de atributos para cada exame deverá ter uma estrutura igual
ao do plano de contas;
4.1.62.Permite lançar as requisições e autorização de exames solicitado pelo médico
ao paciente;
4.1.63.Permite a coleta de exames, digitação de resultados, conferência e emissão de
resultados;
4.1.64.Permite  importar  os  resultados  de  exames  emitido  por  outro  laboratório;
4.1.65.Permitir a emissão do mapa de trabalho;
4.1.66.Permitir  a  emissão  de  etiquetas  para  colagem  identificação  do  material
coletado;
4.1.67.Permite o controle físico/financeiro dos pedidos exames;
4.1.68.Permite BPA Magnético: fazer fechamento de competência e gerar o arquivo com
informações de procedimentos realizados;
4.1.69.Emissão e reemissão de resultados de exames;
4.1.70.Emissão de relatório de produtividade;
4.1.71.Permite a integração com e-Sus;
4.1.72.Permite o controle de prontuário eletrônico;
4.1.73.Permite  a  emissão  e  preenchimento  das  fichas  de  atendimento  individual;
4.1.74.Permite a emissão e preenchimento das fichas de atendimento domiciliar;
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4.1.75.Permite a emissão e preenchimento das fichas de visita domiciliar;
4.1.76.Permite a emissão e preenchimento das fichas de atendimento odontológico;
4.1.77.Permite a emissão e preenchimento das fichas de procedimentos;
4.1.78.Permite a emissão e preenchimento das fichas de atividade coletiva;
4.1.79.Permite  a  emissão  e  preenchimento  das  fichas  de  marcadores  de  consumo
alimentar;
4.1.80.Permite a emissão e preenchimento das fichas de avaliação de elegibilidade e
admissão.
4.1.81.Permite a emissão e preenchimento das fichas de cadastro individual;
4.1.82.Permite a emissão e preenchimento das fichas de cadastro individual;
4.1.83.Permite o cadastro das equipes ESF;
4.1.84.Permite a exportação das fichas para o E-SUS;
4.1.85.Emissão de relatório das fichas inconsistentes.

4.2 EDUCAÇÃO:

4.2.1.Permitir o cadastro dos dados da escola;
4.2.2.Permitir converter o cadastro de alunos do último censo escolar;
4.2.3.Permitir o cadastro dos atos/justificativas;
4.2.4.Permitir o cadastro dos ensinos, etapas e disciplinas;
4.2.5.Permitir cadastro dos calendários;
4.2.6.Permitir cadastro de cursos e bases curriculares;
4.2.7.Permitir cadastro de procedimentos de avaliação e turmas;
4.2.8.Permitir cadastro de recursos humanos da escola;
4.2.9.Permitir o registro das avaliações periódicas no diário de classe;
4.2.10.Permitir gerar o histórico escolar automaticamente ao encerrar as avaliações;
4.2.11.Permitir a realização das matrículas e rematrículas;
4.2.12.Permitir registrar a progressão do aluno;
4.2.13.Permitir  realizar  as  transferências  de  alunos  tanto  na  rede  quanto  fora.
Quando  a  transferência  é  realizada  na  rede,  o  sistema  carregará  todas  suas
informações como: histórico, avaliações e consulta de alunos, automaticamente para a
escola de destino; 
4.2.14.Permitir gerar a efetividade dos recursos humanos da escola;
4.2.15.Permitir várias consultas como: Diário de classe, Transferência entre turmas,
matrículas pendentes, Recursos humanos, Calendário, progressão dos alunos, Horário
das turmas; Consulta do aluno; 
4.2.16.Relatórios  Diversos  tais  como:  Histórico  escolar;  Parecer  descritivo,
Certificado de conclusão, Ficha do aluno, Atestado de vaga, Alunos por sexo, Alunos
com bolsa escola, Alunos com transporte escolar, Ata de progressão de alunos, Turmas
Resumo de aproveitamento, Diário de classe, Lista oficial de turmas, Boletim de
desempenho,  Ata  de  resultados  finais,  Quadro  de  resultados  finais,  Boletim
estatístico,  Horário  das  turmas,  Alunos  matriculados,  Alunos  rematriculados,
Aproveitamento geral de turmas, Aproveitamento por períodos, Aproveitamento geral de
alunos, Frequência dos alunos;
4.2.17.Comparativo  entre  escolas  no  que  se  refere  ao  aproveitamento  geral  por
disciplinas;
4.2.18.Comparativo entre escolas no que se refere ao aproveitamento geral por série;
4.2.19.Comparativo entre escolas no que se refere a frequência por séries;
4.2.20.Permite  visualização  dos  dados  dos  alunos,  históricos,  horários  de  aula,
biblioteca em um portal on line com troca de mensagens entre a secretaria de educação
e  a comunidade  escolar. Permitir  cadastrar: Biblioteca,  leitor, acervo,  autores,
aquisição de acervos, categoria do leitor, classificação literária e editoras;
4.2.21.Permitir localizar o acervo através do cadastro deste no sistema;
4.2.22.Permitir controlar movimentação do acervo, empréstimos, devolução, reserva e
baixa;
4.2.23.Gerar códigos de barras para o acervo;
4.2.24.Permitir consultar o acervo, por assuntos, empréstimos, em aberto e em atraso
e leitores;
4.2.25.Permitir emitir relatórios diversos tais como: por autores, por acervo, acervo
mais emprestado, relatório de baixas, por classificação;
4.2.26.Permitir a emissão de Etiquetas com os códigos de barras;
4.2.27.Permitir a emissão de carteira para os leitores;
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4.2.28.Permitir o cadastro de cardápios (diferentes cardápios que a escola possa
oferecer);
4.2.29.Permitir o cadastro dos tipos de refeição que a escola oferece (café da manhã,
almoço, lanche, janta);
4.2.30.Permitir o cadastro dos nutrientes (proteínas, ferro…);
4.2.31.Permitir o cadastro de nutricionista habilitado;
4.2.32.Permitir a elaboração e cadastro das refeições (alimentos e quantidades que
integram  cada refeição,  rendimento, modo  de preparo,  características do  preparo,
nutricionista) que serão incluídas no cardápio;
4.2.33.Permitir o cadastro dos principais nutrientes e as quantidades que compõem os
alimentos a serem consumidos pelos alunos;
4.2.34.Permitir  consulta através  da lista  dos componentes  nutricionais que  estão
presentes  em  cada  alimento  trazendo  a  quantidade  em  cada  porção  servida
possibilitando a verificação quanto ao atendimento das necessidades nutricionais dos
alunos;
4.2.35.Permitir  o  cadastro  de  restrição  alimentar  visando  identificar  o  aluno,
alimentos e componentes nutricionais que não devem ser ingeridos;
4.2.36.Permitir criar o cardápio semanal (elaboração do cardápio, reunir dados já
cadastrados: cardápio, tipo de refeição e refeição);
4.2.37.Permitir emissão do cardápio semanal;
4.2.38.Permite informar os alunos que contemplarão determinada refeição (de acordo
com o cardápio, a refeição, tipo de refeição, turma);
4.2.39.Permite emitir lista de alunos que participarão de uma determinada refeição;
4.2.40.Permitir cadastrar informações como peso e altura do aluno;
4.2.41.Permite  consulta  das  informações  dos  alunos  a  fim  de  acompanhar  seu
desenvolvimento;
4.2.42.Permitir dar baixa de estoque;
4.2.43.Permitir a transferência entre depósitos;
4.2.44.Controle de desperdício das refeições: será informado as sobras e o motivo que
acarretou o desperdício para posterior pesquisa e avaliação;
4.2.45.Permite  substituir  alimentos  no  cardápio  (substituir  um  alimento  previsto
quando este não está disponível);
4.2.46.Permite pesquisa através da consulta das refeições para análise da refeição,
tipo de refeições, cardápio, média de porções oferecidas, data de consumo e data da
baixa dos alimentos do estoque;
4.2.47.Emitir  relatório  histórico  que  permite  avaliar  o  consumo  dos  gêneros
alimentícios:  lista  dos  alunos,  período,  refeição,  cardápio,  número  de  porções
servidas, alimentos e suas quantidades, baixa de estoque dos alimentos já consumidos;
4.2.48.Permite o cadastro de todas as linhas de transporte do Município, controlando
suas rotas, horários, veículos e custos;
4.2.49.Permite cadastrar todos os veículos utilizados pelo transporte escolar;
4.2.50.Controla o transporte dos alunos por etapa;
4.2.51.Permite o lançamento de despesas de serviços e materiais para a frota do
transporte escolar;
4.2.52.Permite a impressão da carteira de estudante que utiliza o transporte escolar
do Município;
4.2.53.Emitir relatórios para controle da área de transporte escolar, assim como,
relatórios obrigatórios para atendimento da legislação vigente.

4.3 PORTAL DO ALUNO:

4.3.1.Permite o acesso dos alunos, pais ou responsáveis;
4.3.2.Permite consultar os dados cadastrais do aluno;
4.3.3.Permite consultar as notas do aluno de todos os anos matriculados;
4.3.4.Permite consultar as atividades complementares realizadas pelo aluno;
4.3.5.Permite consultar o histórico do aluno;
4.3.6.Permite consultar as faltas do aluno;
4.3.7.Permite consultar o calendário escolar;
4.3.8.Permite consultar os horários de aula;
4.3.9.Permite consultar os dados utilizados na biblioteca municipal;
4.3.10.Permite consultar os dados da escola onde o aluno está matriculado.

4.4 GESTOR BI – Business Inteligence:
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4.4.1.Esta área deverá ser parametrizada de acordo com as necessidades do município,
onde deverão ser criadas análises em todas as áreas contratadas;
4.4.2.Permitir o controle de acesso por usuário/senha/perfil;
4.4.3.Permite  a  criação  de  análises  evolutivas  em  diversos  tipos  de  gráficos  e
períodos;
4.4.4.Permite a criação de análises comparativas em diversos tipos de gráficos e
períodos;
4.4.5.Permite  a  criação  de  análises  de  ranking  em  diversos  tipos  de  gráficos  e
períodos;
4.4.6.Permitir a geração de painéis para visualização de diversas medidas nas áreas
de atuação da prefeitura. Os painéis devem interagir com o usuário de forma amigável
e de fácil compreensão, utilizando para isto mostradores no formato de velocímetro ou
semáforos;
4.4.7.Permitir a construção de Painéis de Monitoramento de Desempenho (“Dashboards”)
pelos próprios usuários finais;
4.4.8.Permitir a consulta e emissão de relatórios de todas as análises criadas;
4.4.9.Permitir a criação de análises com parametrização e emissão de alertas para os
limites estipulados.

4.5 DA INFRA-ESTRUTURA OPERACIONAL:

4.5.1.Plataforma Operacional GNU/LINUX, versão 4.4.x ou superior, para o Servidor de
Banco de Dados;
4.5.2.Plataforma Operacional GNU/LINUX, versão 4.4.x ou superior, para o Servidor de
Aplicação;
4.5.3.Sistema Gerenciador de Banco de Dados Livre: POSTGRESQL 9.5.x ou superior;
4.5.4.Servidor de Aplicação WEB: APACHE 2.4.x ou superior;
4.5.5.Linguagens de programação: PHP 5.x, ou superior, JAVA SCRIPT, HTML, CSS, AJAX,
JSON,  PROTOTYPE,  ou  superiores,  Biblioteca  –  Lib  GD  for  PHP5  bundled  (2.0.28
compatible);
4.5.6.Controle de Versão CVS, SVN;
4.5.7.Ferramenta de IDE para agilizar o processo de desenvolvimento de softwares
utilizados atualmente por empresas de desenvolvimento;
4.5.8.Navegador WEB: FIREFOX 5.2.x ou superior;
4.5.9.Visualizador de Relatórios PDF.

4.6 DA POSSIBILIDADE DE INTERCONEXÃO ENTRE SISTEMAS (API ´s)

4.6.1.Faz-se necessário uma ‘API’ para interfaceamento entre os sistemas ‘CORE’ e os
sistemas periféricos de desenvolvimento local, sendo assim obrigatório um canal de
comunicação entre os mesmos.

5. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS MATERIAIS 

5.1. Os recebimentos provisórios serão realizados por meio da Comissão de Fiscaliza-
ção do Contrato, somados com as comissões de fiscalização técnica e recebimento da
regra de negócio das Secretarias de Saúde e Educação; 

5.2. Os recebimentos definitivos serão emitidos para cada serviço pelo Gestor do Con-
trato, após a sua conclusão, a exceção dos serviços de manutenção e suporte, conforme
modelo apresentado no ANEXO III – TERMO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, no prazo de até
15 (quinze) dias contados do fechamento da Ordem de Serviço.

6. GARANTIA DOS SERVIÇOS 

6.1.  A CONTRATADA garantirá os serviços prestados por 120 (Cento e Vinte Dias),
contados da data do Termo de Recebimento Definitivo, devendo atender aos seguintes
critérios:

6.1.1. O término do CONTRATO, não cessará a garantia do produto;
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6.1.2. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA deverá manter canal de comunicação
por telefone, e-mail e/ou sistema disponibilizado e será documentado;

6.1.3. As entregas parciais entram em garantia após o Termo de Recebimento Definitivo
emitido pela CONTRATANTE. 

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (BASE LEGAL: ART. 18, INCISO IX, DA LEI 14.133/2021).

7.1. Requisitos de Qualificação Técnica da Empresa Licitante:

7.2. Os requisitos de qualificação técnica estão descritos no ANEXO II deste Termo de
Referência.

7.3. Requisitos de Formação e Experiência Profissional. 

7.4. Os Requisitos de Qualificação técnica estão descritos no ANEXO II deste Termo de
Referência.

8. REQUISITOS DE SEGURANÇA

8.1. Requisitos de segurança institucional:

8.1.1. A  CONTRATANTE  deverá  cientificar  a  CONTRATADA  sobre  as  normas  internas
vigentes relativas à segurança, inclusive aquelas relacionadas ao controle de acesso
de pessoas e veículos, bem assim sobre a Política de Segurança da Informação;

8.1.2. Para que a CONTRATADA atenda aos requisitos exigidos com relação à Política de
Controle de Acesso, deverá:

8.1.2.1. Responsabilizar-se  pelo  credenciamento  e  descredenciamento  de  acesso  às
dependências do CONTRATANTE, assumindo quaisquer prejuízos porventura causados por
dolo ou culpa de seus profissionais.

8.1.2.2. Solicitar,  por  escrito,  credenciamento  e  autorização  de  acesso  para  os
recursos da CONTRATADA.

8.1.2.3. Informar e solicitar ao Gestor do Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro)  horas,  o  descredenciamento  dos  recursos  desvinculados  da  prestação  de
serviços com a prefeitura;

8.1.2.4. Devolver para o CONTRATANTE todos os recursos e equipamentos eventualmente
disponibilizados,  como  crachás,  cartões  certificadores,  “pendrives”  e  outros,  de
propriedade do CONTRATANTE, junto a solicitação de descredenciamento. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (BASE LEGAL: ART. 92, INCISO XIV DA LEI 14.133/2021).

9.1. Credenciar por escrito, no momento da assinatura do contrato, junto ao CONTRA-
TANTE, o preposto, com poderes de decisão para representar a CONTRATADA, principal-
mente no tocante à eficiência e agilidade da execução dos serviços objeto deste Termo
de Referência. 

9.2. Assumir, sem que haja responsabilização do CONTRATANTE, todos os encargos, tri-
butos e multas relativas à execução do contrato. Responsabilizar-se por todas as
obrigações legais e as despesas decorrentes e necessárias à efetiva execução dos ser-
viços contratados, não sendo admitido nenhum acréscimo na proposta, tais como despe-
sas com pessoal, seja de mão de obra própria ou locada, salários, alimentação, trans-
portes, fretes, tributos em geral, incidências fiscais, comerciais, taxas e contri-
buições de qualquer natureza ou espécie, emolumentos em geral, seguros, encargos so-
ciais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e quaisquer outros encargos decor-
rentes do exercício profissional de seus funcionários ou terceirizados, que venham a
incidir direta ou indiretamente sobre a execução do objeto contratado, não cabendo à
proponente qualquer reclamação posterior. 
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9.3. A inadimplência da empresa, com referência aos encargos e obrigações estabeleci-
dos neste Termo de Referência, não transfere, ainda que subsidiariamente, sua obriga-
ção para o CONTRATANTE, nem poderá onerar os custos relacionados ao objeto deste Ter-
mo de Referência, razão pela qual a empresa CONTRATADA deverá renunciar expressamente
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 

9.4. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus recur-
sos, inclusive com as glosas previstas, quando da execução dos serviços especificados
nas Ordens de Serviços. 

9.5. Dispor de instalações físicas suficientes, adequadas e devidamente equipadas
para que a equipe dimensionada atenda de forma satisfatória os serviços exigidos. A
CONTRATADA também será responsável pelos insumos necessários à execução contratual. 

9.6. Serão proporcionados à CONTRATADA os espaços físicos, mobiliários e instalações
necessárias ao desempenho e cumprimento dos níveis de serviços contratados, quando
executados no ambiente físico do CONTRATANTE. 

9.7. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, a senão
eximindo a CONTRATADA das sanções previstas no Contrato e em lei, até a completa in-
denização dos danos aos prepostos ou a terceiros, ocorridos ou não nos recintos da
CONTRATANTE, provocados por ação ou omissão dos empregados da CONTRATADA, em decor-
rência da execução dos serviços desta contratação, não cabendo ao CONTRATANTE, em ne-
nhuma hipótese, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes de-
correntes, ficando este autorizado, desde já, a reter os créditos decorrentes da
prestação dos serviços, até o limite dos prejuízos causados, não eximindo a CONTRATA-
DA das sanções previstas no Contrato e em lei, até a completa indenização dos danos. 

9.8. Assumir a responsabilidade por todas as obrigações e providências estabelecidas
na legislação quanto a acidentes trabalhistas, quando em execução ou decorrência do
objeto deste Termo de Referência forem vitimados seus empregados, ainda que a ocor-
rência se dê nas dependências do CONTRATANTE. 

9.9. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de eventuais multas aplicadas por
quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em consequência de fato a ela
imputável e relacionada com a execução do objeto deste contrato. 

9.10. Assumir a responsabilidade por todos os prejuízos advindos de perdas e danos,
incluindo despesas judiciais e honorários advocatícios, resultantes de ações judici-
ais que o CONTRATANTE for compelido a responder por força desta contratação. 

9.11. Providenciar e manter a qualificação técnica adequada dos profissionais que
prestam serviços para o CONTRATANTE, de acordo com as necessidades pertinentes à ade-
quada execução dos serviços contratados durante todo o período de contratação. 

9.12. Promover o afastamento, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o re-
cebimento da notificação, de qualquer dos seus profissionais que não estejam produ-
zindo os resultados esperados na prestação dos serviços, que não correspondam aos
critérios de confiança ou relacionamento interpessoal ou que perturbe a ação da equi-
pe de fiscalização do CONTRATANTE. A substituição deverá ocorrer no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da notificação do CONTRATANTE, sendo
vedado, neste caso, o retorno do profissional substituído às dependências do CONTRA-
TANTE para cobertura de licenças, dispensas, suspensões ou quaisquer ausências de ou-
tros profissionais. 

9.13. Cuidar para que todos os privilégios de acesso a sistemas, informações e recur-
sos do CONTRATANTE sejam revistos, modificados ou revogados quando da transferência,
remanejamento ou demissão de profissionais de sua responsabilidade. 

9.14. Acompanhar diariamente a qualidade e os níveis de serviços alcançados com vis-
tas a efetuar eventuais ajustes e correções de rumo. 
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9.15. Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos ser-
viços contratados ou da relação contratual mantida com o CONTRATANTE. 

9.16. Obedecer rigorosamente todas as normas e procedimentos de segurança implementa-
dos no ambiente de TI e institucional do CONTRATANTE. 

9.17. Assinar o Termo de Confidencialidade (ANEXO IV – Termo de Confidencialidade)
quando da assinatura do instrumento contratual. 

9.18. Acatar a fiscalização do CONTRATANTE, levada a efeito por servidor devidamente
designado para esse fim, cuja solicitação atender-se-á imediatamente ou dentro do
prazo previamente prescrito em conformidade com este Termo de Referência e com o ins-
trumento contratual, comunicando-lhe quaisquer irregularidades detectadas durante a
execução dos serviços. 

9.19. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou dos documentos exigidos
como condição para pagamento, por parte da CONTRATADA, importará prorrogação auto-
mática do prazo dos procedimentos de liquidação e pagamento da fatura. 

9.20. Assinar instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar
do recebimento da comunicação oficial da Administração, convocado para esse fim.

9.21. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente todas as condições previstas neste
Termo de Referência e em outras obrigações previstas no contrato, inclusive, comuni-
car ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar
os esclarecimentos necessários. 

9.22. Prestar garantia junto à Secretaria de Finanças e Execução Orçamentária do CON-
TRATANTE, dentre as modalidades definidas no art. 96 §1º da Lei nº 14.133/2021, equi-
valente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, autorizada a majoração des-
se percentual para até 10% (Dez Por Cento), desde que justificada mediante análise da
complexidade técnica e dos riscos envolvidos. Informando a modalidade escolhida, em
sua Proposta Comercial, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato. 

9.23. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no
contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.24. seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prê-
mio nas datas convencionadas. 

9.25. Selecionar e treinar adequadamente os recursos alocados para prestação dos ser-
viços. 

9.26. Promover a transferência de conhecimento para os indicados pelo demandante, de
forma a permitir a completa gerência, operação, monitoramento e otimização da solu-
ção. 

9.27. Repassar ao CONTRATANTE todos os artefatos gerados nas customizações, devendo
mantê-los ao final do contrato. 

9.28. Formalizar o encerramento dos serviços, com documentação, procedimentos e termo
de entrega. 

10.  DAS  OBRIGAÇÕES  DO  CONTRATANTE  (BASE  LEGAL:  ART.  92,  INCISO  XIV  DA  LEI
14.133/2021).

10.1. Nomear  um  Gestor  do  Contrato  e  os  Fiscais  para  executar  a  gerência  e
fiscalização do contrato a ser firmado, em conformidade com suas competências e
demais disposições legais.

10.2. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio do preposto.
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10.3. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste Termo de Referência.

10.4. Informar à CONTRATADA nome e telefone do Gestor do Contrato e seu substituto,
mantendo tais dados atualizados.

10.5. Proporcionar  à  CONTRATADA  os  espaços  físicos,  mobiliários  e  instalações
necessárias ao desempenho e cumprimento dos níveis de serviços contratados, quando o
atendimento for efetuado na forma presencial. 

10.6. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA, devidamente credenciados, às
dependências das unidades do CONTRATANTE, aos dados e demais informações necessárias
ao  desempenho  das  atividades  previstas  no  Termo  de  Referência  e  demais  anexos,
ressalvados os casos de matéria sigilosa. 

10.7. Fornecer à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações necessárias à execução
dos serviços, bem como a documentação técnica referente aos padrões adotados no
CONTRATANTE. 

10.8. Levar ao conhecimento da CONTRATADA, por escrito, qualquer fato extraordinário
ou anormal que ocorrer na execução do objeto desta proposição, bem como imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no objeto pactuado, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias. 

10.9. Verificar a qualificação dos profissionais indicados pela CONTRATADA quando do
início da prestação dos serviços, podendo exigir a imediata substituição daqueles que
não atenderem aos requisitos estabelecidos em Contrato. 

10.10. Verificar e atestar as faturas mensais da CONTRATADA, homologando os serviços
prestados de acordo com os requisitos preestabelecidos. 

10.11. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas
todas as formalidades e exigências previstas no contrato. 

10.12.  Cumprir  com  as  demais  obrigações  constantes  no  Edital,  neste  Termo  de
Referência e outras previstas no Contrato. 

11. DA INSTRUMENTALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A  contratação  decorrente  deste  Termo,  será  procedida  de  acordo  com  o
preconizado no Art. 95, em consonância ao Art. 92, da Lei nº 14.133/2021, o qual será
instrumentalizado por meio de Contrato, que terá força obrigacional e vincula o
fornecedor  à  sua  proposta,  a  este  Termo  de  Referência,  sem  prejuízo  às  demais
obrigações decorrentes de Lei e normas.

11.2. A contratação resultante do objeto deste Termo de Referência, reger-se-á ainda
pelas normas fixadas pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11.09.90.

11.3. Da vigência 

11.3.1. Com fulcro no Art. 105 da Lei nº. 14.133/2021, A duração dos contratos
regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no momento
da  contratação  e  a  cada  exercício  financeiro,  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)
exercício financeiro. 

11.3.2. Considerando ainda o Art. 106 da Lei nº. 14.133/2021, A Administração poderá
celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e
fornecimentos contínuos, observadas as seguintes diretrizes: 
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11.3.3.  A autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a
maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; 

11.3.4. A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício,
a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua
manutenção; 

11.3.5.A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.3.6. A extinção mencionada no inciso 11.2.3, ocorrerá apenas na próxima data de
aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses,
contado da referida data.

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo ao aluguel de equipamentos e à utilização de
programas de informática.

11.3.7. Vigência Inicial contratual de 24 (Vinte e Quatro) meses a partir da data de
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por ate 05 anos, conforme Art. 105,
106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

11.3.8. O prazo de vigência estendido se justifica por se tratar de uma contratação
complexa, já que envolve a manutenção e adaptação do sistema em várias unidades
administrativas,  que  dependerá  de  customizações  para  que  o  mesmo  se  adapte  às
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA e Secretaria Municipal de
Educação – SEMED. Em observância ao cronograma físico-financeiro, estabelecido no
documento “Análise de Viabilidade”. Após essa etapa, é necessário manter os serviços
de suporte e manutenção, indispensáveis ao regular funcionamento do sistema, além de
possíveis customizações que poderão surgir ao longo do contrato. 

11.4. Do reajuste

11.4.1.  Visando  adequação  aos  novos  preços  praticados  no  mercado,  desde  que
solicitado  pelo  contratado  e  observado  o  interregno,  mínimo  de  1  (um)  ano,  em
conformidade com a Lei 10.192/01, contado na forma apresentada a seguir, o valor da
contratação  poderá  sofrer  atualização,  competindo  ao  contratado  justificar  e
comprovar  a  variação  dos  custos,  apresentando  memória  de  cálculo  e  planilhas
apropriadas para análise e posterior aprovação do contratante. 

11.4.2. O interregno mínimo para concessão de reajuste será contado a partir da data
do orçamento estimado da administração, aplicando se a variação anual do Índice de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística – IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

11.4.3.  O  prazo  para  o  CONTRATADO  solicitar  o  reajuste  encerra-se  na  data  da
prorrogação contratual, ou da sua extinção. 

11.4.4.  Caso o CONTRATADO não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito.

11.4.5.  Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo
reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um)
ano,  contado  da  data  do  orçamento  estimado  da  administração. Caso,  na  data  da
prorrogação contratual, ainda não tenha sido possível ao CONTRATANTE ou ao CONTRATADO
proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo se
disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

11.4.6.  Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências
iniciadas observando-se o seguinte:
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I – a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste; ou II – em data
futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade
para concessão das próximas repactuações futuras. 

11.4.7. A formalização de prorrogação do Contrato deve ser firmada através de Termo
Aditivo.

12. DA GARANTIA CONTRATUAL

12.1. Os recebimentos definitivos serão emitidos para cada serviço pelo Gestor do
Contrato, após a sua conclusão, a exceção dos serviços de manutenção e suporte, con-
forme modelo apresentado no ANEXO III – TERMO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS DESTE TERMO
DE REFERÊNCIA, no prazo de até 15 (quinze) dias contados do fechamento da Ordem de
Serviço. Será exigida garantia contratual de 5% (cinco por cento) do valor global do
contrato, na forma do art. 96, 97 e 98 da Lei nº 14.133/2021.

12.1.1.DA CAPACITAÇÃO DOS USUÁRIOS DE TI: 

12.1.2. A CONTRATADA deve transferir conhecimento necessário e suficiente à CONTRA-
TANTE que garanta a continuidade operacional da Solução no âmbito da CONTRATANTE.

12.1.3. O conhecimento deve abranger os insumos básicos para operação, conhecimento
técnico, as estratégias de monitoração, periodicidade e estratégias para execução,
avaliação da necessidade de atualização de processos e da infraestrutura hospedeira,
estratégia de reciclagem de conhecimentos para os elementos humanos. 

12.1.4. Estão implícitos em conhecimento técnico, os manuais de operação de usuário,
manuais técnicos de suporte da solução, todo o material produzido para transferência
de conhecimento. 

12.2. Ainda, a CONTRATADA será responsável: 

12.2.1.Pelo treinamento dos usuários das áreas demandantes, de forma a capacitá-los
na utilização do sistema; 

12.2.2.Por efetuar os registros, na base de conhecimento, referentes ao serviço de
suporte, bem como por sua manutenção; 

12.2.3.Todos os artefatos gerados nas customizações deverão ser repassados pela CON-
TRATADA ao CONTRATANTE e mantidos ao final do contrato. 

13.  DO  ACOMPANHAMENTO  E  DA  FISCALIZAÇÃO  (BASE  LEGAL:  ART.  104  E  117,  LEI  N.
14.133/2021).

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto deste Termo consiste na
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos ne-
cessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exerci-
dos por um ou por mais representantes da Administração, especialmente designado, na
forma dos arts. 117, § 1º e 140, I, “a” e “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021;

13.2. A comissão de fiscalização, ao verificar que houve subdimensionamento da produ-
tividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratu-
ais previstos no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021;

13.3. A contratante comunicará à contratada, por escrito, as deficiências porventura
verificadas na execução dos serviços, para imediata correção, sem prejuízo das san-
ções cabíveis;

13.4. A Fiscalização é exercida no interesse da Administração, não exclui nem reduz a
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregulari-
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dade, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de
seus agentes e prepostos. 

14. DO REGIME DE CONTRATAÇÃO

14.1. A pretensa contratação será executado sob o regime por preço global, devido ha-
ver precisão nas especificações e quantitativos a serem executados, conforme preconi-
zado no Art. 6º, inciso XVII, da Lei nº 14.133/2021. Exceto para o item “SERVIÇO 2 –
Manutenção e Desenvolvimento de Novas Funcionalidades – Contratação por UST”, ue de-
verá ser por empreitada de preço unitário. 

14.1.2. A escolha pelo regime de execução por preço global está amparado pelo enten-
dimento  manifestado  pelo  TCU,  por  meio  do  Acórdão  nº  1978/2013-Plenário,  TC
007.109/2013-0, relator Ministro Valmir Campelo. 

15. DA EXECUÇÃO FISCAL 

15.1. A execução financeira se dará de acordo com o quantitativo contratado, pago de
acordo com o cronograma físico-financeiro. 

15.2. O pagamento de MANUTENÇÃO MENSAL será pago somente a partir da finalização e
aceite definitivo de cada módulo, no primeiro mês subsequente ao TÉRMINO DA FASE DE
MANUTENÇÃO E MELHORIAS mediante relatório de aceite definitivo emitido pelos entes
envolvidos naquela fase. 

15.3. Em casos de atrasos no cronograma, o pagamento de manutenção somente se dará a
partir da data de finalização do respectivo módulo, ou seja, o período de manutenção
será reduzido pela duração do restante do contrato e a empresa não perceberá aquele
valor, uma vez que o serviço não foi prestado; 

16. DO PAGAMENTO  (BASE LEGAL: ART. 141, INCISO I, DA LEI 14.133/21).

16.1. Após o recebimento dos serviços, o processo será instruído com a respectiva
Nota  Fiscal/Fatura  devidamente  certificada  pelo  setor  competente  ou  documento
equivalente com registro de despesas devidamente liquidada, observando-se ainda, o
cumprimento integral das disposições contidas neste Termo de Referência. 

16.2. A Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ, efetuará o pagamento em até 30
(trinta) dias, contados da data da liquidação da despesa.

16.3. A  futura  contratada  deverá  apresentar,  obrigatoriamente,  junto  a  Nota
Fiscal/Fatura, as certidões demonstrando sua regularidade fiscal. 

16.4. Por ocasião do pagamento a SEMFAZ verificará se a futura contratada mantém
todas as condições jurídicas que habilitaram no certame, ou seja, a comprovação de
que se encontra quites junto a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, INSS; FGTS e
Justiça do Trabalho (certidão negativa).

16.5. Transcorrido  o  prazo  estabelecido  para  fins  de  pagamento,  desde  que  a
Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o Município fica obrigado
a atualizar os valores do débito, tendo por base a data do adimplemento da obrigação
até o efetivo pagamento.

16.6. Serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM= I x N x VP 
Onde: 
EM: Encargos moratórios; 
N: Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP: Valor da parcela em atraso; 
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I: Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado:

I=    i__
    365

I=    6/100
      365

I= 0,00016438

17.  SUBCONTRATAÇÃO  CESSÃO  E/OU  TRANSFERÊNCIA  (BASE  LEGAL:  ART.  122  DA  LEI
14.133/2021).

17.1. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial da pres-
tação do serviço deste Termo de Referência. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (BASE LEGAL: ART. 6°, INCISO XXIII, ALÍNEA J, ART. 92,
INCISO VIII DA LEI 14.133/2021).

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão consignadas no orçamento
da  Superintendência  Municipal  de  Tecnologia  da  Informação  e  Pesquisa  -  SMTI,
considerando as diversas unidades administrativas que compartilharão os serviços. As
despesas ocorrerão na seguinte programação orçamentária, prevista para o ano de 2024,
bem como previsto no Arts. 105, 106, incisos I, II e III da Lei. 

Programa: 356 – Serviços Informatizados; 
Projeto Atividade: Projeto Atividade: 02.81.19.572.356.2.844 – Modernizar as Soluções
de Ativos de TI;
Elemento de Despesa:  Elemento de Despesa: 3.3.90.40 – Serviços de Tecnologia da
Informação e Comunicação Pessoa Jurídica. 

18.2. Estimativa do valor da Contratação – art. 6º, XXIII, "i", Lei n. 14.133/2021.

18.2.1. O valor estimado para a contratação é de  R$ 4.623.744,00 (QUATRO MILHÕES
SEISCENTOS E VINTE E TRÊS MIL SETECENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS). 

19. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

19.1. É de total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais
vigentes, no que diz respeito à poluição ambiental e destinação de resíduos. 

19.2. Deverá  tomar  todos  os  cuidados  necessários  para  que  não  decorra  qualquer
degradação ao meio ambiente.

19.3. Deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a
correção dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental, em
decorrência da execução de suas atividades objeto deste Termo de Referência.

19.4.  No  caso  de  vícios  ou  de  quaisquer  outras  irregularidades  constatadas,  a
administração da CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA relatório concernente a essas
ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas sejam corrigidas, sem custo
para a CONTRATANTE.

19.5. Deverá cumprir as orientações dispostas no Decreto nº 21.264/2016 e Instrução
Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, referente aos critérios
de Sustentabilidade Ambiental, no que couber. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS – MULTAS E GLOSAS 

20.1. A descrição dos serviços de execução da Contratada deverá ser submetido à
Superintendência Municipal de Tecnologia da Informação e Pesquisa – SMTI (Obedecendo
os prazos definidos no cronograma), e somente será válido após aprovação. Depois de
validado a CONTRATADA será notificada para dar início a execução dos serviços, e a
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descrição dos serviços de execução propostos servirão de base para a comissão de
fiscalização técnica no recebimento de cada mês para pagamento, onde caso não sejam
apresentados os artefatos propostos, ficará a CONTRATADA sujeita a multas e sanções,
onde  cada  objeto  faltante  será  dividido  pelo  valor  a  ser  pago  aquele  mês,  e
consequentemente glosado até que a CONTRATADA entregue o artefato faltante.

20.2 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.2.1.  Com  fulcro  no  Art.  155  da  Lei  nº.  14.133/2021,  a  Administração  poderá,
garantida a defesa previa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou contratados as
seguintes penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

20.2.1.1.  Advertência: Aplicada na hipótese de execução irregular que não resulte
prejuízo para a CONTRATANTE; pela repetição de falhas para atendimento de um mesmo
serviço;  e  pela  repetição  de  não  atendimento  de  um  mesmo  nível  de  qualidade
contratado.

20.2.1.2. Multas e Glosas: As multas e glosas serão aplicadas da seguinte forma:

20.2.1.3. Em caso de atraso (Causa) primeiro será aplicada glosa ao serviço, que caso
sanado  o  problema  em  tempo  hábil  a  CONTRATADA  receberá  o  valor  glosado  no  mês
subsequente;

20.2.1.4. Em caso de duas vezes o prazo da CAUSA, as glosas se tornarão multas e não
serão mais ressarcidas a CONTRATADA; 

ITEM SERVIÇO CAUSA MULTA

1 SERVIÇO 1 – Suporte Assistido e
Manutenção Corretiva Mensal; 

Atraso de até 5 (cinco)
dias, a contar da data
de entrega prevista; 

0,33%  (zero  vírgula
trinta  e  três  por
cento)  calculados
sobre o valor mensal
do  serviço  de
manutenção,  por  dia
de atraso da OS; 

2 SERVIÇO  2  –  Manutenção  e
Desenvolvimento  de  Novas
Funcionalidades  –  Contratação
por UST; 

Conforme glosas especificadas no ANEXO IX –
MEDIÇÃO  DOS  SERVIÇOS  DE  CUSTOMIZAÇÃO  DE
DEMANDA POR UST. 

3 SERVIÇO  3  –  Capacitação  dos
Usuários dos Módulos do Sistema;

Atraso  de  até  20
(vinte) dias,  a contar
da  data  de  entrega
prevista no cronograma.

0,5%  (cinco
centésimos  por
cento)  do  valor
total  da  OS
correspondente,  por
dia de atraso. 

4 SERVIÇO  4  –  Capacitação  dos
Servidores  da  Superintendência
Municipal  de  Tecnologia  da
Informação e Pesquisa – SMTI. 

Atraso  de  até  20
(vinte) dias,  a contar
da  data  de  entrega
prevista no cronograma 

0,5%  (cinco
centésimos  por
cento)  do  valor
total  da  OS
correspondente,  por
dia de atraso. 

20.2.1.5. A Multa de 0,01% (um centésimo por cento), por ocorrência e por dia,
calculada sobre o valor mensal do contrato, por deixar de cumprir determinação formal
ou instrução do fiscal ou Gestor do Contrato.

20.2.1.6. Multa de 0,5% (cinco centésimos por cento) por incidente, limitada a 10%
(dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, sem prejuízo da rescisão
contratual, em caso de violação de quaisquer cláusulas do Acordo de Confidencialidade
de Informação.
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20.2.1.7. Multa de 0,5% (cinco centésimos por cento) calculada sobre o valor total do
contrato para atrasos de 30 (trinta) dias.

20.2.1.8. Atraso  acima  de  30  (trinta)  dias  caracteriza  inexecução  parcial  do
contrato.

20.2.1.9. Multa de 3% (três por cento) calculada sobre o valor total do contrato para
atrasos superiores a 90 (dias) dias.

20.2.1.10. Atrasos  acima  de  90  (noventa)  dias  caracteriza  inexecução  total  do
contrato.

20.2.1.11. Multa de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor total do contrato,
por  suspensão  ou  interrupção  na  prestação  dos  serviços  contratuais,  por  prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias contados da data prevista para a conclusão do
serviço, salvo motivo de força maior ou caso fortuito.

20.2.2. Glosas do Serviço de Suporte e UST’s:

20.2.2.11. Pela inexecução, desacordo ou descumprimento das metas do Acordo de Nível
de Serviço (ANS) na prestação do serviço de suporte, a CONTRATADA estará sujeita a
glosas e multas, às quais serão primeiramente aplicadas glosas e elas se converterão
em multa caso o atraso atinja o dobro do prazo estipulado;

20.2.2.12. Serão abertas OS para realização dos serviços de suporte mensal pela
equipe  de  fiscalização  técnica  do  contrato,  e  os  prazos  de  entrega  deverão  ser
definidos junto com a comissão;

20.2.2.13. As multas por UST estão presentes no ANEXO IX – MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS DE
CUSTOMIZAÇÃO DE DEMANDA POR UST.;

20.2.2.14. Também, será aplicada multa de 5% (cinco por cento) do valor mensal do
contrato, correspondente ao serviço de suporte, em caso de reincidência de glosas
pelo mesmo motivo a partir de 06 (seis) meses seguidos.

20.2.3. Penalidade de Impedimento:

20.2.3.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não
assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa,
ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado, e será descredenciado no
SICAF, pelo prazo de até 1 (um) ano, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais.

20.2.3.2. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública:

20.2.3.3. A inidoneidade será aplicada nos termos da Lei nº 14.133/2021 e perdurará
enquanto permanecerem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, essa sendo
concedida  sempre  que  a  CONTRATADA  ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos
resultantes.

20.3 INSPEÇÕES E DILIGÊNCIAS:

20.3.1. O CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, na execução do contrato, efetuar
diligências e inspeções, com o objetivo de verificar as condições de execução do
serviço  prestado,  em  especial  quanto  aos  técnicos  envolvidos  no  projeto  e  suas
respectivas qualificações.
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20.4 TERMO DE COMPROMISSO:

20.4.1. Os  pagamentos  serão  realizados  após  conclusão  e  aceite  dos  serviços,
respeitando-se o previsto no Cronograma físico-financeiro;

20.4.1.1. Em caso de conclusão antecipada dos serviços, os pagamentos poderão ser
realizados antes dos prazos previstos no Cronograma físico-financeiro.

20.4.2. A  Nota  Fiscal  deverá  ser  encaminhada  pela  CONTRATADA  após  o  aceite  do
CONTRATANTE,  descontadas  quaisquer  eventuais  glosas  de  valores,  acompanhada  dos
documentos fiscais.

20.4.3. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes
a multas, sanções, glosas ou indenizações devidas pela empresa CONTRATADA.

20.4.4. A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o registro de recebimento da(s)
nota(s) fiscal(is), discriminada(s) com os serviços efetivamente efetuados no período
correspondente, devidamente atestada(s) pelo Gestor do Contrato, sendo efetuada a
retenção  e/ou recolhimento  de tributos  e contribuições  devidas, quando  cabíveis.
20.4.5. Os  pagamentos  serão  realizados  de  acordo  com  cada  etapa  prestada  do
Cronograma Financeiro e se darão mediante emissão de Notas Fiscais que podem se
referir a uma ou mais ordens de serviço que tenham sido devidamente liquidadas.

20.4.6. As notas fiscais deverão observar os preços da proposta aceita, bem como
deverá constar o número do contrato, período de medição e descrição do objeto.

20.4.7. Ocorrendo erros nas notas fiscais, que impeçam a liquidação da despesa, as
mesmas serão devolvidas à CONTRATADA para correção. Nessa hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após regularização da situação ou reapresentação do documento
fiscal, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

20.4.8. Pelo atraso injustificável no pagamento, o CONTRATANTE pagará juros de mora à
base de 1% (um por cento) ao mês.

20.4.9. O CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos, importâncias que, a qualquer
título,  lhe  forem  devidas  pela  CONTRATADA  em  decorrência  de  inadimplemento  do
contrato, respeitado o contraditório e a ampla defesa.

20.5. ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS:

20.5.1. Os níveis de serviços são critérios objetivos definidos pelo CONTRATANTE e
aceitos pela CONTRATADA, compostos por indicadores e metas para avaliação de serviço,
mantendo  os  níveis  de  disponibilidade  e  qualidade  de  serviços  necessários  às
atividades do CONTRATANTE.

20.5.2. A frequência de aferição e ateste dos níveis de serviços será mensal para os
serviços de manutenção e suporte. Para os demais serviços, a aferição será realizada
após a conclusão e homologação dos mesmos.

20.5.3. A  análise  dos  níveis  de  serviço  pelo  CONTRATANTE  poderá  resultar  em
penalidades, caso a CONTRATADA não cumpra com os seus compromissos de qualidade e
desempenho.

20.5.4. A CONTRATADA deverá efetuar atualização diariamente, nos chamados ainda não
atendidos, relatando os motivos do não atendimento até aquele momento.

20.6 DOS ATORES ENVOLVIDOS:

20.6.1 O USUÁRIO DEMANDANTE do serviço será responsável por:

20.6.1.1. Examinar as entregas das parametrizações e customizações e realizar os
testes que entender necessários;
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20.6.1.2. Prestar  as  informações  necessárias  ao  Gestor  do  Contrato,  visando  à
abertura das Ordens de Serviço;

20.6.1.3. Aceitar formalmente o fechamento do chamado no sistema, indicando se está
“satisfeito” ou “insatisfeito” com o atendimento em geral.

20.6.2. O FISCAL do contrato será responsável por:

20.6.2.1. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  dos  serviços  e  anotar  em  registro
próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução,  sob  os  aspectos
quantitativos  e  qualitativos,  comunicando  as  ocorrências  de  quaisquer  fatos  que
exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA ao Gestor do Contrato;

20.6.2.2. Analisar e verificar se o Nível Mínimo de Serviço contratado foi alcançado
e propor aplicação das glosas estipuladas para cada caso.

20.6.2.3. Analisar os relatórios entregues pela CONTRATADA e encaminhar ao Gestor do
contrato  junto  as  anotações  referentes  aos  Acordos  de  Nível  de  Serviço  não
alcançados, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento dos
documentos.

20.6.3. O Gestor do Contrato será responsável por:

20.6.3.1. Abrir as Ordens de Serviço, com base nas informações prestadas pela área
demandante.

20.6.3.2. Exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a apresentação de documentos
que  comprovem  a  validação  e  manutenção  de  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação previstas no ato convocatório, inclusive para fins de pagamento;

20.6.3.3. Analisar  os  relatórios  e  as  anotações  do  FISCAL,  verificando  possível
aplicação de glosas e/ou multas, e enviar para o Preposto, em até 03 (três) dias
úteis, para emissão da fatura;

20.6.3.4. Analisar a documentação necessária para o pagamento, como aderência aos
termos contratuais e regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias;

20.6.3.5. Autorizar a aplicação das glosas propostas pelo FISCAL;

20.6.3.6.  Encaminhar  a  documentação  comprobatória  de  penalizações  ou  multas
administrativas para os setores responsáveis e solicitar providências;

20.6.3.7. Promover a reunião de abertura do contrato com a presença dos fiscais do
contrato, com o preposto. Outros representantes da CONTRATADA poderão ser convidados,
se necessário;

20.6.3.8. Executar outros serviços correlatos à gestão do Contrato.

20.6.4 O PREPOSTO da CONTRATADA será responsável por:

20.6.4.1. Comparecer, sempre que solicitado, às dependências do CONTRATANTE, nos dias
úteis, no horário comercial.

20.6.4.2. Acompanhar a execução das Ordens de Serviços em vigor.

20.6.4.3. Após recebimento do relatório, enviado pelo Gestor do Contrato, incluindo a
análise de indicadores e ANS, emitir a fatura, no prazo de até 05 dias úteis, para
fins de pagamento.

20.6.4.4. Assegurar que as determinações do CONTRATANTE sejam disseminadas junto à
CONTRATADA com vistas à alocação dos profissionais necessários para execução das
Ordens de Serviços.
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20.6.4.5. Informar ao CONTRATANTE sobre problemas de quaisquer naturezas que possam
impedir o bom andamento dos serviços.

20.6.4.6. Executar os procedimentos administrativos referentes aos recursos alocados
para execução dos serviços contratados.

20.6.4.7. Acompanhar e manter-se atualizado quanto às Ordens de Serviço.

20.6.4.8. Atender às instruções do CONTRATANTE quanto à execução e aos horários de
realização dos serviços, permanência e circulação de colaboradores nas dependências
do CONTRATANTE.

20.6.4.9. Executar outros serviços correlatos à função de preposto.

20.7. APROVAÇÃO E ATESTADO DAS ORDENS DE SERVIÇO:

20.7.1. A Ordem de Serviço somente poderá ser encerrada quando todos os objetivos
propostos forem plenamente atingidos, e os produtos e serviços realizados e entregues
com a qualidade demandada e devidamente aceita pelo demandante, aprovada por FISCAL.

20.7.2. Antes  do  fechamento  de  cada  Ordem  de  Serviço  a  CONTRATADA  consultará  o
usuário responsável pela abertura da Ordem de Serviço, que avaliará e aprovará o
serviço realizado.

20.7.3. Caso  a  Ordem  de  Serviço  seja  encerrada  pela  CONTRATADA  sem  anuência  do
DEMANDANTE ou sem que o problema tenha sido de fato resolvido, a mesma será reaberta
e os prazos serão contados em continuidade ao expresso inicialmente na abertura
original do chamado e/ou Ordem de Serviço, inclusive para efeito de aplicação das
sanções previstas. 

21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. A simples apresentação de proposta indica e fica assim entendido que a empresa
dá plena concordância a todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

21.2. As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir dúvidas e
controvérsias oriundas do presente Termo. 

21.3. Aplica-se à execução da contratação e aos casos omissos a Lei nº 14.133/2021.
Decreto nº 18.892, de 30 de março de 2023 que regulamenta a Lei de 2021, que dispõe
sobre Licitações e Contratos Administrativos, no Município de Porto Velho e dá outras
providências;

Porto Velho – RO, 29 de agosto de 2024.

Responsáveis pela elaboração: 

Thaynara Alves de Lima Pires 
Assistente Administrativo 

Odicléia Costa 
Diretora de Qualidade e Governança em TI 

APROVO o presente termo de referência: 

Saulo Roberto Faria do Nascimento 
Superintendente Municipal de Tecnologia da Informação e Pesquisa – SMTI 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
ESPECIFICAÇÃO, QUANTITATIVOS E PREÇOS DE REFERÊNCIA

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
VALOR UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1

Contratação  de  Empresa
Especializada,  para  dar
Continuidade  aos  Serviços  dos
Módulos  de  Saúde  e  Educação,
Serviços  Online,  Portal  da
Transparência  e  Gestor  B.I,
incluindo a Manutenção Adaptativa e
Evolutiva,  Suporte  Técnico,
Treinamento  para  Usuários  e  para
Equipe de Tecnologia da Informação,
Realização de Backups no Módulo RH
e Migração de Dados de Software de
Gestão Pública ECidade (Sob Licença
General Public License – GLP). Para
atendimento  às  necessidades  do
Município de Porto Velho, conforme
quantidades,  condições  e
especificações  técnicas  descritas
neste Termo de Referência. 

SERVIÇO 1 R$ 4.623.744,00 

 

R$ 4.623.744,00

DETALHAMENTO DO SERVIÇO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
VALOR UNITÁRIO

R$
VALOR TOTAL R$

SERVIÇO 1 – SUPORTE ASSISTIDO E MANUTENÇÃO CORRETIVA MENSAL 

1.1 Saúde 
1.1.1 – Ferramenta de gerenciamento
das Unidades de Saúde;
1.1.2 –  Permitir  o  cadastro  dos
profissionais na saúde.
1.1.3 – Permitir cadastrar todos as
pessoas  (pacientes),  no  cadastro
Geral da saúde, em suas unidades,
microáreas e farmácias.
1.1.4 – Permitir acompanhamentos do
atendimento  via  FAAs,  desde  a
triagem  até  a  efetivação  da
consulta.
1.1.5 –  Permitir  consulta  no
prontuário  do  paciente  por  pessoa
devidamente autorizada.
1.1.6 – Inclusão de agendamentos de
consultas e exames.
1.1.7 –  Relatórios  de  UPS  e
pacientes.
1.1.8 – Relatórios Especias (Índice
de  morbidade,  Atendimentos  por
usuário,  Produtividade  médica,
Procedimentos);
1.1.9  – Permitir a emissão da FAA
em  qualquer  momento  do
atendimento(desde  a  triagem  até  a
consulta).
1.1.10 –  Permitir  a  emissão  do

MENSAL 24 R$ 29.456,00 R$ 706.944,00
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prontuário dos pacientes.
1.1.11 –  Permitir  gerar  BPA
Magnético:  fechamento  da
competência e gerar arquivo.
1.1.12 –  Permitir  importar  cartão
SUS.
1.1.13 – Permitir integração com o
e-SUS
1.1.14 – Permitir atualizar tabelas
SIA/SUS.
1.1.15 – Permitir o agendamento de
consultas.
1.1.16 –  Permitir  realizar
transferências de consultas de uma
data para outra.
1.1.17 –  Permitir  realizar
transferências  de  consulta  de  um
profissional.
1.1.18 – Anular agendamentos.
1.1.19 –  Permite  a  emissão  de
relatórios dos agendamentos.
1.1.20 –  Permite  gerar  fichas  de
atendimento (FAA).
1.1.21 –  Permitir  o  controle  de
cotas.
1.1.22 –  Permitir  o  cadastro  de
medicamentos.
1.1.23 –  Permitir  o  controle  de
medicamentos controlados.
1.1.24  –  Permitir  o  controle  de
retirada  de  medicamentos
controlados  e  data  das  últimas
retiradas.
1.1.25 –  Permitir  relatório  de
retirada  e  distribuição  de
medicamentos.
1.1.26 –  Controle  do  estoque  e
reposição de medicamentos.
1.1.27 –  Livro  de  Registro  dos
Medicamentos controlados.
1.1.28 –  Permitir  o  controle  de
cotas.
1.1.29  –  Permitir  o  cadastro  da
ajuda de custos.
1.1.30 –  Permitir  o  cadastro  do
deslocamento.
1.1.31 –  Permitir  o  cadastro  do
destino.
1.1.32 –  Permitir  o  cadastro  de
grade de horários de saídas.
1.1.33  –  Permitir  o  cadastro  de
documentos exigidos de acordo como
o tipo de tratamento.
1.1.34  –  Permitir  o  cadastro  dos
tipos de tratamento.
1.1.35 –  Permitir  o  cadastro  das
prestadoras ou seja as instituições
ou  locais  de  saúde  que  farão  os
exames ou tratamento.
1.1.36 –  Permitir  o  cadastro  dos
motivos de acompanhamentos.
1.1.37 –  Permitir  o  cadastro  das
centrais de atendimento.
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1.1.38 – Permitir o cadastro formas
de aviso.
1.1.39 – Permitir o cadastro tipo
de transporte.
1.1.40 –  Permitir  o  agendamento
registrando a prestadora, o dia e a
hora de consultas ou exames feitas
na central de consultas.
1.1.41 –  Permitir  consultar,
alterar ou entrar com o pedido de
encaminhamento  de  consultas  ou
exames  para  o  paciente  fora  do
município.
1.1.42 – Permitir confirmar a saída
agendada  podendo  vincular  a  saída
do usuário ao veículo.
1.1.43 –  Permitir  a  emissão  de
relatório  com  a  relação  de
passeiros(paciente/acompanhantes)
para o DAER.
1.1.44 –  Permitir  a  emissão  do
comprovante  de  agendamento  do
pedido.
1.1.45 –  Permitir  o  registro  dos
acompanhantes  que  acompanharão  o
paciente.
1.1.46  – Permitir marcar na grade
de  horário  data,  hora  e  local  de
saída do paciente.
1.1.47 –  Permitir  cadastro
calendário de vacinação.
1.1.48 –  Permitir  o  cadastro  de
vacinas.
1.1.49 – Permitir o cadastro faixa
etária para boletim API/PNI.
1.1.50—Cadastro de doses. 
1.1.51 –  Permitir  aplicação  de
vacinas.
1.1.52 – Permitir baixar do estoque
vacinas aplicadas.
1.1.53 –  Permitir  gerar  arquivo
para prestação de contas PNI.
1.1.54 –  Emissão  da  ficha  de
vacinação.
1.1.55 –  Emissão  de  relatório  de
faltosos e aprazamento.
1.1.56 –  Emissão  de  relatório  de
vacinas por faixa etária.
1.1.57 –  Permitir  o  cadastro  de
materiais de coleta.
1.1.58 –  Permitir  o  cadastro  do
método e metodologia.
1.1.59 –  Permite  o  cadastro  de
exames.
1.1.60 –  Permite  o  cadastro  do
laboratório.
1.1.61 –  Permite  o  cadastro  de
atributos  para  cada  exame  deverá
ter uma estrutura igual ao do plano
de contas.
1.1.62 –  Permite  lançar  as
requisições e autorização de exames
solicitado pelo médico ao paciente.
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1.1.63 –  Permite  a  coleta  de
exames,  digitação  de  resultados,
conferência  e  emissão  de
resultados.
1.1.64  –  Permite  importar  os
resultados  de  exames  emitido  por
outro laboratório.
1.1.65 – Permitir a emissão do mapa
de trabalho.
1.1.66 –  Permitir  a  emissão  de
etiquetas  para  colagem
identificação do material coletado.
1.1.67 –  Permite  o  controle
físico/financeiro  dos  pedidos
exames.
1.1.68 –  Permite  BPA  Magnético:
fazer  fechamento  de  competência  e
gerar o arquivo com informações de
procedimentos realizados.
1.1.69 –  Emissão  e  reemissão  de
resultados de exames.
1.1.70 –  Emissão  de  relatório  de
produtividade.
1.1.71 – Permite a integração com
e-Sus.
1.1.72 –  Permite  o  controle  de
prontuário eletrônico.
1.1.73 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
atendimento individual.
1.1.74 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
atendimento domiciliar.
1.1.75 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento das fichas de visita
domiciliar.
1.1.76 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
atendimento odontológico.
1.1.77 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
procedimentos.
1.1.78 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
atividade coletiva.
1.1.79 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
marcadores de consumo alimentar. 
1.1.80 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
avaliação  de  elegibilidade  e
admissão.
1.1.81 –  Permite  o  cadastro  das
equipes ESF.
1.1.82 – Permite a exportação das
fichas para o E-SUS.
1.1.83 – Emissão de relatório das
fichas inconsistentes. 

1.2.

Educação 
1.2.1 –  Permitir  o  cadastro  dos
dados da escola. Permitir converter
o  cadastro  de  alunos  do  último

MENSAL 24 R$ 29.950,00 R$ 718.800,00
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censo escolar.
1.2.2 –  Permitir  o  cadastro  dos
atos/justificativas.  Permitir  o
cadastro  dos  ensinos,  etapas  e
disciplinas.
1.2.3 –  Permitir  cadastro  dos
calendários.
1.2.4 – Permitir cadastro de cursos
e bases curriculares.
1.2.5 –  Permitir  cadastro  de
procedimentos  de  avaliação  e
turmas.  1.2.6 –  Permitir  cadastro
de recursos humanos da escola.
1.2.7 –  Permitir  o  registro  das
avaliações periódicas no diário de
classe.
1.2.8 – Permitir gerar o histórico
escolar automaticamente ao encerrar
as avaliações.
1.2.9 – Permitir a realização das
matrículas e rematrículas.
1.2.10 –  Permitir  registrar  a
progressão do aluno.
1.2.11 –  Permitir  realizar  as
transferências  de  alunos  tanto  na
rede  quanto  fora.  Quando  a
transferência é realizada na rede,
o  sistema  carregará  todas  suas
informações  como:  histórico,
avaliações  e  consulta  de  alunos,
automaticamente  para  a  escola  de
destino.
1.2.12 –  Permitir  gerar  a
efetividade dos recursos humanos da
escola.
1.2.13  – Permitir várias consultas
como:  Diário  de  classe,
Transferência  entre  turmas,
matrículas  pendentes,  Recursos
humanos, Calendário, progressão dos
alunos,  Horário  das  turmas;
Consulta do aluno.
1.2.14 –  Relatórios  Diversos  tais
como:  Histórico  escolar;  Parecer
descritivo,  Certificado  de
conclusão, Ficha do aluno, Atestado
de  vaga,  Alunos  por  sexo,  Alunos
com  bolsa  escola,  Alunos  com
transporte  escolar,  Ata  de
progressão de alunos, Turmas Resumo
de  aproveitamento,  Diário  de
classe,  Lista  oficial  de  turmas,
Boletim  de  desempenho,  Ata  de
resultados  finais,  Quadro  de
resultados  finais,  Boletim
estatístico,  Horário  das  turmas,
Alunos  matriculados,  Alunos
rematriculados,  Aproveitamento
geral de turmas, Aproveitamento por
períodos,  Aproveitamento  geral  de
alunos, Frequência dos alunos.
1.2.15 – Comparativo entre escolas
no que se refere ao aproveitamento
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geral por disciplinas.
1.2.16 – Comparativo entre escolas
no que se refere ao aproveitamento
geral por série.
1.2.17 – Comparativo entre escolas
no que se refere a frequência por
séries.
1.2.18 –  Permite  visualização  dos
dados  dos  alunos,  históricos,
horários de aula, biblioteca em um
portal  on  line  com  troca  de
mensagens  entre  a  secretaria  de
educação  e  a  comunidade  escolar.
Permitir  cadastrar:  Biblioteca,
leitor, acervo, autores, aquisição
de  acervos,  categoria  do  leitor,
classificação literária e editoras.
1.2.19  –  Permitir  localizar  o
acervo através do cadastro deste no
sistema.
1.2.20 –  Permitir  controlar
movimentação  do  acervo,
empréstimos,  devolução,  reserva  e
baixa.
1.2.21 –  Gerar  códigos  de  barras
para o acervo.
1.2.22 –  Permitir  consultar  o
acervo, por assuntos, empréstimos,
em aberto e em atraso e leitores.
1.2.23 – Permitir emitir relatórios
diversos  tais  como:  por  autores,
por acervo, acervo mais emprestado,
relatório  de  baixas,  por
classificação.
1.2.24 –  Permitir  a  emissão  de
Etiquetas com os códigos de barras.
1.2.25 –  Permitir  a  emissão  de
carteira para os leitores.
1.2.26 –  Permitir  o  cadastro  de
cardápios (diferentes cardápios que
a escola possa oferecer).
1.2.27 –  Permitir  o  cadastro  dos
tipos  de  refeição  que  a  escola
oferece  (café  da  manhã,  almoço,
lanche, janta).
1.2.28  –  Permitir  o  cadastro  dos
nutrientes (proteínas, ferro…).
1.2.29 –  Permitir  o  cadastro  de
nutricionista  habilitado.  Permitir
a  elaboração  e  cadastro  das
refeições (alimentos e quantidades
que  integram  cada  refeição,
rendimento,  modo  de  preparo,
características  do  preparo,
nutricionista) que serão incluídas
no cardápio.
1.2.30  –  Permitir  o  cadastro  dos
principais  nutrientes  e  as
quantidades  que  compõem  os
alimentos a serem consumidos pelos
alunos.
1.2.31  – Permitir consulta através
da  lista  dos  componentes
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nutricionais que estão presentes em
cada alimento trazendo a quantidade
em  cada  porção  servida
possibilitando a verificação quanto
ao  atendimento  das  necessidades
nutricionais dos alunos.
1.2.32  –  Permitir  o  cadastro  de
restrição  alimentar  visando
identificar  o  aluno,  alimentos  e
componentes  nutricionais  que  não
devem ser ingeridos.
1.2.33 – Permitir criar o cardápio
semanal  (elaboração  do  cardápio,
reunir  dados  já  cadastrados:
cardápio,  tipo  de  refeição  e
refeição).
1.2.34 –  Permitir  emissão  do
cardápio semanal.
1.2.35 – Permite informar os alunos
que  contemplarão  determinada
refeição (de acordo com o cardápio,
a  refeição,  tipo  de  refeição,
turma).
1.2.36  –  Permite  emitir  lista  de
alunos  que  participarão  de  uma
determinada refeição.
1.2.37 –  Permitir  cadastrar
informações como peso e altura do
aluno.
1.2.38 –  Permite  consulta  das
informações  dos  alunos  a  fim  de
acompanhar seu desenvolvimento.
1.2.39 –  Permitir  dar  baixa  de
estoque.
1.2.40  –  Permitir  a  transferência
entre depósitos;
1.2.41 –  Controle  de  desperdício
das  refeições:  será  informado  as
sobras e o motivo que acarretou o
desperdício para posterior pesquisa
e avaliação.
1.2.42 –  Permite  substituir
alimentos  no  cardápio  (substituir
um  alimento  previsto  quando  este
não está disponível).
1.2.43 –  Permite  pesquisa  através
da  consulta  das  refeições  para
análise  da  refeição,  tipo  de
refeições,  cardápio,  média  de
porções oferecidas, data de consumo
e  data  da  baixa  dos  alimentos  do
estoque.
1.2.44 – Emitir relatório histórico
que permite avaliar o consumo dos
gêneros  alimentícios:  lista  dos
alunos,  período,  refeição,
cardápio,  número  de  porções
servidas,  alimentos  e  suas
quantidades,  baixa  de  estoque  dos
alimentos já consumidos.
1.2.45 –  Permite  o  cadastro  de
todas  as  linhas  de  transporte  do
Município, controlando suas rotas,
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horários, veículos e custos.
1.2.46 – Permite cadastrar todos os
veículos utilizados pelo transporte
escolar.
1.2.47 – Controla o transporte dos
alunos por etapa.
1.2.48  –  Permite  o  lançamento  de
despesas  de  serviços  e  materiais
para a frota do transporte escolar.
1.2.49 –  Permite  a  impressão  da
carteira de estudante que utiliza o
transporte escolar do Município.
1.2.50  –  Emitir  relatórios  para
controle  da  área  de  transporte
escolar,  assim  como,  relatórios
obrigatórios  para  atendimento  da
legislação vigente. 

1.3

Portal do Aluno: 
1.3.1  –  Permite  o  acesso  dos
alunos, pais ou responsáveis.
1.3.2  – Permite consultar os dados
cadastrais do aluno.
1.3.3 – Permite consultar as notas
do  aluno  de  todos  os  anos
matriculados.
1.3.4 –  Permite  consultar  as
atividades  complementares
realizadas pelo aluno.
1.3.5 –  Permite  consultar  o
histórico do aluno.
1.3.6 – Permite consultar as faltas
do aluno.
1.3.7 –  Permite  consultar  o
calendário escolar.
1.3.8 –  Permite  consultar  os
horários de aula.
1.3.9 – Permite consultar os dados
utilizados na biblioteca municipal.
1.3.10 – Permite consultar os dados
da  escola  onde  o  aluno  está
matriculado. 

MENSAL 24 R$ 16.500,00 R$ 396.000,00

1.4 Gestor B.I – Business Inteligence 
1.4.1 –  Esta  área  deverá  ser
parametrizada  de  acordo  com  as
necessidades  do  município,  onde
deverão  ser  criadas  análises  em
todas as áreas contratadas.
1.4.2 –  Permitir  o  controle  de
acesso por usuário/senha/perfil.
1.4.3 –  Permite  a  criação  de
análises  evolutivas  em  diversos
tipos de gráficos e períodos.
1.4.4 –  Permite  a  criação  de
análises  comparativas  em  diversos
tipos de gráficos e períodos.
1.4.5 –  Permite  a  criação  de
análises  de  ranking  em  diversos
tipos de gráficos e períodos.
1.4.6 –  Permitir  a  geração  de
painéis  para  visualização  de
diversas  medidas  nas  áreas  de

MENSAL 24 R$ 19.500,00 R$ 468.000,00
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atuação  da  prefeitura.  Os  painéis
devem  interagir  com  o  usuário  de
forma  amigável  e  de  fácil
compreensão,  utilizando  para  isto
mostradores  no  formato  de
velocímetro ou semáforos.
1.4.7 –  Permitir  a  construção  de
Painéis  de  Monitoramento  de
Desempenho  (“Dashboards”)  pelos
próprios usuários finais.
1.4.8 –  Permitir  a  consulta  e
emissão de relatórios de todas as
análises criadas.
1.4.9 –  Permitir  a  criação  de
análises  com  parametrização  e
emissão de alertas para os limites
estipulados. 

1.5.

Da Infraestrutura Operacional: 
1.5.1 –  Plataforma  Operacional
GNU/LINUX,  versão  4.4.x  ou
superior, para o Servidor de Banco
de Dados.
1.5.2 –  Plataforma  Operacional
GNU/LINUX,versão 4.4.x ou superior,
para o Servidor de Aplicação.
1.5.3  –  Sistema  Gerenciador  de
Banco  de  Dados  Livre:  POSTGRESQL
9.5.x ou superior.
1.5.4 – Servidor de Aplicação WEB:
APACHE 2.4.x ou superior.
1.5.5 – Linguagens de programação:
PHP 5.x, ou superior, JAVA SCRIPT,
HTML,  CSS,  AJAX,  JSON,  PROTOTYPE,
ou superiores, Biblioteca – Lib GD
for  PHP5  bundled  (2.0.28
compatible).
1.5.6 –  Controle  de  Versão  CVS,
SVN. 1.5.7 – Ferramenta de IDE para
agilizar  o  processo  de
desenvolvimento  de  softwares
utilizados atualmente por empresas
de desenvolvimento.
1.5.8  –  Navegador  WEB:  Chrome;
FIREFOX 5.2.x ou superior
1.5.9 – Visualizador de Relatórios
PDF. 

MENSAL 24 R$ 22.500,00 R$ 540.000,00

1.6. Serviços Online MENSAL
24

(MESES)
R$ 16.000,00 R$ 384.000,00

VALOR TOTAL DO SERVIÇO 1 R$ 3.213.744,00

SERVIÇO 2 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE NOVAS FUNCIONALIDADES – CONTRATAÇÃO DE UST’s 

1.7.

Manutenção  Evolutiva  e
Desenvolvimento  de  novas
funcionalidades  (Volume  conforme
necessidade). 

Demanda
/Unidad
e de

Serviço
Técnico
(UST)

estimad
a 

5000 R$ 236,00 R$ 1.180.000,00
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VALOR TOTAL DO SERVIÇO 2 UST’S R$ 1.180.000,00

SERVIÇO 3 – CAPACITAÇÃO DOS USUÁRIOS DO SISTEMA – PERFIL USUÁRIO – TURMA DE 25 SERVIDORES 

1.8. Saúde 
1.8.1 – Ferramenta de gerenciamento
das Unidades de Saúde;
1.8.2 –  Permitir  o  cadastro  dos
profissionais na saúde.
1.8.3 – Permitir cadastrar todos as
pessoas  (pacientes),  no  cadastro
Geral da saúde, em suas unidades,
microáreas e farmácias.
1.8.4 – Permitir acompanhamentos do
atendimento  via  FAAs,  desde  a
triagem  até  a  efetivação  da
consulta.
1.8.5 –  Permitir  consulta  no
prontuário  do  paciente  por  pessoa
devidamente autorizada.
1.8.6 – Inclusão de agendamentos de
consultas e exames.
1.8.7 –  Relatórios  de  UPS  e
pacientes.
1.8.8 – Relatórios Especias (Índice
de  morbidade,  Atendimentos  por
usuário,  Produtividade  médica,
Procedimentos);
1.8.9 – Permitir a emissão da FAA
em  qualquer  momento  do
atendimento(desde  a  triagem  até  a
consulta).
1.8.10 –  Permitir  a  emissão  do
prontuário dos pacientes.
1.8.11 –  Permitir  gerar  BPA
Magnético:  fechamento  da
competência e gerar arquivo.
1.8.12 –  Permitir  importar  cartão
SUS.
1.8.13 – Permitir integração com o
e-SUS
1.8.14 – Permitir atualizar tabelas
SIA/SUS.
1.8.15 – Permitir o agendamento de
consultas.
1.8.16 –  Permitir  realizar
transferências de consultas de uma
data para outra.
1.8.17 –  Permitir  realizar
transferências  de  consulta  de  um
profissional.
1.8.18 – Anular agendamentos.
1.8.19 –  Permite  a  emissão  de
relatórios dos agendamentos.
1.8.20 –  Permite  gerar  fichas  de
atendimento (FAA).
1.8.21 –  Permitir  o  controle  de
cotas.
1.8.22 –  Permitir  o  cadastro  de
medicamentos.
1.8.23 –  Permitir  o  controle  de
medicamentos controlados.
1.8.24 –  Permitir  o  controle  de

Serviço
/ Turma

5 R$ 11.500,00 R$ 57.500,00
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retirada  de  medicamentos
controlados  e  data  das  últimas
retiradas.
1.8.25  –  Permitir  relatório  de
retirada  e  distribuição  de
medicamentos.
1.8.26 –  Controle  do  estoque  e
reposição de medicamentos.
1.8.27 –  Livro  de  Registro  dos
Medicamentos controlados.
1.8.28 –  Permitir  o  controle  de
cotas.
1.8.29 –  Permitir  o  cadastro  da
ajuda de custos.
1.8.30 –  Permitir  o  cadastro  do
deslocamento.
1.8.31 –  Permitir  o  cadastro  do
destino.
1.8.32 –  Permitir  o  cadastro  de
grade de horários de saídas.
1.8.33 –  Permitir  o  cadastro  de
documentos exigidos de acordo como
o tipo de tratamento.
1.8.34 –  Permitir  o  cadastro  dos
tipos de tratamento.
1.8.35 –  Permitir  o  cadastro  das
prestadoras,  ou  seja,  as
instituições ou locais de saúde que
farão os exames ou tratamento.
1.8.36 –  Permitir  o  cadastro  dos
motivos de acompanhamentos.
1.8.37 –  Permitir  o  cadastro  das
centrais de atendimento.
1.8.38 – Permitir o cadastro formas
de aviso.
1.8.39  – Permitir o cadastro tipo
de transporte.
1.8.40 –  Permitir  o  agendamento
registrando a prestadora, o dia e a
hora de consultas ou exames feitas
na central de consultas.
1.8.41 –  Permitir  consultar,
alterar ou entrar com o pedido de
encaminhamento  de  consultas  ou
exames  para  o  paciente  fora  do
município.
1.8.42 – Permitir confirmar a saída
agendada  podendo  vincular  a  saída
do usuário ao veículo.
1.8.43 –  Permitir  a  emissão  de
relatório  com  a  relação  de
passeiros(paciente/acompanhant  es)
para o DAER.
1.8.44 –  Permitir  a  emissão  do
comprovante  de  agendamento  do
pedido.
1.8.45 –  Permitir  o  registro  dos
acompanhantes  que  acompanharão  o
paciente.
1.8.46 – Permitir marcar na grade
de  horário  data,  hora  e  local  de
saída do paciente.
1.8.47 –  Permitir  cadastro
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calendário de vacinação.
1.8.48 –  Permitir  o  cadastro  de
vacinas.
1.8.49  – Permitir o cadastro faixa
etária para boletim API/PNI.
1.8.50—Cadastro de doses. 
1.8.51 –  Permitir  aplicação  de
vacinas.
1.8.52 – Permitir baixar do estoque
vacinas aplicadas.
1.8.53 –  Permitir  gerar  arquivo
para prestação de contas PNI.
1.8.54 –  Emissão  da  ficha  de
vacinação.
1.8.55 –  Emissão  de  relatório  de
faltosos e aprazamento.
1.8.56  –  Emissão  de  relatório  de
vacinas por faixa etária.
1.8.57 –  Permitir  o  cadastro  de
materiais de coleta.
1.8.58 –  Permitir  o  cadastro  do
método e metodologia.
1.8.59 –  Permite  o  cadastro  de
exames.
1.8.60 –  Permite  o  cadastro  do
laboratório.
1.8.61 –  Permite  o  cadastro  de
atributos  para  cada  exame  deverá
ter uma estrutura igual ao do plano
de contas.
1.8.62 –  Permite  lançar  as
requisições e autorização de exames
solicitado pelo médico ao paciente.
1.8.63 –  Permite  a  coleta  de
exames,  digitação  de  resultados,
conferência  e  emissão  de
resultados.
1.8.64 –  Permite  importar  os
resultados  de  exames  emitido  por
outro laboratório.
1.8.65 – Permitir a emissão do mapa
de trabalho.
1.8.66 –  Permitir  a  emissão  de
etiquetas  para  colagem
identificação do material coletado.
1.8.67 –  Permite  o  controle
físico/financeiro  dos  pedidos
exames.
1.8.68 –  Permite  BPA  Magnético:
fazer  fechamento  de  competência  e
gerar o arquivo com informações de
procedimentos realizados.
1.8.69 –  Emissão  e  reemissão  de
resultados de exames.
1.8.70 –  Emissão  de  relatório  de
produtividade.
1.8.71  – Permite a integração com
e-Sus.
1.8.72 –  Permite  o  controle  de
prontuário eletrônico.
1.8.73 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
atendimento individual.
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1.8.74 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
atendimento domiciliar.
1.8.75 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento das fichas de visita
domiciliar.
1.8.76 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
atendimento odontológico.
1.8.77 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
procedimentos.
1.8.78 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
atividade coletiva.
1.8.79  –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
marcadores  de  consumo  alimentar.
1.8.80 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
avaliação  de  elegibilidade  e
admissão.
1.8.81 –  Permite  o  cadastro  das
equipes ESF.
1.8.82  – Permite a exportação das
fichas para o E-SUS.
1.8.83 – Emissão de relatório das
fichas inconsistentes. 

1.9. Educação 
1.9.1 –  Permitir  o  cadastro  dos
dados da escola. Permitir converter
o  cadastro  de  alunos  do  último
censo escolar.
1.9.2 –  Permitir  o  cadastro  dos
atos/justificativas.  Permitir  o
cadastro  dos  ensinos,  etapas  e
disciplinas.
1.9.3 –  Permitir  cadastro  dos
calendários.
1.9.4 – Permitir cadastro de cursos
e bases curriculares.
1.9.5 –  Permitir  cadastro  de
procedimentos  de  avaliação  e
turmas.
1.9.6 –  Permitir  cadastro  de
recursos humanos da escola.
1.9.7 –  Permitir  o  registro  das
avaliações periódicas no diário de
classe
1.9.8 – Permitir gerar o histórico
escolar automaticamente ao encerrar
as avaliações.
1.9.9 – Permitir a realização das
matrículas e rematrículas.
1.9.10 –  Permitir  registrar  a
progressão do aluno.
1.9.11 –  Permitir  realizar  as
transferências  de  alunos  tanto  na
rede  quanto  fora.  Quando  a
transferência é realizada na rede,
o  sistema  carregará  todas  suas
informações  como:  histórico,

Serviço
/ Turma

6 R$ 11.500,00 R$ 69.000,00
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avaliações  e  consulta  de  alunos,
automaticamente  para  a  escola  de
destino.
1.9.12 –  Permitir  gerar  a
efetividade dos recursos humanos da
escola.
1.9.13 – Permitir várias consultas
como:  Diário  de  classe,
Transferência  entre  turmas,
matrículas  pendentes,  Recursos
humanos, Calendário, progressão dos
alunos,  Horário  das  turmas;
Consulta do aluno.
1.9.14 –  Relatórios  Diversos  tais
como:  Histórico  escolar;  Parecer
descritivo,  Certificado  de
conclusão, Ficha do aluno, Atestado
de  vaga,  Alunos  por  sexo,  Alunos
com  bolsa  escola,  Alunos  com
transporte  escolar,  Ata  de
progressão de alunos, Turmas Resumo
de  aproveitamento,  Diário  de
classe,  Lista  oficial  de  turmas,
Boletim  de  desempenho,  Ata  de
resultados  finais,  Quadro  de
resultados  finais,  Boletim
estatístico,  Horário  das  turmas,
Alunos  matriculados,  Alunos
rematriculados,  Aproveitamento
geral de turmas, Aproveitamento por
períodos,  Aproveitamento  geral  de
alunos, Frequência dos alunos.
1.9.15 – Comparativo entre escolas
no que se refere ao aproveitamento
geral por disciplinas.
1.9.16 – Comparativo entre escolas
no que se refere ao aproveitamento
geral por série.
1.9.17 – Comparativo entre escolas
no que se refere a frequência por
séries.
1.9.18 –  Permite  visualização  dos
dados  dos  alunos,  históricos,
horários de aula, biblioteca em um
portal  on  line  com  troca  de
mensagens  entre  a  secretaria  de
educação  e  a  comunidade  escolar.
Permitir  cadastrar:  Biblioteca,
leitor, acervo, autores, aquisição
de  acervos,  categoria  do  leitor,
classificação literária e editoras.
1.9.19  –  Permitir  localizar  o
acervo através do cadastro deste no
sistema.
1.9.20 –  Permitir  controlar
movimentação  do  acervo,
empréstimos,  devolução,  reserva  e
baixa.
1.9.21  –  Gerar  códigos  de  barras
para o acervo.
1.9.22 –  Permitir  consultar  o
acervo, por assuntos, empréstimos,
em aberto e em atraso e leitores.
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1.9.23 – Permitir emitir relatórios
diversos  tais  como:  por  autores,
por acervo, acervo mais emprestado,
relatório  de  baixas,  por
classificação.
1.9.24 –  Permitir  a  emissão  de
Etiquetas com os códigos de barras.
1.9.25 –  Permitir  a  emissão  de
carteira para os leitores.
1.9.26 –  Permitir  o  cadastro  de
cardápios (diferentes cardápios que
a escola possa oferecer).
1.9.27  –  Permitir  o  cadastro  dos
tipos  de  refeição  que  a  escola
oferece  (café  da  manhã,  almoço,
lanche, janta).
1.9.28 –  Permitir  o  cadastro  dos
nutrientes (proteínas, ferro…).
1.9.29 –  Permitir  o  cadastro  de
nutricionista  habilitado.  Permitir
a  elaboração  e  cadastro  das
refeições (alimentos e quantidades
que  integram  cada  refeição,
rendimento,  modo  de  preparo,
características  do  preparo,
nutricionista) que serão incluídas
no cardápio.
1.9.30 –  Permitir  o  cadastro  dos
principais  nutrientes  e  as
quantidades  que  compõem  os
alimentos a serem consumidos pelos
alunos.
1.9.31 – Permitir consulta através
da  lista  dos  componentes
nutricionais que estão presentes em
cada alimento trazendo a quantidade
em  cada  porção  servida
possibilitando a verificação quanto
ao  atendimento  das  necessidades
nutricionais dos alunos.
1.9.32 –  Permitir  o  cadastro  de
restrição  alimentar  visando
identificar  o  aluno,  alimentos  e
componentes  nutricionais  que  não
devem ser ingeridos.
1.9.33 – Permitir criar o cardápio
semanal  (elaboração  do  cardápio,
reunir  dados  já  cadastrados:
cardápio,  tipo  de  refeição  e
refeição).
1.9.34 –  Permitir  emissão  do
cardápio semanal.
1.9.35 – Permite informar os alunos
que  contemplarão  determinada
refeição (de acordo com o cardápio,
a  refeição,  tipo  de  refeição,
turma).
1.9.36 –  Permite  emitir  lista  de
alunos  que  participarão  de  uma
determinada refeição.
1.9.37 –  Permitir  cadastrar
informações como peso e altura do
aluno.
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1.9.38  –  Permite  consulta  das
informações  dos  alunos  a  fim  de
acompanhar seu desenvolvimento.
1.9.39  –  Permitir  dar  baixa  de
estoque.
1.9.40  –  Permitir  a  transferência
entre depósitos;
1.9.41 –  Controle  de  desperdício
das  refeições:  será  informado  as
sobras e o motivo que acarretou o
desperdício para posterior pesquisa
e avaliação.
1.9.42 –  Permite  substituir
alimentos  no  cardápio  (substituir
um  alimento  previsto  quando  este
não está disponível).
1.9.43  –  Permite  pesquisa  através
da  consulta  das  refeições  para
análise  da  refeição,  tipo  de
refeições,  cardápio,  média  de
porções oferecidas, data de consumo
e  data  da  baixa  dos  alimentos  do
estoque.
1.9.44 – Emitir relatório histórico
que permite avaliar o consumo dos
gêneros  alimentícios:  lista  dos
alunos,  período,  refeição,
cardápio,  número  de  porções
servidas,  alimentos  e  suas
quantidades,  baixa  de  estoque  dos
alimentos já consumidos.
1.9.45  –  Permite  o  cadastro  de
todas  as  linhas  de  transporte  do
Município, controlando suas rotas,
horários, veículos e custos.
1.9.46 – Permite cadastrar todos os
veículos utilizados pelo transporte
escolar.
1.9.47 – Controla o transporte dos
alunos por etapa.
1.9.48 –  Permite  o  lançamento  de
despesas de serviços e  materiais
para a frota do transporte escolar.
1.9.49 –  Permite  a  impressão  da
carteira de estudante que utiliza o
transporte escolar do Município.
1.9.50 –  Emitir  relatórios  para
controle  da  área  de  transporte
escolar,  assim  como,  relatórios
obrigatórios  para  atendimento  da
legislação  vigente.  Portal  do
Aluno:
1.9.51 –  Permite  o  acesso  dos
alunos, pais ou responsáveis.
1.9.52 – Permite consultar os dados
cadastrais do aluno.
1.9.53 – Permite consultar as notas
do  aluno  de  todos  os  anos
matriculados.
1.9.54 –  Permite  consultar  as
atividades  complementares
realizadas pelo aluno.
1.9.55 –  Permite  consultar  o
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histórico do aluno.
1.9.56 –  Permite  consultar  as
faltas do aluno.
1.9.57 –  Permite  consultar  o
calendário escolar.
1.9.58 –  Permite  consultar  os
horários de aula.
1.9.59 – Permite consultar os dados
utilizados na biblioteca municipal.
1.9.60 – Permite consultar os dados
da  escola  onde  o  aluno  está
matriculado.

1.10 Serviços Online 
Serviço
/ Turma

2 R$ 11.500,00 R$ 23.000,00

1.11. Gestor B.I – Business Inteligence 
1.11.1 –  Esta  área  deverá  ser
parametrizada  de  acordo  com  as
necessidades  do  município,  onde
deverão  ser  criadas  análises  em
todas as áreas contratadas.
1.11.2 –  Permitir  o  controle  de
acesso por usuário/senha/perfil.
1.11.3 –  Permite  a  criação  de
análises  evolutivas  em  diversos
tipos de gráficos e períodos.
1.11.4 –  Permite  a  criação  de
análises  comparativas  em  diversos
tipos de gráficos e períodos.
1.11.5 –  Permite  a  criação  de
análises  de  ranking  em  diversos
tipos de gráficos e períodos.
1.11.6 –  Permitir  a  geração  de
painéis  para  visualização  de
diversas  medidas  nas  áreas  de
atuação  da  prefeitura.  Os  painéis
devem  interagir  com  o  usuário  de
forma  amigável  e  de  fácil
compreensão,  utilizando  para  isto
mostradores  no  formato  de
velocímetro ou semáforos.
1.11.7 – Permitir a construção de
Painéis  de  Monitoramento  de
Desempenho  (“Dashboards”)  pelos
próprios usuários finais.
1.11.8 –  Permitir  a  consulta  e
emissão de relatórios de todas as
análises criadas.
1.11.9  – Permitir  a  criação  de
análises  com  parametrização  e
emissão de alertas para os limites
estipulados.

Da Infraestrutura Operacional:

1.11.10 –  Plataforma  Operacional
GNU/LINUX,  versão  4.4.x  ou
superior, para o Servidor de Banco
de Dados.
1.11.11 –  Plataforma  Operacional
GNU/LINUX,versão 4.4.x ou superior,
para o Servidor de Aplicação.

Serviço
/ Turma

2 R$ 11.500,00 R$ 23.000,00
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1.11.12 –  Sistema  Gerenciador  de
Banco  de  Dados  Livre:  POSTGRESQL
9.5.x ou superior.
1.11.13 –  Servidor  de  Aplicação
WEB: APACHE 2.4.x ou superior.
1.11.14 –  Linguagens  de
programação: PHP 5.x, ou superior,
JAVA SCRIPT, HTML, CSS, AJAX, JSON,
PROTOTYPE,  ou  superiores,
Biblioteca  –  Lib  GD  for  PHP5
bundled (2.0.28 compatible).
1.11.15 – Controle de Versão CVS,
SVN.
1.11.16– Ferramenta  de  IDE  para
agilizar  o  processo  de
desenvolvimento  de  softwares
utilizados atualmente por empresas
de desenvolvimento.
1.11.17 –  Navegador  WEB:  Chrome;
FIREFOX 5.2.x ou superior
1.11.18 –  Visualizador  de
Relatórios PDF. 

VALOR TOTAL DO SERVIÇO 3 R$ 172.500,00

SERVIÇO 4 – CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DA SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO – SMTI 

1.12.

Capacitação  dos  servidores  da
Superintendência  Municipal  de
Tecnologia da Informação e Pesquisa
– SMTI. 

Serviço
/ Turma

5 R$ 11.500,00 R$ 57.500,00

VALOR TOTAL DO SERVIÇO 4 R$ 57.500,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DOS SERVIÇOS R$ R$ 4.623.744,00 (QUATRO MILHÕES SEISCENTOS E VINTE E TRÊS 
MIL SETECENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS). 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

1 INTRODUÇÃO: 

1.1. Este ANEXO tem como objetivo detalhar os requisitos de qualificação técnica da
empresa e dos profissionais. 

2. REQUISITOS DA EMPRESA: 

2.1. A licitante melhor classificada deverá comprovar capacitação técnica por meio
de: 

2.1.1. Atestado de Capacitação Técnica Operacional, em seu nome, expedido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprovando que prestou serviço semelhante no
sistema e-cidade, de forma satisfatória. 

2.1.2. Entende-se por semelhança com o objeto contratual a prestação de serviço de
configuração (parametrização) e customização no sistema e-cidade com a execução de,
no mínimo: 

2.1.2.1. 900 USTś; ou 
2.1.2.2. 1.000(mil) horas; ou 
2.1.2.3. 500 pontos de função; 

2.1.3. Para comprovação da execução dos serviços, permite-se a soma de até 2(dois)
atestados. 

2.1.4. Atestado de Capacitação Técnica Operacional, em seu nome, expedido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprovando que prestou serviço semelhante no
sistema e-cidade, especificamente nos Módulos de Saúde e Educação, de forma satisfa-
tória. 

2.1.5. Entende-se por semelhança com o objeto contratual a prestação de serviço de
configuração (parametrização) e customização no sistema e-cidade com a execução dos
submódulos, mínimo 1 (um) atestado para cada módulo: 

2.1.5.1. Módulo Saúde; 
2.1.5.2. Gestor B.I; 
2.1.5.3. Serviços Online; 
2.1.5.4. Educação; 
2.1.5.5. Recursos Humanos; 

2.1.6. A exigência de entrega dos atestados nos módulos supracitados, é devido da
grande relevância e complexidade técnica, sendo necessário uma maior especialidade da
empresa a fim de garantir que não ocorram problemas ou paralisações não programadas
durante a manutenção de sua execução. 

3. EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA:

3.1.  Os profissionais exigidos para a perfeita execução dos serviços deverão atuar
durante a vigência do contrato, devendo a empresa apresentar, no ato da assinatura do
contrato a relação dos profissionais, apresentando o currículo e a documentação rela-
tiva a comprovação da formação exigida (diploma de conclusão de cursos exigidos e
certificações de TI), no prazo designado pela administração, sendo que conforme ob-
servado no Termo de Referência os profissionais deverão durante a fase de adaptação e
melhoria, estar localizados na cidade de Porto Velho (Incluindo prorrogações). 

3.2. A equipe técnica mínima, exigida no parágrafo acima será a seguinte: 
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3.2.1. COORDENADOR DO PROJETO: 

3.2.1.1. O profissional que exercerá esta atividade deverá ser o responsável pelo ge-
renciamento de implantações no software. O perfil mínimo deste profissional é apre-
sentado a seguir: 

3.2.1.2. Experiência na atividade de gerenciamento de projeto de implantação no e-
cidade, utilizando alguma metodologia de gerência de projetos consolidada no mercado,
comprovada por meio de Declaração(ões) ou Atestado(s) de Capacidade Técnica. 

3.2.1.3. Certificação PMP (Project Management Professinal) expedida pelo Project Ma-
nagement Institure (PMI). 

3.2.2. ANALISTA DE IMPLANTAÇÃO: 

3.2.2.1. O profissional será o responsável pelas atividades de análise, detalhamento,
configuração e documentação da especificação funcional de alterações e de novas fun-
cionalidades do sistema. O perfil mínimo deste profissional é apresentado a seguir:

3.2.2.1.1. Experiência nesta atividade em projeto de implantação do e-cidade.

3.2.2.1.2. Diploma de nível superior na área de TI aprovado pelo MEC. 

3.2.3. ANALISTA PROGRAMADOR: 

3.2.3.1. O profissional que exercerá esta atividade deverá ser o responsável pela do-
cumentação da especificação técnica e criação/alteração no código fonte do sistema
necessário para a continuidade, manutenção e melhoria do sistema e-cidade. O perfil
mínimo deste profissional é apresentado a seguir: 

3.2.3.1.1. Experiência no uso das ferramentas adotadas para desenvolvimento do proje-
to no e-cidade. 

3.2.3.1.2. Diploma de nível superior na área de TI aprovado pelo MEC. 

3.2.4. ESPECIALISTA DBA: 

3.2.4.1. O profissional que exercerá esta atividade deverá ser o responsável pela ad-
ministração da base de dados do sistema. O perfil mínimo deste profissional é apre-
sentado a seguir: 

3.2.4.1.1. Experiência como DBA, do sistema e-cidade, de complexidade e porte simila-
res ao do objeto da contratação. 

3.2.4.1.2. Experiência em banco de dados Postgres e SQL Server 

3.2.4.1.3. Diploma de nível superior na área de TI aprovado pelo MEC. 

3.2.5. ANALISTA DE PROCESSOS: 

3.2.5.1. O profissional que exercerá a atividade será o responsável por todos os le-
vantamentos e análises referentes aos processos de negócio do CONTRATANTE bem como
diagnóstico de aderência e identificação de gaps. 

3.2.5.1.1. O perfil mínimo deste profissional é apresentado a seguir: 

3.2.5.1.2. Experiência em modelagem de processos incluindo mapeamento formal, utili-
zando metodologia e linguagens próprias, inclusive BPM e BPMN; 

3.2.5.1.3. Experiência na adaptação de processos de negócio ao produto ofertado.

3.2.5.1.4. Experiência na modelagem de processos para o sistema e-cidade. 
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3.2.5.1.5. Diploma de nível superior na área de TI aprovado pelo MEC. 

3.3. Os profissionais acima poderão ser substituídos por outros com a mesma capacita-
ção e experiência e experiência, desde que autorizada pela administração. 

3.4. A licitante deverá apresentar declaração formal e explícita que disponibilizará
os profissionais no ato da contração. 

3.5. A declaração acima será exigida para fins de habilitação.

4. REQUISITOS: 

4.1. A Equipe Técnica será apresentada pela CONTRATADA e aprovada pela equipe do CON-
TRATANTE na fase de Iniciação do Contrato. 

4.2. O CONTRATANTE terá um prazo de até 15 (quinze) dias corridos para validar as do-
cumentações apresentadas, relativas às equipes indicadas, podendo solicitar a substi-
tuição de qualquer profissional que não atenda ao perfil mínimo indicado. 

4.3. A alocação destes profissionais só terá início após a aprovação pela Prefeitura
Municipal de Porto Velho. 

4.4. Nos casos em que seja necessária a substituição, pela CONTRATADA, de quaisquer
dos profissionais alocados ao projeto, a empresa deverá assegurar que o novo profis-
sional detenha perfil e certificação (quando aplicável) igual ao especificado neste
documento. 

4.5. Os profissionais componentes da Equipe da CONTRATADA deverão ser alocados ao
projeto de Manutenção do e-cidade conforme a necessidade de cada perfil, até o térmi-
no da vigência do contrato.  

4.6. A CONTRATADA deverá dimensionar a sua equipe, de forma a atingir os acordos de
níveis de serviço e cronograma a serem descritos no Termo de Referência. 

5. LOCALIZAÇÃO DA EQUIPE: 

5.1. A CONTRATADA deverá manter a equipe de execução do objeto no município de Porto
Velho enquanto a de transição estiver ocorrendo (incluídas prorrogações), finalizada
esta fase, ela poderá dispor desdes profissionais em qualquer município executando os
serviços de forma remota.

_________________________________ 
THAYNARA ALVES DE LIMA PIRES 
Assistente Administrativo 

Cadastro nº. 278053 
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ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO/DEFINITIVO DOS SERVIÇOS
(Art.140, Inciso I – alínea “a” da Lei 14.133/2021) 

A Comissão de Recebimento Definitivo dos serviços contratados, constituída pelo Ato
Nº ___/___, de ____/___/ ____, publicado no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia
de  ____/___/____  e  composta  pelos  servidores  ____________,______________  e
____________________,  resolve  receber  provisória  e/ou  definitivamente  o  serviço
contratado,  executado  em  conformidade  com  estabelecido  no  contrato  nº  ___/___,
protocolo nº ______________, cujos dados seguem abaixo discriminados: 

Objeto: 

Contratada: 

Homologação:  publicação  no  Diário  Oficial  dos  Municípios  de  Rondônia  do  dia
___/___/______. 

Data de assinatura do Contrato: ___/___/_____. 

Prazo de execução do Contrato: 

Data da expedição da Ordem de Serviço: ___/___/_____. 

Valor contratado: 

Valor pago: 

Porto Velho – RO, ___/___/____. 

__________________________ 
Representante da Contratada
_______________________ 
Membro
_______________________ 
Membro
_______________________
Membro 
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ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO 

A Prefeitura Municipal de Porto Velho – RO, sediada na Av. Sete de Setembro, nº. 237,
Bairro Centro, CEP nº. 78900-000, CNPJ n.° 05.903.125/0001-45, doravante denominado
CONTRATANTE,  e,  de  outro  lado,  a  ______________,  sediada  em  ____________,  CNPJ
n.°________, doravante denominada CONTRATADA; 

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º ____/____ doravante denominado CONTRATO
PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações
sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção; 

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE; Resol-
vem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante TER-
MO, vinculado ao CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. Cláusula Primeira – DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para re-
gulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao
trato de informações sigilosas, de dados pessoais de agentes públicos e de cidadãos,
disponibilizadas pelo CONTRATANTE, por força dos procedimentos necessários para a
execução do objeto do CONTRATO celebrado entre as partes e em acordo com o que
dispõem a Lei nº 12.527/2011, que regulamenta os procedimentos para acesso e trata-
mento de informação classificada em qualquer grau de sigilo, além da Lei nº 13.709,
de 14/08/2018 que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios
digitais (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)). 

2. Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES:

2.1. Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e defini-
ções: 

2.1.1. INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção
e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato. 

2.1.2. INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso
público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Esta-
do. 

2.1.3. CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se
vincula. 

3. Cláusula Terceira – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA: 

3.1. Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classi-
ficada ou não nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abran-
gerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer ní-
vel, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir,
mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações,
código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos,
cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições,
informações sobre as atividades do CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/
comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO, doravante denominados INFOR-
MAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso,
conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de exe-
cução do CONTRATO celebrado entre as partes. 

4. Cláusula Quarta – DOS LIMITES DO SIGILO: 
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4.1. As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:

4.1.1. Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se
tal fato decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA; 

4.1.2. Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao
presente TERMO; 

4.1.3. Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida
do Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qual-
quer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de
tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo
hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis. 

5. Cláusula Quinta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES: 

5.1. As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utili-
zar, transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não
permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CON-
TRATO, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer
alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao cumprimento
do CONTRATO. 

5.2. A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação
sigilosa sem o consentimento expresso e prévio do CONTRATANTE. 

5.3. A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e
empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO sobre a exis-
tência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações. 

5.4. A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando ga-
rantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência ao CON-
TRATANTE dos documentos comprobatórios. 

5.5. A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da infor-
mação sigilosa do CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros,
exceto se devidamente autorizado por escrito pelo CONTRATANTE. 

5.6. Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra
parte em função deste TERMO. 

5.6.1. Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietá-
rio, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

5.7. A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas,
representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventual-
mente consultados, seus empregados e contratados, assim como por quaisquer outras
pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a
limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRA-
TO;

5.8. A CONTRATADA, na forma disposta acima, também se obriga a: 

5.8.1. Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer tí-
tulo ou dispor das INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma
pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusiva-
mente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precau-
ções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por
qualquer razão, tenha acesso a elas; 

5.8.2. Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando
com todos os custos do impedimento, mesmos judiciais, inclusive as despesas processu-
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ais e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus
agentes, representantes ou por terceiros; 

5.8.3. Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer
divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação ju-
dicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e 

5.8.4. Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações
sigilosas. 

6. Cláusula Sexta – DA VIGÊNCIA: 

6.1. O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor
desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a
que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO. 

6.2. A vigência deste Termo independe do prazo de vigência do contrato assinado. 

7. Cláusula Sétima – DAS PENALIDADES: 

7.1. A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente com-
provada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme dispo-
sições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até cul-
minar na rescisão do CONTRATO firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, es-
tará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e
danos sofridos pelo CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de respon-
sabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administra-
tivo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme Art. 155
da Lei nº. 14.133/2021. 

8. Cláusula Oitava – DISPOSIÇÕES GERAIS: Este TERMO de Confidencialidade é parte in-
tegrante e inseparável do CONTRATO. 

8.1. Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou
quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos,
as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-fé,
da equidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.

8.2. O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo ex-
pressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros
instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal
como aqui definidas. 

8.3. Havendo necessidade legal devido a Programas de Governo, a CONTRATADA assume o
compromisso de assinar Termo de Sigilo (ou equivalente) adicional relacionado ao Pro-
grama, prevalecendo as cláusulas mais restritivas em benefício do CONTRATANTE. 

8.4. Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no
sentido de que: 

8.4.1. O CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, audi-
tar e monitorar as atividades da CONTRATADA; 

8.4.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pelo
CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO; 

8.4.3. A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condi-
ções estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afeta-
rá os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

8.4.4. Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos serão regidos pela
legislação e regulamentação brasileiras pertinentes; 
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8.4.5. O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado
pelas partes; 

8.4.6. Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas
para a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações
pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em
qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento; 

8.4.7. O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma
das informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO,
passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo tam-
bém a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo
necessário a formalização de TERMO aditivo a CONTRATO; 

8.4.8. Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes,
ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem
como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 

9. Cláusula Nona – DO FORO O CONTRATANTE: 

Elege o foro da Comarca de Porto Velho – RO, onde está localizada a sede do CONTRA-
TANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia ex-
pressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por assim estarem justas
e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO
é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito.

 ____________, ___________ de __________ de 20____. 

De acordo. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

Matrícula: 

Testemunhas: 

Testemunha 1. 

Testemunha 2. 
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ANEXO V DO TERMO DE REFERÊNCIA

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa abaixo identificada realizou vistoria
técnica em relação as instalações físicas desta prefeitura, a fim de dirimir quais-
quer dúvidas a respeito dos serviços que serão prestados que dizem respeito ao pre-
sente edital de licitação, relativo a contratação de empresa especializada para manu-
tenção,  melhorias, adaptações,  suporte técnico,  treinamento para  usuários e  para
equipe de tecnologia da informação do Software de Gestão Pública e-Cidade (sob licen-
ça General Public License – GPL). 

Nome da Empresa: 
CNPJ: 
Nome do representante: 
RG ou CPF do Representante: 
Telefone da Empresa: 
E-mail da Empresa: 
Local(is)Vistoriado(s):

Porto Velho-RO, _______ de _____________________ de _________ 

___________________________ 
Técnico: 
Matrícula: 
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ANEXO VI DO TERMO DE REFERÊNCIA
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO 

SERVIÇOS 1º
mês

2º
mês

3º
mês

4º
mês

5º
mês

6º
mês

7º
mês

8º
mês

9º
mês

10º
mês

11º
mês

12º
mês

13º
mês

14º
mês

15º
mês

16º
mês

17º
mês

18º
mês

19º
mês

20º
mês

21º
mês

22º
mês

23º
mês

24º
mês

SERVIÇO 1 – SUPORTE ASSISTIDO E MANUTENÇÃO CORRETIVA MENSAL

01 – Módulo Saúde

A contar do primeiro mês subsequente à prestação dos serviços realizados em cada módulo. 

02 – Módulo Edu- cação

03 – Gestor de B.I

04 – Serviços Onli- ne

SERVIÇO 2 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE NOVAS FUNCIONALIDADES – CONTRATAÇÃO DE UST’s

05 – Manutenção evolutiva e
desen- volvimento de no- vas
funcionalida- des UST.

Por Demanda de Unidade de Serviço Técnico (UST) Mês subsequente à data de recebimento definitivo das UST’s,
atestadas pela comissão de recebimento e fiscalização contratual; 

SERVIÇO 3 – CAPACITAÇÃO DOS USUÁRIOS DE SISTEMA – PERFIL USUÁRIO – TURMA DE 25 SERVIDORES

06 – Módulo Saúde

Mês subsequente ao treinamento, comprovado por meio de aferição de satisfação dos servidores participantes 
07 – Módulo Educação

08 – Serviços Onli-ne

09 – Módulo B.I 

SERVIÇO 4 – CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DA SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E PESQUISA - SMTI 

10  –  Capacitação  dos
servidores  da
Superintendência Municipal de
Tecnologia  da  Informação  –
SMTI. 

Mês subsequente ao treinamento, comprovado por meio de aferição de satisfação dos servidores participantes 

P
r
o
c
.
 
N
º
 

0
2
.
0
0
2
5
0
/
2
0
1
8

F
l
s
.
_
_
_
_
_
_
_
_
_
_
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_
_
_
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ANEXO VII DO TERMO DE REFERÊNCIA
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FINANCEIRA

SERVIÇOS 1º
mês

2º
mês

3º
mês

4º
mês

5º
mês

6º
mês

7º
mês

8º
mês

9º
mês

10º
mês

11º
mês

12º
mês

13º
mês

14º
mês

15º
mês

16º
mês

17º
mês

18º
mês

19º
mês

20º
mês

21º
mês

22º
mês

23º
mês

24º
mês

SERVIÇO 1 – SUPORTE ASSISTIDO E MANUTENÇÃO CORRETIVA MENSAL

01 – Módulo Saúde

A contar do primeiro mês subsequente à prestação dos serviços realizados em cada módulo. 

02 – Módulo Edu- cação

03 – Gestor de B.I

04 – Serviços Onli- ne

SERVIÇO 2 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE NOVAS FUNCIONALIDADES – CONTRATAÇÃO DE UST’s

05 – Manutenção evolutiva e
desen- volvimento de no- vas
funcionalida- des UST.

Por Demanda de Unidade de Serviço Técnico (UST) Mês subsequente à data de recebimento definitivo das UST’s,
atestadas pela comissão de recebimento e fiscalização contratual; 

SERVIÇO 3 – CAPACITAÇÃO DOS USUÁRIOS DE SISTEMA – PERFIL USUÁRIO – TURMA DE 25 SERVIDORES

06 – Módulo Saúde

Mês subsequente ao treinamento, comprovado por meio de aferição de satisfação dos servidores participantes 
07 – Módulo Educação

08 – Serviços Onli-ne

09 – Módulo B.I 

SERVIÇO 4 – CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DA SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E PESQUISA - SMTI 

10  –  Capacitação  dos
servidores  da
Superintendência  Municipal
de  Tecnologia  da  Informação
– SMTI. 

Mês subsequente ao treinamento, comprovado por meio de aferição de satisfação dos servidores participantes 

P
r
o
c
.
 
N
º
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ANEXO VIII DO TERMO DE REFERÊNCIA
CAPACITAÇÃO DOS USUÁRIOS DO SISTEMA 

1.1. Entende-se capacitação do usuário o treinamento e transferência de conhecimentos
relativos à utilização do software/aplicação instalado para o número de pessoas indi-
cadas. 

1.2. Os cursos e serviços serão realizados POR DEMANDA de acordo com a necessidade da
CONTRATANTE. 

1.3. A CONTRATADA deverá apresentar, na época do treinamento, um Plano de Treinamento
para os Usuários Finais, abrangendo os níveis funcionais e gerenciais. Os planos de
treinamento devem conter os seguintes requisitos mínimos: 

1.3.1. Nome e objetivo de cada módulo de treinamento 
1.3.2. Público alvo 
1.3.3. Conteúdo programático 
1.3.4. Número de participantes por turma 
1.3.5. Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo aposti-
las, documentação técnica, bloco de papel, caneta, material didático, entre outros.
1.3.6. Carga horária de cada módulo do treinamento 
1.3.7. Processo de avaliação de aprendizado 
1.3.8. Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, fil-
mes, slides, livros, imagens, entre outros.) 

1.4. A CONTRATADA deverá apresentar o Plano de Treinamento para aprovação prévia do
Contratante. 

1.5. Caberá ao Contratante o fornecimento de mobiliário e equipamentos de informáti-
ca, assim como locais adequados, necessários à realização dos treinamentos; 

1.6. Os horários das turmas admissíveis por curso serão: Matutino (8 às 12 horas),
Vespertino (14 às 18 horas) ou Integral (das 8 às 12 e das 14 às 18 horas). 

1.7. A CONTRATADA deverá fornecer todo o material de treinamento de forma digitaliza-
da através de documentações e para que se possa disponibilizar para consulta. 

1.8. As despesas relativas à participação dos instrutores e de pessoal próprio, tais
como: transporte, diárias de hospedagem e os custos com logística (alimentação, mate-
rial de treinamento, aluguel de equipamentos e aluguel do local de treinamento), se-
rão de responsabilidade da CONTRATADA; 

1.9. A CONTRATADA deverá prover todo o material e equipamentos necessários ao desen-
volvimento das atividades de seus técnicos e instrutores (projetores, telas, notebo-
oks, base de dados de testes, etc); 

1.10. A CONTRATADA deverá fornecer Certificado de Participação aos participantes que
tiverem comparecido a mais de 80% das atividades de cada curso. O certificado deverá
conter no mínimo: O nome do curso ou módulo, a ementa e carga horária. 

1.11. A realização do treinamento deverá obedecer às seguintes condições, além das já
citadas: 

1.11.1. O treinamento e o respectivo material didático serão no idioma português. O
material didático da capacitação deve ser entregue individualmente para cada partici-
pante; 

1.11.2. Todo material necessário à realização e ao acompanhamento do curso, a saber:
bloco de papel, caneta, material didático, entre outros, deverá ser fornecido pela
CONTRATADA na época do treinamento; 

1.11.2.1. O curso operacional dos módulos será: 
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1.11.2.1.1. Mínimo de 20 (vinte) horas por turma; 
1.11.2.1.2. Máximo 25 participantes por turma; 

1.11.3. A CONTRATADA deve garantir (por meio de termo de compromisso) que apresenta-
rá, à época do treinamento, o currículo de cada instrutor, para análise e aprovação
prévia da CONTRATANTE. 

1.11.4. O Termo de Aceite da Capacitação só será emitido pelo gestor da contratação,
mediante apresentação pela CONTRATADA de comprovações de todos os requisitos descri-
tos abaixo: 

1.11.4.1. Número  de  participantes  e  lista  de  presença  ao  final  de  cada  etapa;
1.11.4.2. Ficha de avaliação do treinamento; 
1.11.4.3. Fornecer certificado de conclusão do treinamento; 
1.11.4.4. Fornecer materiais utilizados no processo de treinamento em relação ao
software; 
1.11.4.5. Fornecer relatório final do treinamento com apresentação de fotos ou vídeos
das aulas ministradas. 

1.12. Em todos os treinamentos e cursos a contratada deverá fornecer: água gelada e
café durante a execução do curso. 

1.13. No caso das fichas de avaliação terem mais de 40% com notas abaixo de 6, a CON-
TRATADA deverá repetir o curso sem nenhum ônus para a CONTRATANTE. 
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FICHA MODELO DE AVALIAÇÃO DO TREINAMENTO 

Nota:___________

Informe sua opinião sobre os seguintes tópicos: 

1. Quanto à clareza e aos objetivos, você diria que este curso foi: 

( )Muito Fraco (2,00) 
( )Fraco (4,00) 
( )Bom (6,00) 
( )Muito Bom (8,00) 
( )Excelente(10,00) 

2. Quanto à qualidade do material, você diria que este curso foi: 

( )Muito Fraco (2,00) 
( )Fraco (4,00) 
( )Bom (6,00) 
( )Muito Bom (8,00) 
( )Excelente(10,00) 

3. Quanto à aplicação no seu dia-a-dia, você diria que este curso foi: 
( )Muito Fraco (2,00) 
( )Fraco (4,00) 
( )Bom (6,00) 
( )Muito Bom (8,00) 
( )Excelente(10,00) 

4. Quanto à qualidade do instrutor você diria que este curso foi: 
( )Muito Fraco (2,00) 
( )Fraco (4,00)
 ( )Bom (6,00) 
( )Muito Bom (8,00) 
( )Excelente(10,00) 

5. De uma maneira geral, você diria que este curso foi: 
( )Muito Fraco (2,00) 
( )Fraco (4,00) 
( )Bom (6,00) 
( )Muito Bom (8,00) 
( )Excelente(10,00) 

6.  Outros  Comentários  (pontos  fortes  e  melhorias  que  podem  ser
feitas):_____________________________________________________________________________
__ __________________________________________________________________ 
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ANEXO IX DO TERMO DE REFERÊNCIA
MANUTENÇÃO EVOLUTIVA E DESENVOLVIMENTO DE NOVAS FUNCIONALIDADES – CONTRATAÇÃO POR UST

1. METODOLOGIA DE DESENVOLVIMENTO 

1.1. A CONTRATADA deverá apresentar as documentações dos processos de desenvolvimento
de software, referente às novas funcionalidades a serem solicitadas, do e-cidade ba-
seado em metodologia na ágil scrum. 

1.2. Cada  projeto  de  desenvolvimento  será  executado  por  um  “time  de
desenvolvimento”(TD) integrado por: 

1.2.1. um “product owner” (PO), o responsável pela projeto na prefeitura, geralmente
representado pelo demandante; 

1.2.2. O trabalho será validado continuamente junto a um Product Owner(PO), definido
pelo gestor do contrato; 

1.2.3. Todo o código será desenvolvido nos repositórios indicados pelo gestor do con-
trato. 

1.2.4. O desenvolvimento terá ciclos semanais ou quinzenais de avaliação de resulta-
dos chamados sprints, priorização e planejamento de novas sprints com o acompanhamen-
to do PO; 

1.2.5. um analista “scrum master” (SM), funcionário designado pela empresa CONTRATA-
DA, responsável por cumprir a metodologia de desenvolvimento e liderar o time de de-
senvolvimento. 

1.2.6. As rotinas de testes deverão preferencialmente ser executadas em ambiente de
integração contínua, o que necessariamente demandará da equipe o desenvolvimento de
novos testes e a criação de testes para rotinas já existentes; 

1.2.7. A CONTRATADA deverá definir por conta própria a quantidade de pessoas para
compor o “time de desenvolvimento” (TD). Podendo essa equipe trabalhar em in-loco ou
a distância. 

1.2.8. A cooperação entre empresa e a equipe de TI da prefeitura, bem como a comuni-
cação fluída e desimpedida, será fortemente encorajada, inclusive com a integração de
canais de comunicação. 

1.2.9. Softwares funcionais serão sempre mais bem-vindos do que documentação extensa.

1.2.10. A simplicidade e a parcimônia serão valores perseguidos a cada evolução. 

1.2.11. Atividades de liderança ou gerência – como as do trabalho do Gerente de Pro-
jetos, ou do Scrum Master, ou não diretamente relacionadas a um entregável – como
participação em reuniões – não serão remuneradas diretamente. Somente são remunerá-
veis os entregáveis, conforme especificado na metodologia da PMPV. A empresa licitan-
te deverá prever os custos indiretos dos entregáveis e incluí-los na precificação da
UST. 

1.3. Os projetos preferencialmente deverão seguir as fases descritas sucintamente a
seguir, facultando-se a Prefeitura Municipal de Porto Velho suprimir ou abreviar fa-
ses em projetos de menor escala. 

Fase Descrição Entregável 

Iniciação Fase  de  abertura  da  demanda.  O  "product
owner" (PO) comunica idéia geral do projeto
ao  "time  de  desenvolvimento"  (TD),  que

1. Planejamento  do  Produto:
Documento  delineando,  em
linhas  gerais,  o  escopo  do
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depois  é  descrita,  em  linhas  gerais,  em
Documento de Planejamento do Produto (DPP)
preparado pela CONTRATADA. 

projeto.  Deverá  conter  um
macrodesenho  do  fluxo  de
negócio.  Este  documento
deverá  indicar,  ainda,
estimativa  de  esforço  (em
USTs)  para  a  fase  seguinte
(v.  abaixo  "´Backlog´  do
Produto"); 
2. Nessa  fase  a  CONTRATADA
deverá  informar  a  equipe
responsável  pelo
desenvolvimento  à
contratante 

Planejamento A fase de planejamento abrange as seguintes
atividades: 
1. Levantamento  macro  de  requisitos:
levantamento  das  funcionalidades  e  de
requisitos não-funcionais da demanda. Ainda
não  significa,  necessariamente,  análise
detalhada de requisitos; 
2. Estimativa do esforço requerido por cada
funcionalidade. 

1. Desenho e arquitetura da
solução:  documento  que
descreve a solução, tanto em
sua  dimensão  lógica  quanto
física,  identifica  seus
componentes  e  suas
(eventuais)  interações  com
sistemas  legados,  e  define
as arquiteturas (como SOA) e
tecnologias  a  serem
utilizadas; 
2. "Backlog  do  produto":
lista  de  funcionalidades  e
requisitos não-funcionais do
sistema,  contendo  o  esforço
requerido, estimado em USTs,
sua  ordem  de  prioridade  e
dependência,  sua  associação
a atividades de negócio, e o
cronograma  estimado  para
conclusão do "sprint". 

Sprints(Fase
recorrente) 

Os  "sprints"  são  os  ciclos  de
desenvolvimento  das  funcionalidades.  Cada
"sprint" segue as seguintes fases: 
1. Planejamento  do  "sprint":  definição
detalhada (pode levar de um a dois dias) do
"backlog"  do  "sprint"  e  da  estrutura
analítica do projeto (WBS do PMBoK); 
2. Execução  do  "sprint":  é  o
desenvolvimento  propriamente  dito,  que
inclui análise de requisitos; análise da
“experiência  do  usuário”;  protótipo  de
telas e de interface; modelagem do banco de
dados; programação; teste; e implantação.
3. Revisão do "sprint": é o registro das
decisões tomadas a cada dia, identificando
impedimentos  e  riscos  encontrados,  como
foram tratados, e necessidade de mudança do
sistema. 
4. Retrospectiva  do  "sprint":  reflexão
sobre necessidade de mudança nos processos
seguidos e na metodologia empregada. 

A  cada  fase  de  cada
"sprint",  há  um  entregável
correspondente: 
1. Backlog  do  "sprint":
documento  que  define  o
objetivo  do  "sprint",  as
funcionalidades  a  serem
desenvolvidas no "sprint" em
estrutura  analítica  de
projeto (WBS do PMBoK), e o
conceito  de  "pronto"
(“done”)  do  "sprint";  e
revisa  e  confirma  a
estimativa de esforço (agora
final)  e  o  cronograma  do
"sprint". 
2. "Histórias  de  usuário"
("User  Stories");  protótipo
de tela; modelagem do banco
de  dados;  produto
desenvolvido, em ambiente de
homologação;  evidência  de
testes;  implantação  em
produção; manual do usuário.
3. Documento  de  Revisão,
detalhando  o  que  foi
decidido  nas  reuniões
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diárias,  o  registro  de
impedimentos/riscos  e  a
mitigação/tratamento  destes
riscos.  Deve  destacar,
ainda,  eventuais
necessidades  de  mudança  no
sistema. 
4. Documento  de
Retrospectiva,  que  aponta
eventual  necessidade  de
mudança  nos  processos
seguidos  no  projeto  e  na
metodologia PMPV. 

Encerramento No encerramento, faz-se a revisão gerencial
do  projeto  e  um  levantamento  final  das
funcionalidades construídas e daquelas que
serão objeto de versão futura do sistema. 

1. Documento  registrando  as
lições aprendidas; 
2. Atualização do Repertório
de Estimativas: atividade de
transferência  de
conhecimento, não remunerada
à  CONTRATADA,  à  qual  cabe
fornecer,  por  escrito,
sugestões de aperfeiçoamento
com  base  na  experiência  do
projeto. 

2. MEDIÇÃO DO SERVIÇO 

2.1. Da métrica a ser adotada na prestação de serviços 

2.1.1. A unidade de referência adotada é a UST (Unidade de Serviço Técnico), equivale
a uma unidade de trabalho de produto/artefato gerado. Os produtos/artefatos serão va-
lorados em função da complexidade, para os quais se criaram níveis proporcionais de
esforço necessários para gerá-los e executá-los, e desta forma garantir uma justa re-
muneração pelos serviços prestados. 

2.1.2. A conversão de unidade de trabalho para UST varia de acordo com a complexidade
da tarefa. Para tarefas de baixa complexidade, a unidade de trabalho será equivalente
a 0,75 UST; para as de complexidade média será 1 UST; e para as de complexidade alta
será de 1,25 UST, conforme tabela abaixo: 

Grau de Complexidade Fator de Complexidade 

Baixa 0,75

Média 1,00

Alta 1,25

2.1.3. Para classificar os produtos/artefatos gerados quanto ao grau de complexidade,
considerar-se-ão os tipos de serviço, de acordo com a tabela abaixo: 

Complexidade Descrição das atividades Equivalência UST

Baixa Elaboração de relatórios de dados para prover aos
gestores da CONTRATANTE a tomada de decisão através
das  informações  registradas  nos  sistemas
computacionais  de  gestão;  controle  de  acesso;
alimentação  de  sistemas,  tais  como  cadastro  de
usuários  por  carga;  desenvolvimento  de  scripts;
parametrização de módulos existentes 

0,75
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Média Customização de novas funcionalidades; capacitação de
servidores transferência de conhecimento para a área
técnica; operação assistida; 

1

Alta Integração  com  outros  sistemas;  estudos  e
implementações  de  melhorias  nos  procedimentos
operacionais;  mapeamento  e  desenho  de  processos
objetivando  customizações  do  e-cidade;
aperfeiçoamento  dos  processos  de  BI  (Business
Intelligence). 

1,25

Nota 1: As atividades descritas nesta tabela são exemplificativas; 
Nota 2: Para as adequações legais não serão utilizadas UST, pois as mesmas estão con-
templadas no serviço de manutenção, previsto neste Termo, referente ao SERVIÇO 4. 

2.1.4. Embora a medição do esforço seja feita em USTs, a remuneração é sempre vincu-
lada a resultados, na forma de entregáveis específicos, e a níveis de serviço. Em ne-
nhuma hipótese, a PMPV remunerará a CONTRATADA pelo número de horas empenhadas em de-
terminado escopo. A remuneração será feita, exclusivamente, pela dimensão do projeto
em USTs, conforme aprovado pela PMPV anteriormente ao início do desenvolvimento do
"sprint" correspondente. 

2.1.5. O enquadramento dos serviços gerados em um determinado grau de complexidade
será definido no levantamento das customizações, elaborado pela CONTRATADA. 

2.1.6. No valor da UST já deverão estar incluídos todos os custos tais como: mão de
obra; deslocamento; encargos sociais; lucros; atividades de gerenciamento; levanta-
mento de requisitos; implantação; testes e documentações técnicas. 

2.1.7. Para fins de cálculo do total de USTs necessárias para a entrega de cada ser-
viço, levar-se-á em consideração as unidades de trabalho necessárias em razão de sua
complexidade, conforme fórmula abaixo: 

Total_UST = QTD_Unidades de Trabalho * Fator_Comp 

sendo: 
Total_UST: Quantidade Total de Unidades de Serviço Técnico; 
QTD_Unidades de Trabalho: Quantidade Total de Unidades de Trabalho; 
e Fator_Comp: Fator por Complexidade. 

O valor de cada OS será calculado por meio da seguinte fórmula: 

Valor da OS = Valor da UST * Total _UST 

Valor da UST – Corresponderá ao valor da proposta vencedora que se levará em conside-
ração as exigências e os serviços mencionados neste documento. 

2.2. Da sistemática de solicitação, execução e gerenciamento dos serviços 

2.2.1. A execução dos serviços ocorrerá sob demanda, em conformidade com as necessi-
dades do CONTRATANTE ao longo da contratação; 

2.2.2. Os serviços a serem contratados poderão ser executados nas instalações do CON-
TRATANTE ou em ambiente da CONTRATADA. 

2.2.3. Quando a execução dos serviços ocorrer nas dependências do CONTRATANTE, este
se responsabilizará pela disponibilização das instalações físicas e mobiliário.

2.2.3.1. As demandas de serviços serão encaminhadas, previamente, à CONTRATADA, com
abertura da OS, a qual conterá: 

2.2.3.1.1. Identificação do demandante; 
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2.2.3.1.2. Identificação do Gestor do contrato; 
2.2.3.1.3. Descrição do serviço; 
2.2.3.1.4. Justificativa; 
2.2.3.1.5. Especificações complementares; 
2.2.3.1.6. Expectativa de prazo; 
2.2.3.1.7. Anexos, se for o caso; 

2.2.4. A OS será formalmente encaminhada à CONTRATADA pelo Gestor do Contrato, ou, na
sua ausência e impedimentos, pelo Gestor Substituto. 

2.2.5. O relatório do levantamento das customizações deverá apresentar, dentre outras
informações: 

2.2.5.1. A identificação do módulo a que se refere a customização; 
2.2.5.2. Os graus de complexidade dos serviços solicitados, de acordo com o definido
no item “Medição do Objeto”, deste documento; 
2.2.5.3. A quantidade de Unidade de Serviço Técnico (UST) necessária para a execução
do serviço, de forma detalhada, conforme repertório de estimativa;
2.2.5.4. As atividades que serão executadas; 
2.2.5.5. Os produtos que serão gerados; 
2.2.5.6. O prazo para conclusão, com proposta de cronograma para a execução do servi-
ço; 
2.2.5.7. As especificações de parâmetros; 
2.2.5.8. Dicionário de dados, quando necessário. 

2.2.6. O relatório do levantamento das customizações será analisado pela área deman-
dante e Gestor do contrato. A área demandante analisará o levantamento de requisitos
e o cronograma, enquanto o Gestor analisará os demais itens constantes do relatório.

2.2.7. Estando de acordo com as exigências, o relatório será aprovado pela área de-
mandante e pelo Gestor do contrato. Se necessário, o CONTRATANTE poderá propor alte-
rações para melhor atender o objeto contratual e o interesse público. 

2.2.8. Após a aprovação do relatório, a CONTRATADA dará início ao serviço solicitado.

2.2.9. A partir da data de recebimento da OS, a CONTRATADA deverá, no prazo máximo de
15 (quinze) dias corridos, apresentar o relatório do levantamento das customizações
para a execução do objeto descrito na referida OS. 

2.2.10. Deverá ser apresentada a metodologia a ser adotada para a customização do
sistema, contemplando a identificação das fases, etapas, atividades e tarefas, com
seus pré-requisitos, produtos, técnicas, ferramentas, prazos e responsáveis. 

2.2.11. A CONTRATADA deverá fornecer todos os códigos fontes das customizações reali-
zadas no software, bem como as respectivas documentações, a equipe de TI deverá ser
treinada para recebimento e manipulação do código-fonte do e-cidade em ferramenta de
gerenciamento de versão de código fonte, na plataforma git, atualmente a prefeitura
utiliza o gerenciador gitlab como gerenciador de código-fonte. 

2.2.12. O Gestor do Contrato, ou pessoa designada para tal função, que abrirá a Ordem
de Serviço – OS com as informações passadas pela área demandante, por meio da qual
explicitará todas as condições e detalhes da evolução do sistema requisitada. O con-
tato entre CONTRATANTE e CONTRATADA se dará exclusivamente na forma descrita neste
item, não sendo permitido a nenhum usuário do sistema a abrir Ordens de Serviço. To-
das as necessidades serão concentradas no Gestor do Contrato, ou pessoa designada,
sendo este o competente para filtrar e encaminhar as demandas à CONTRATADA. 

2.2.13. A CONTRATADA poderá requerer, excepcionalmente, dilação do prazo concedido,
mediante justificativa, que será apreciada pelo Gestor do Contrato. 

2.2.14. De posse da entrega da conclusão das customizações, a Área Demandante, apoia-
da pelo Gestor do Contrato, examinará essa entrega, efetuando todos os testes que en-
tender necessários. 
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2.2.15. Caso detecte qualquer falha na customização entregue, o Contratante notifica-
rá a CONTRATADA para proceder à correção em prazo certo. 

2.2.16. O não cumprimento dos prazos determinados na OS, sujeitará a CONTRATADA às
penalidades previstas no Termo de Referência. 

2.2.17. Para toda OS aberta e recebida, a CONTRATADA designará um profissional para
atuar como responsável por ela, com o objetivo de garantir a execução dos serviços,
dentro dos prazos estabelecidos e atendendo a todos os requisitos de qualidade.

2.2.18. Após a conclusão do serviço de customização, a CONTRATADA disponibilizará a
solução para homologação da mesma. Caso a solução seja aprovada, esta será programada
para entrar em produção. Em caso de reprovação, a área demandante deverá elaborar um
relatório com os itens em desconformidade com o solicitado, sendo encaminhado à CON-
TRATADA para as devidas correções. 

3. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO CÓDIGO FONTE

3.1. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar o código fonte em plataforma de con-
trole e versionamento de código em estrutura GIT da prefeitura, devendo todas as al-
terações e modificações, solicitadas em contrato, estar salvas nesse sistema com li-
cença GPLv.3. 

4. REPERTÓRIO DE ESTIMATIVAS DE ESFORÇO 

4.1. Os técnicos da prefeitura buscou analisar as melhores metodologias para os paga-
mentos e controle de serviços de customização, melhoria e desenvolvimento de novas
funcionalidades, e chegou a conclusão que a melhor técnica para esse projeto é a uti-
lização da USTs – Unidade de Serviços técnico. 

Segundo a metodologia do Ministério das Relações Exteriores
– MRE, a “estimativa de esforço” é uma estimativa provisó-
ria, em USTs, da dimensão do escopo de determinado projeto.
Uma vez aprovada pelo MRE, a estimativa passa a ser chamada
de “medida do esforço”. 

4.2. No início de cada demanda, e no início de cada "sprint", haverá necessidade de
se estabelecer o tamanho do esforço em USTs. A CONTRATADA irá propor uma estimativa
de esforço, e a PMPV confirmará ou retificará a estimativa, conforme os parâmetros
delineados em sua metodologia. A primeira referência para cálculo da estimativa de
esforço é o “Repertório de Estimativas” (v. versão inicial na tabela abaixo).

4.3. Nos casos em que o Repertório não ofereça estimativa que possa ser utilizada na
medição de esforço requerido por determinado projeto, PMPV e CONTRATADA buscarão o
consenso, utilizando os seguintes critérios, sucessivamente: 

4.3.1. a) Analogia com outros itens do Repertório; 

4.3.2. b) Aferição empírica da dimensão do escopo por meio de projeto piloto de redu-
zida duração, com acompanhamento em tempo integral (em modelo de “sombra”), por fis-
cal da PMPV, do trabalho da CONTRATADA. 

4.4. O resultado advindo do processo acima poderá, a critério da PMPV, ser incorpora-
do ao Repertório para utilização em demandas futuras. 

4.5. A PMPV é o responsável final por definir o tamanho de determinado a dimensão em
USTs. As justificativas da CONTRATADA deverão ser consideradas e respondidas, ainda
que não acatadas. 
4.6. Após o término da demanda, na fase de Encerramento, a CONTRATADA poderá propor a
PMPV a atualização do Repertório. Se, por exemplo, uma determinada atividade vier a
apresentar escopo maior do que o originalmente previsto no Repertório, esse processo
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permitirá medição mais precisa para demandas futuras. A PMPV poderá, assim, alterar a
dimensão do escopo de determinado item no Repertório, tanto por provocação da CONTRA-
TADA, como por iniciativa própria. O Repertório só poderá ser atualizado antes do
início do desenvolvimento de determinada demanda. 

4.7. Apresenta-se, abaixo, o Repertório de Estimativas, em sua versão inicial. Note-
se que, esta tabela serve apenas como um referencial e que sua versão final e atuali-
zada deverá ser consultada em normativo específico.

Área Descrição da atividade Estimativa em USTs 

Design Elaboração  de  template  novo  para  um
sistema novo. 

10

Design Adaptação de template existente para um
sistema novo. 

10

Design Elaboração  de  tela  (html/css)  baseada
em template existente. 

1

Design Elaboração  de  tela  (html/css)  baseada
em template, mas que contenha itens que
exijam diagramação única (como um mapa,
ou imagem específica). 

2

Design Alteração  pontual  em  tela  (html/css)
existente. 

0,5

Análise Elaboração do Planejamento do Produto. 4

Análise Elaboração  do  Desenho/Arquitetura  da
solução, para projetos novos. 

6

Análise Elaboração  do  Desenho/Arquitetura  da
solução, para manutenção. 

2

Análise/ Design Criação  de  protótipo  de  uma  tela
baseado em template existente. 

1

Análise Modelagem de banco de dados. 1 por classe de objeto 

Análise Elaboração de backlog do produto. 1 por funcionalidade 

Análise Elaboração de backlog do sprint. 1 por funcionalidade 

Análise Especificação  de  funcionalidade  para
seu desenvolvimento em uma sprint, com
criação do User Story.

2

Programação Programação  de  1  operação  de  banco
(criação,  leitura,  atualização,
remoção)  no  back-end,  com  dados
submetidos pelo front-end. (Programação
completa, incluindo validação do campo,
sanitização das “strings” etc.). 

10

Programação Programação de 1 funcionalidade simples
de usabilidade, no front-end (exemplos:
uma caixa de diálogo; em Javascript). 

2 para o primeiro; 0,5 para
os  demais  repetidos  no
mesmo sistema 

Programação Programação de validação de campos de
formulário, no frontend, com mensagens
ao usuário. 

0,5 por campo do formulário

Teste Teste e Debug . 1 por três funcionalidades 

Implantação Implantação  do  sistema  em  homologação
(trabalho  completo,  incluindo  geração
de builds, scripts etc.). 

10

Implantação Implantação  do  sistema  em  produção 10
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(trabalho  completo,  incluindo  geração
de builds, scripts etc.). 

Documentação Elaboração de Manual do Usuário. 1 por três funcionalidades 

Documentação Elaboração de Documento de Revisão. 1,5

Documentação Elaboração  de  Documento  de
Retrospectiva. 

0,5  por  sugestão,  com
análise  referente  ao
contexto  do  projeto
específico 

Documentação Elaboração  de  Documento  de  Lições
Aprendidas. 

1  por  lição  inédita
(aprovada pelo PMPV) 

 
4.8. REAJUSTE DA UST EM DEMANDAS NÃO PADRONIZADAS 

4.8.1. As demandas cujo atendimento é pouco padronizado no mercado requerem maior
qualidade no esforço de atendimento, e não maior quantidade. Reconhecendo essa neces-
sidade, a PMPV prevê ajuste no valor da UST baseado na complexidade decorrente dessa
falta de padronização da demanda. Esse ajuste não será aplicado ao projeto inteiro,
mas apenas àqueles itens e esforços específicos que efetivamente o justificarem. A
tabela do Item 2.1.1 deste ANEXO IX exemplifica os níveis de complexidade adotados.

4.8.2. A definição do fator de ajuste porventura aplicável a determinado componente
de projeto é prerrogativa exclusiva da PMPV. O fator de ajuste será definido tomando
por base a execução da demanda por profissionais experientes e competentes; em nenhum
caso poderá ser utilizado para compensar a falta de capacidade ou de eficiência dos
profissionais alocados ao projeto. 

5. DEMANDA PREVISTA E QUANTIDADE DE SERVIÇOS A SER CONTRATADA (Em UST´s) 

5.1. Abaixo é apresentada uma tabela com o resumo do estimado que será contratado: 

Item Descrição Unidade de medida Quantidade Estimada 

01 Serviços  especializados  de
consultoria,  desenvolvimento,
construção,  implantação,
documentação de software (Incluindo
novas  features  do  E-Cidade),
seguindo  a metodologia  baseada nas
ideias  e  práticas  do  movimento
“ágil”. 

UST  (Unidade  de
Serviço Técnico) 

5.000 

5.2. A demanda acima se refere ao teto anual da demanda; a PMPV arroga-se o direito
de demandar, livremente, a quantia de UST’s que julgar necessária (não há demanda
mínima). No que se refere à atomicidade no uso das UST’s, a menor divisão de escala
possível será 0,5 UST. 

6. DAS GLOSAS DOS SERVIÇOS DE CUSTOMIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE NOVAS FUNCIONALIDADES

6.1. Os processos de remuneração da PMPV visam a garantir a remuneração por código
funcionando, quer dizer, por entrega de software. Assim, a documentação referente a
cada sprint somente será remunerada quando ela já estiver consubstanciada em software
funcionando (ou seja, quando a entrega estiver finalizada). Por exemplo, a PMPV remu-
nera, em USTs, a elaboração de User Story para a construção de determinada funciona-
lidade em um sprint. Quando essa funcionalidade for entregue, de maneira completa, a
PMPV remunerará a CONTRATADA pela documentação. Se, no entanto, a CONTRATADA não en-
tregar a funcionalidade em funcionamento, ela não fará jus à remuneração da User
Story. Além disso, a entrega de um sprint deve ser feita por completo; a entrega par-
cial de um sprint não ensejará pagamento parcial. 

6.2. Os sprints terão duração máxima de 4 semanas. 
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6.3. A depender da qualidade da entrega, redutores no percebimento poderão ser apli-
cados. Seguem os redutores utilizados: 

6.3.1. Indicador de Atraso na Entrega (IAE): Índice de dias de atraso não justifica-
dos para o produto solicitado, de acordo com o cronograma final da execução do
sprint. IAE = [1 – 0,005 × (dias de atraso)]. 

6.3.2. Indicador de Erros de Operação (IEO): Índice de falhas ou funcionamentos irre-
gulares identificados na operação do produto. IEO = [1 – 0,005 × (quantidade de er-
ros)].

6.3.3. Fórmula de Pagamento (PG): Fórmula de utilização obrigatória para pagamento
das demandas. O cálculo do pagamento se dará conforme a fórmula abaixo: 

6.3.4. PG = UST x FC x IAE x IEO 

6.3.5. Onde UST é o valor da Unidade de Serviço Técnico, multiplicado pelo fator de
ajuste de complexidade (FC), quando cabível; IAE é o indicador de atraso na entrega;
e IEO é o indicador de erros de operação. 

Exemplo 1 – aplicação da Fórmula de Pagamento (falhas
pequenas): 

Um sistema mensurado em 400 USTs, com nível de comple-
xidade 1, com atraso de 2 dias na entrega e 3 erros de
operação, gera um pagamento de: PG = 400 x 1 x 0,99 x
0,985 = 390,06 USTs (redução de 2,5%).

Exemplo 2 – aplicação da Fórmula de Pagamento (falhas
médias): 

Um sistema mensurado em 400 USTs, com nível de comple-
xidade 1, com atraso de 30 dias na entrega e 15 erros
de operação, gera um pagamento de: PG = 400 x 1 x 0,85
x 0,925 = 314,50 USTs (redução de 21,4%). 

Exemplo 3 – aplicação da Fórmula de Pagamento (falhas
grandes): 

Um sistema mensurado em 400 USTs, com nível de comple-
xidade 1, com atraso de 50 dias na entrega e 20 erros
de operação, gera um pagamento de: PG = 400 x 1 x 0,75
x 0,90 = 270,00 USTs (redução de 32,5%). 

6.3.6. A glosa não tem natureza de sanção administrativa, mas sim de remuneração pro-
porcional por desempenho, e visa a compensar o prejuízo da PMPV com o atraso. 

6.3.7. Sem prejuízo da diminuição de percebimento, o acúmulo de advertências ensejará
a aplicação de sanções administrativas – multa, rescisão e/ou suspensão – respeitadas
a proporcionalidade e a razoabilidade. 
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ANEXO X DO TERMO DE REFERÊNCIA
MANUTENÇÃO MENSAL

1.1. Atendimento técnico “suporte remoto“ – Esse atendimento será feito por técnico
da CONTRATADA, por meio de ferramenta específica e se dará através da conexão de
equipamento da CONTRATADA com equipamento do CONTRATANTE sempre que este solicitar, e
sem limite de tempo e de forma segura. 

1.2. Atendimento técnico “suporte local (in loco)” – Esse atendimento será feito por
técnico da CONTRATADA, nas dependências do CONTRATANTE, somente em caso de não reso-
lução no prazo de 48 (quarenta e oito) horas depois de esgotadas as tentativas de su-
porte das alíneas anteriores. 

1.3. Atendimento técnico através de meios de comunicação – telefone, correio ele-
trônico ou sistema automatizado de atendimento. 

1.4. As solicitações receberão numeração, contendo data e hora da criação, a descri-
ção do problema, os dados do requisitante e o nível de prioridade de atendimento. 

1.5. O atendimento à solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente
apto a prover o devido suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou redi-
recionar o atendimento a quem o faça. 

1.6. O CONTRATANTE disponibilizará ferramenta informatizada específica de abertura e
acompanhamento dos chamados que deverá ser obrigatoriamente utilizada pela CONTRATA-
DA. Esse sistema deverá ser alimentado com todas as informações dos atendimentos
abertos pelo CONTRATANTE. 

1.7. No caso de parada de sistema em produção, o atendimento de suporte deverá estar
garantido nas 24 horas do dia, ou enquanto a falha persistir. 

1.8. Dúvidas de utilização de sistemas (como inserir determinada informação ou como
emitir determinado relatório) deverão ser respondidas de imediato, seja via telefone,
acesso remoto ou por ferramentas de mensagens instantâneas, sem limite de demanda. 

1.9. A CONTRATADA será responsável pelos registros na base de conhecimento no softwa-
re disponibilizado pelo CONTRATANTE, referentes ao serviço de suporte, bem como por
sua manutenção. 

1.10. Abaixo, segue a tabela com o Acordo de Níveis de Serviço referente ao serviço
de manutenção: 

Acordo de Níveis de Serviço - Serviços de Manutenção 

Serviço Descrição Prazo Multa 

Manutenção Refere-se à implementação
de  novos  recursos,
tecnologias, relatórios e
outras  funcionalidades
resultantes  da  evolução
tecnológica do produto. 

No  máximo  30
(trinta) dias após a
publicação  de  uma
nova  versão  do  e-
cidade no portal do
software público. 

Conforme cláusula de
multas  e  sanções
administrativas.

Adequação Legal Refere-se  às
implementações  de  novas
funcionalidades  e/ou
adequação  ao  sistema,
resultantes  de  mudanças
da  legislação  e  que
afetem  os  processos
utilizados no PJES 

Deverá  estar
implantada e testada
em até 30 dias antes
do prazo legal para
início  da  nova
obrigação, desde que
o  lapso  temporal
entre a publicação e
a  vigência  da  lei
seja superior a esse
prazo,  condicionado

Conforme cláusula de
multas  e  sanções
administrativas.
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à emissão de OS pelo
Gestor do Contrato. 

1.11. A tabela abaixo demonstra os níveis de suporte 

Tabela A – Problemas Técnicos 

Nível de Severidade Prazo para Solução do Problema 

Crítico 04 horas corridas 

Alto 04 horas úteis 

Médio 24 horas úteis 

Baixo 48 horas úteis 

Descrição dos Níveis de Severidade 

Crítico Incidente com paralisação do software, parte importante dele, ou
comprometimento gravíssimo de dados, processos ou ambiente.

Alto Incidente  com  paralisação  de  parte  do  software,  ou
comprometimento grave de dados, processos ou ambiente. 

Médio Incidente sem paralisação do software, porém com comprometimento
de dados, processos ou ambiente. 

Baixo Incidente  sem  paralisação  do  software  e  pequeno  ou  nenhum
comprometimento de dados, processos ou ambiente.  

Tabela B – Dúvidas de Uso 

Nível de Severidade Prazo para Sanar a Dúvida 

Crítico 02 horas corridas 

Alto 04 horas úteis 

Médio 12 horas úteis 

Baixo 24 horas úteis 

Descrição dos Níveis de Severidade 

Crítico Dúvida que impeça a realização de determinada funcionalidade
crítica para o CONTRATANTE naquele momento, com altíssimo risco
de comprometimento de prazos. 

Alto Dúvida que impeça a realização de determinada funcionalidade
importante para o CONTRATANTE naquele momento, com alto risco de
comprometimento de prazos. 

Médio Dúvida que impeça a realização de determinada funcionalidade de
forma  mais  eficiente,  com  baixo  risco  de  comprometimento  de
prazos. 

Baixo Demais  dúvidas  sobre  a  utilização  do  sistema,  sem  risco  de
comprometimento de prazos. 

1.12. Os prazos acima descritos começarão a contar a partir do registro do chamado.

1.13. Em caso de reincidência na ocorrência de problemas técnicos, a critério da
Administração,  o  CONTRATANTE  poderá  exigir  da  CONTRATADA  a  solução  da  causa  do
problema, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis.

1.14. Será considerada hora útil o período de expediente, horário local, de segunda a
sexta-feira, exceto feriados e pontos facultativos.
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1.15. Os chamados poderão ser registrados no sistema de atendimento via web ou por
telefone em qualquer horário, mas se registrado fora do horário indicado no item
anterior a contagem dos prazos iniciar-se-á às 12 h do primeiro dia útil seguinte.

1.16. Para os níveis de severidade CRÍTICO e ALTO, a CONTRATADA deverá retornar ao
CONTRATANTE,  em  no  máximo  01  (uma)  hora  corrida  e  01  (uma)  hora  útil,
respectivamente, a partir da abertura do chamado, dando uma previsão para a solução
do problema.

1.17. Considera-se  como  solução  provisória  do  problema  a  correção,  mesmo  que
paliativa, do mau funcionamento registrado.

1.18. Considera-se  como  solução  da  causa  do  problema  a  correção  definitiva  da
situação que provocou o mau funcionamento registrado.

1.19. Ao final do atendimento, a CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE todas as
ações realizadas, devidamente documentadas.

1.20. As  ações  realizadas  pela  CONTRATADA  não  podem  comprometer  outras
funcionalidades do sistema, de qualquer outro software ou ambiente do CONTRATANTE.

1.21. Um incidente poderá ter seu nível de severidade alterado pelo CONTRATANTE, para
uma  maior  ou  menor  severidade,  sendo  todos  os  prazos  referentes  ao  novo  nível
reiniciados.

1.22. Gerenciamento das ocorrências de suporte:

1.22.1. O CONTRATANTE poderá prorrogar os prazos definidos nas tabelas, em relação a
determinado incidente, desde que a prorrogação seja justificada pela CONTRATADA em
razão da complexidade das atividades que deverão ser realizadas.

1.22.2. A CONTRATADA deverá registrar as justificativas do possível atraso no sistema
de acompanhamento de chamados e comunicar previamente ao CONTRATANTE para que a
prorrogação seja avaliada, antes do término do prazo original.

1.22.3. A justificativa de prorrogação deverá ser aprovada pelo CONTRATANTE, caso
contrário não será considerada para fins de apuração dos níveis de serviço.

1.22.4. A prorrogação de prazo é totalmente discricionária por parte do CONTRATANTE
em  relação  a  um  específico  chamado  e  não  constituirá  novação  para  chamados  de
natureza semelhante.

1.22.5. Até o fechamento do chamado, a CONTRATADA deverá completar o sistema de
acompanhamento de chamados com as informações envolvidas no chamado, ao menos a
evolução da resolução do problema, as medidas paliativas e definitivas executadas e
os documentos de referência utilizados, de modo a constituir base de conhecimento a
outros profissionais da CONTRATADA e do CONTRATANTE e aferição dos indicadores de
níveis de serviço.

1.22.6. O fechamento do chamado será registrado pela CONTRATADA e confirmado pelo
responsável do CONTRATANTE, ainda que a posteriori.

1.22.7. O fechamento do chamado deverá ser aceito formalmente pelo usuário demandante
no sistema de acompanhamento de chamados.

1.22.8. O  horário  de  fechamento  será  considerado  aquele  em  que  o  problema  se
apresentou resolvido na ótica dos usuários do sistema.

1.22.9. No momento do aceite, o demandante deverá indicar se está “satisfeito” ou
“insatisfeito” com o atendimento em geral.

1.22.10.  Caberá à CONTRATADA garantir que os demandantes efetivem a confirmação do
fechamento dos chamados.
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1.23. Manutenção dos Sistemas

1.23.1. Compreende-se  manutenção  dos  sistemas  a  manutenção  corretiva  e  suporte
assistido,  sendo  a  manutenção  corretiva  com  objetivo  de  corrigir  anomalias  no
sistema, o suporte assistido visa dar uma melhor performance ao sistema analisando
gargalos encontrados e manutenções em banco de dados relacionais, devendo esse item
ser pago mensalmente, conforme serviço 4 do ANEXO III.

1.23.2. Consideram-se serviços de manutenção a atualização do sistema de forma a
mantê-lo em conformidade com as exigências legais, inclusive as do Estado de Rondônia
e da União, bem como, as possíveis evoluções tecnológicas a serem implementadas no
software principal.

1.23.3. Os serviços de manutenção deverão prever as condições para a atualização de
versões do sistema, assim como a correção, eletrônica e/ou manual, de erros/ falhas
de  programação  das  versões  em  uso  para  garantir  a  operacionalidade  das
funcionalidades, mantendo as parametrizações e customizações já efetuadas, melhorias
e tuning de banco de dados.

1.23.4. O Gestor do Contrato, ou servidor designado, abrirá a Ordem de Serviço – OS
com as informações passadas pela área demandante, por meio da qual explicitará todas
as  condições  e  detalhes  da  evolução  do  sistema  requisitada.  O  contato  entre
CONTRATANTE e CONTRATADA se dará exclusivamente na forma descrita neste item, não
sendo permitido a nenhum usuário do sistema a abrir Ordens de Serviço. Todas as
necessidades serão concentradas no Gestor do Contrato, sendo este o competente para
filtrar e encaminhar as demandas à CONTRATADA.

1.23.5.  As  atualizações  deverão  ser  aplicadas  sempre  nos  ambientes  de  produção,
teste,  homologação e  desenvolvimento. A  critério da  CONTRATANTE, as  atualizações
poderão ser aplicadas em momentos distintos.

1.23.6. Os repasses do conhecimento de todas as adequações legais e de manutenções
evolutivas deverão ser feitos pela CONTRATADA ao CONTRATANTE. As atualizações deverão
ser aplicadas sempre nos ambientes de produção, teste, homologação e desenvolvimento.
A critério da equipe de Desenvolvimento de Sistemas da Superintendência Municipal de
Tecnologia da Informação e Pesquisas – SMTI, as atualizações poderão ser aplicadas em
momentos distintos.

1. 24. Modelo Gestão de Contrato 

1.24.1. DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1.24.1.1. Com fulcro no Art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, a Administração poderá,
garantida a defesa previa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou contratados as
seguintes penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

1.24.1.2. Advertência: Aplicada na hipótese de execução irregular que não resulte
prejuízo para a CONTRATANTE; pela repetição de falhas para atendimento de um mesmo
serviço;  e  pela  repetição  de  não  atendimento  de  um  mesmo  nível  de  qualidade
contratado

1.24.2. Multas e Glosas: As multas e glosas serão aplicadas da seguinte forma:

1.24.2.1. Em caso de atraso (Causa) primeiro será aplicada glosa ao serviço, que caso
sanado  o  problema  em  tempo  hábil  a  CONTRATADA  receberá  o  valor  glosado  no  mês
subsequente;

1.24.2.2. Em caso de duas vezes o prazo da CAUSA, as glosas se tornarão multas e não
serão mais ressarcidas a CONTRATADA;

Classificação da OS (Graus
de Severidade) 

Causa ou Tipo do Problema
(Exemplos) 

Multa 
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Leve Solicitações  simples,  que
causam  apenas  leves
transtornos  sem  gerar
nenhum  problema  ou  desvio
padrão  ou  que  de  qualquer
forma  o  prejuízo  seja
relativamente  irrisório.
Ex:  Cadastramento  de
Usuário,  alteração  de
senha,  desbloqueio/bloquei
de usuário, inserção de um
campo  

0,2%  do  valor  total  do
contrato, por dia de atraso
superior  ao  prazo  de  30
dias, e caso ultrapasse as
48 horas para providências
relativas  ao  cadastramento
ou alteração de usuários, a
multa  será  de  0,02%  do
valor  do  contrato  por  dia
de atraso; 

Média Solicitações  que  gerem
intermitência  do  software,
que  gerem  transtornos  mas
não  tragam  prejuízo  ao
erário; 

0,5%  (meio  por  cento)  do
valor  correspondente  ao
serviço demandado, por dia
de atraso superior ao prazo
de 15 dias da abertura do
chamado ou 

Alto Customizações  no  sistema
que  gerem  paradas
superiores a 4 horas no uso
do  software  contratado  ou
em  qualquer  um  de  seus
módulos,  alterações
significativas do código ou
banco  de  dados,  que  podem
ocasionar  prejuízo  ao
erário; 

0,5%  (meio  por  cento)  do
valor  do  contrato  por  dia
de  atraso  (útil  ou  não)
superior  ao  prazo  de  7
dias; 

Crítico Problemas  que  ocorram  em
qualquer  um  dos  módulos
financeiros,  tributário  ou
contábil,  uma  vez  que  são
responsáveis  pela
arrecadação  do  município,
ou  demais  casos  que  a
comissão  julgar  necessário
essa  classificação,  parada
de mais de 50% dos sistemas
e afins;  

3%  do  valor  do  contrato
somado  ao  prejuízo  ao
erário  causado  pelo
problema  encontrado,  caso
seja de origem e culpa/dolo
exclusivo da contratada; 

1.24.3. Multa  de  0,5%  (cinco  centésimos  por  cento),  por  ocorrência  e  por  dia,
calculada sobre o valor mensal do contrato, por deixar de cumprir determinação formal
ou instrução diversa do fiscal ou Gestor do Contrato.

1.24.4. Todas as multas definidas na tabela do item 1.1.2 poderão ser acrescidas do
valor do prejuízo causado ao erário independente do grau de classificação, desde que
seja  por  culpa  ou  dolo  da  CONTRATADA,  contando  ainda  com  a  possibilidade  do
cadastramento da empresa na dívida ativa do município.

1.24.5. Em caso de paralisação de 100% do sistema ou nos módulos contratados, o valor
cobrado  será  de:  a.  10%  por  dia  de  paralisação  total  dos  sistemas  em  caso  de
paralisação total; b. 1% do valor total do contrato a cada 4 horas de paralisação. 

 
Superintendência Municipal de Licitações – SML

Av. Carlos Gomes, nº 2776, Bairro São Cristóvão
CEP: 76.804-022; Porto Velho – RO

64                                                                                                  E-mail: p  regoes.sml@gmail.com  

mailto:pregoes.sml@gmail.com
mailto:pregoes.sml@gmail.com


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

ANEXO II DO EDITAL

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS - PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

A  SUPERINTENDÊNCIA  MUNICIPAL  DE  LICITAÇÕES  –  SML,  apresentamos  nossa  proposta
comercial referente ao Pregão Eletrônico Nº ---------, conforme planilha abaixo:

Razão Social da Empresa:

CNPJ:

Endereço Completo com CEP:

Banco:____________ Agência:_____________ Conta-Corrente: ____________

Telefone: Responsável (Nome e cargo):

E-mail:

VALIDADE  DA  PROPOSTA:  __________  DIAS
(MÍNIMO 90 DIAS).

PRAZO PARA ENTREGA: __________ DIAS

Local de Entrega: Conforme TERMO DE REFERÊNCIA, anexo I do Edital.

Objeto: -------------.

AMPLA CONCORRÊNCIA 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1

Contratação  de  Empresa
Especializada,  para  dar
Continuidade  aos  Serviços  dos
Módulos  de  Saúde  e  Educação,
Serviços  Online,  Portal  da
Transparência  e  Gestor  B.I,
incluindo a Manutenção Adaptativa
e  Evolutiva,  Suporte  Técnico,
Treinamento  para  Usuários  e  para
Equipe  de  Tecnologia  da
Informação, Realização de Backups
no Módulo RH e Migração de Dados
de  Software  de  Gestão  Pública
ECidade  (Sob  Licença  General
Public  License  –  GLP).  Para
atendimento  às  necessidades  do
Município de Porto Velho, conforme
quantidades,  condições  e
especificações  técnicas  descritas
neste Termo de Referência. 

SERVIÇO 1

DETALHAMENTO DO SERVIÇO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
VALOR UNITÁRIO

R$
VALOR TOTAL R$

SERVIÇO 1 – SUPORTE ASSISTIDO E MANUTENÇÃO CORRETIVA MENSAL 

1.1
Saúde 
1.1.1  –  Ferramenta  de
gerenciamento  das  Unidades  de

MENSAL 24 R$ 0,00

 
Superintendência Municipal de Licitações – SML

Av. Carlos Gomes, nº 2776, Bairro São Cristóvão
CEP: 76.804-022; Porto Velho – RO

65                                                                                                  E-mail: p  regoes.sml@gmail.com  

mailto:pregoes.sml@gmail.com
mailto:pregoes.sml@gmail.com


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

Saúde;
1.1.2 –  Permitir  o  cadastro  dos
profissionais na saúde.
1.1.3 –  Permitir  cadastrar  todos
as  pessoas  (pacientes),  no
cadastro Geral da saúde, em suas
unidades, microáreas e farmácias.
1.1.4  –  Permitir  acompanhamentos
do atendimento via FAAs, desde a
triagem  até  a  efetivação  da
consulta.
1.1.5 –  Permitir  consulta  no
prontuário do paciente por pessoa
devidamente autorizada.
1.1.6 –  Inclusão  de  agendamentos
de consultas e exames.
1.1.7 –  Relatórios  de  UPS  e
pacientes.
1.1.8  –  Relatórios  Especias
(Índice de morbidade, Atendimentos
por usuário, Produtividade médica,
Procedimentos);
1.1.9 – Permitir a emissão da FAA
em  qualquer  momento  do
atendimento(desde a triagem até a
consulta).
1.1.10 –  Permitir  a  emissão  do
prontuário dos pacientes.
1.1.11 –  Permitir  gerar  BPA
Magnético:  fechamento  da
competência e gerar arquivo.
1.1.12 – Permitir importar cartão
SUS.
1.1.13 – Permitir integração com o
e-SUS
1.1.14  –  Permitir  atualizar
tabelas SIA/SUS.
1.1.15 – Permitir o agendamento de
consultas.
1.1.16 –  Permitir  realizar
transferências de consultas de uma
data para outra.
1.1.17 –  Permitir  realizar
transferências  de  consulta  de  um
profissional.
1.1.18 – Anular agendamentos.
1.1.19 –  Permite  a  emissão  de
relatórios dos agendamentos.
1.1.20 – Permite gerar fichas de
atendimento (FAA).
1.1.21 –  Permitir  o  controle  de
cotas.
1.1.22 –  Permitir  o  cadastro  de
medicamentos.
1.1.23 –  Permitir  o  controle  de
medicamentos controlados.
1.1.24  –  Permitir  o  controle  de
retirada  de  medicamentos
controlados  e  data  das  últimas
retiradas.
1.1.25 –  Permitir  relatório  de
retirada  e  distribuição  de
medicamentos.
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1.1.26 –  Controle  do  estoque  e
reposição de medicamentos.
1.1.27 –  Livro  de  Registro  dos
Medicamentos controlados.
1.1.28 –  Permitir  o  controle  de
cotas.
1.1.29  –  Permitir  o  cadastro  da
ajuda de custos.
1.1.30 –  Permitir  o  cadastro  do
deslocamento.
1.1.31 –  Permitir  o  cadastro  do
destino.
1.1.32 –  Permitir  o  cadastro  de
grade de horários de saídas.
1.1.33  –  Permitir  o  cadastro  de
documentos exigidos de acordo como
o tipo de tratamento.
1.1.34  – Permitir o cadastro dos
tipos de tratamento.
1.1.35 – Permitir o cadastro das
prestadoras  ou  seja  as
instituições  ou  locais  de  saúde
que farão os exames ou tratamento.
1.1.36 – Permitir o cadastro dos
motivos de acompanhamentos.
1.1.37 – Permitir o cadastro das
centrais de atendimento.
1.1.38 –  Permitir  o  cadastro
formas de aviso.
1.1.39 – Permitir o cadastro tipo
de transporte.
1.1.40 –  Permitir  o  agendamento
registrando a prestadora, o dia e
a  hora  de  consultas  ou  exames
feitas na central de consultas.
1.1.41 –  Permitir  consultar,
alterar ou entrar com o pedido de
encaminhamento  de  consultas  ou
exames  para  o  paciente  fora  do
município.
1.1.42  –  Permitir  confirmar  a
saída agendada podendo vincular a
saída do usuário ao veículo.
1.1.43 –  Permitir  a  emissão  de
relatório  com  a  relação  de
passeiros(paciente/acompanhantes)
para o DAER.
1.1.44 –  Permitir  a  emissão  do
comprovante  de  agendamento  do
pedido.
1.1.45 – Permitir o registro dos
acompanhantes  que  acompanharão  o
paciente.
1.1.46  – Permitir marcar na grade
de horário data, hora e local de
saída do paciente.
1.1.47 –  Permitir  cadastro
calendário de vacinação.
1.1.48 –  Permitir  o  cadastro  de
vacinas.
1.1.49 – Permitir o cadastro faixa
etária para boletim API/PNI.
1.1.50—Cadastro de doses. 
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1.1.51 –  Permitir  aplicação  de
vacinas.
1.1.52  –  Permitir  baixar  do
estoque vacinas aplicadas.
1.1.53 –  Permitir  gerar  arquivo
para prestação de contas PNI.
1.1.54 –  Emissão  da  ficha  de
vacinação.
1.1.55 – Emissão de relatório de
faltosos e aprazamento.
1.1.56 – Emissão de relatório de
vacinas por faixa etária.
1.1.57 –  Permitir  o  cadastro  de
materiais de coleta.
1.1.58 –  Permitir  o  cadastro  do
método e metodologia.
1.1.59 –  Permite  o  cadastro  de
exames.
1.1.60 –  Permite  o  cadastro  do
laboratório.
1.1.61 –  Permite  o  cadastro  de
atributos  para  cada  exame  deverá
ter  uma  estrutura  igual  ao  do
plano de contas.
1.1.62 –  Permite  lançar  as
requisições  e  autorização  de
exames  solicitado  pelo  médico  ao
paciente.
1.1.63 –  Permite  a  coleta  de
exames,  digitação  de  resultados,
conferência  e  emissão  de
resultados.
1.1.64  –  Permite  importar  os
resultados  de  exames  emitido  por
outro laboratório.
1.1.65 –  Permitir  a  emissão  do
mapa de trabalho.
1.1.66 –  Permitir  a  emissão  de
etiquetas  para  colagem
identificação  do  material
coletado.
1.1.67 –  Permite  o  controle
físico/financeiro  dos  pedidos
exames.
1.1.68 –  Permite  BPA  Magnético:
fazer fechamento de competência e
gerar o arquivo com informações de
procedimentos realizados.
1.1.69 –  Emissão  e  reemissão  de
resultados de exames.
1.1.70 – Emissão de relatório de
produtividade.
1.1.71 – Permite a integração com
e-Sus.
1.1.72 –  Permite  o  controle  de
prontuário eletrônico.
1.1.73 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
atendimento individual.
1.1.74 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
atendimento domiciliar.
1.1.75 –  Permite  a  emissão  e
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preenchimento das fichas de visita
domiciliar.
1.1.76 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
atendimento odontológico.
1.1.77 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
procedimentos.
1.1.78 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
atividade coletiva.
1.1.79 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
marcadores de consumo alimentar. 
1.1.80 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
avaliação  de  elegibilidade  e
admissão.
1.1.81 –  Permite  o  cadastro  das
equipes ESF.
1.1.82 – Permite a exportação das
fichas para o E-SUS.
1.1.83 – Emissão de relatório das
fichas inconsistentes. 

1.2. Educação 
1.2.1 –  Permitir  o  cadastro  dos
dados  da  escola.  Permitir
converter o cadastro de alunos do
último censo escolar.
1.2.2 –  Permitir  o  cadastro  dos
atos/justificativas.  Permitir  o
cadastro  dos  ensinos,  etapas  e
disciplinas.
1.2.3 –  Permitir  cadastro  dos
calendários.
1.2.4 –  Permitir  cadastro  de
cursos e bases curriculares.
1.2.5 –  Permitir  cadastro  de
procedimentos  de  avaliação  e
turmas.  1.2.6 – Permitir cadastro
de recursos humanos da escola.
1.2.7 –  Permitir  o  registro  das
avaliações periódicas no diário de
classe.
1.2.8 – Permitir gerar o histórico
escolar  automaticamente  ao
encerrar as avaliações.
1.2.9 – Permitir a realização das
matrículas e rematrículas.
1.2.10 –  Permitir  registrar  a
progressão do aluno.
1.2.11 –  Permitir  realizar  as
transferências de alunos tanto na
rede  quanto  fora.  Quando  a
transferência é realizada na rede,
o  sistema  carregará  todas  suas
informações  como:  histórico,
avaliações  e  consulta  de  alunos,
automaticamente  para  a  escola  de
destino.
1.2.12 –  Permitir  gerar  a
efetividade  dos  recursos  humanos

MENSAL 24
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da escola.
1.2.13 – Permitir várias consultas
como:  Diário  de  classe,
Transferência  entre  turmas,
matrículas  pendentes,  Recursos
humanos,  Calendário,  progressão
dos  alunos,  Horário  das  turmas;
Consulta do aluno.
1.2.14 – Relatórios Diversos tais
como:  Histórico  escolar;  Parecer
descritivo,  Certificado  de
conclusão,  Ficha  do  aluno,
Atestado de vaga, Alunos por sexo,
Alunos  com  bolsa  escola,  Alunos
com  transporte  escolar,  Ata  de
progressão  de  alunos,  Turmas
Resumo  de  aproveitamento,  Diário
de  classe,  Lista  oficial  de
turmas, Boletim de desempenho, Ata
de  resultados  finais,  Quadro  de
resultados  finais,  Boletim
estatístico,  Horário  das  turmas,
Alunos  matriculados,  Alunos
rematriculados,  Aproveitamento
geral  de  turmas,  Aproveitamento
por períodos, Aproveitamento geral
de alunos, Frequência dos alunos.
1.2.15 – Comparativo entre escolas
no que se refere ao aproveitamento
geral por disciplinas.
1.2.16 – Comparativo entre escolas
no que se refere ao aproveitamento
geral por série.
1.2.17 – Comparativo entre escolas
no que se refere a frequência por
séries.
1.2.18 – Permite visualização dos
dados  dos  alunos,  históricos,
horários de aula, biblioteca em um
portal  on  line  com  troca  de
mensagens  entre  a  secretaria  de
educação  e  a  comunidade  escolar.
Permitir  cadastrar:  Biblioteca,
leitor, acervo, autores, aquisição
de  acervos,  categoria  do  leitor,
classificação  literária  e
editoras.
1.2.19  –  Permitir  localizar  o
acervo  através  do  cadastro  deste
no sistema.
1.2.20 –  Permitir  controlar
movimentação  do  acervo,
empréstimos, devolução, reserva e
baixa.
1.2.21 – Gerar códigos de barras
para o acervo.
1.2.22 –  Permitir  consultar  o
acervo, por assuntos, empréstimos,
em aberto e em atraso e leitores.
1.2.23 –  Permitir  emitir
relatórios diversos tais como: por
autores,  por  acervo,  acervo  mais
emprestado,  relatório  de  baixas,
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por classificação.
1.2.24 –  Permitir  a  emissão  de
Etiquetas  com  os  códigos  de
barras.
1.2.25 –  Permitir  a  emissão  de
carteira para os leitores.
1.2.26 –  Permitir  o  cadastro  de
cardápios  (diferentes  cardápios
que a escola possa oferecer).
1.2.27 – Permitir o cadastro dos
tipos  de  refeição  que  a  escola
oferece  (café  da  manhã,  almoço,
lanche, janta).
1.2.28  – Permitir o cadastro dos
nutrientes (proteínas, ferro…).
1.2.29 –  Permitir  o  cadastro  de
nutricionista habilitado. Permitir
a  elaboração  e  cadastro  das
refeições (alimentos e quantidades
que  integram  cada  refeição,
rendimento,  modo  de  preparo,
características  do  preparo,
nutricionista) que serão incluídas
no cardápio.
1.2.30  – Permitir o cadastro dos
principais  nutrientes  e  as
quantidades  que  compõem  os
alimentos a serem consumidos pelos
alunos.
1.2.31 – Permitir consulta através
da  lista  dos  componentes
nutricionais  que  estão  presentes
em  cada  alimento  trazendo  a
quantidade em cada porção servida
possibilitando  a  verificação
quanto  ao  atendimento  das
necessidades  nutricionais  dos
alunos.
1.2.32  –  Permitir  o  cadastro  de
restrição  alimentar  visando
identificar  o  aluno,  alimentos  e
componentes  nutricionais  que  não
devem ser ingeridos.
1.2.33 – Permitir criar o cardápio
semanal  (elaboração  do  cardápio,
reunir  dados  já  cadastrados:
cardápio,  tipo  de  refeição  e
refeição).
1.2.34 –  Permitir  emissão  do
cardápio semanal.
1.2.35  –  Permite  informar  os
alunos  que  contemplarão
determinada  refeição  (de  acordo
com o cardápio, a refeição, tipo
de refeição, turma).
1.2.36  – Permite emitir lista de
alunos  que  participarão  de  uma
determinada refeição.
1.2.37 –  Permitir  cadastrar
informações como peso e altura do
aluno.
1.2.38 –  Permite  consulta  das
informações  dos  alunos  a  fim  de
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acompanhar seu desenvolvimento.
1.2.39 –  Permitir  dar  baixa  de
estoque.
1.2.40  – Permitir a transferência
entre depósitos;
1.2.41 –  Controle  de  desperdício
das  refeições:  será  informado  as
sobras e o motivo que acarretou o
desperdício  para  posterior
pesquisa e avaliação.
1.2.42 –  Permite  substituir
alimentos no cardápio (substituir
um  alimento  previsto  quando  este
não está disponível).
1.2.43 – Permite pesquisa através
da  consulta  das  refeições  para
análise  da  refeição,  tipo  de
refeições,  cardápio,  média  de
porções  oferecidas,  data  de
consumo  e  data  da  baixa  dos
alimentos do estoque.
1.2.44 –  Emitir  relatório
histórico  que  permite  avaliar  o
consumo dos gêneros alimentícios:
lista  dos  alunos,  período,
refeição,  cardápio,  número  de
porções servidas, alimentos e suas
quantidades, baixa de estoque dos
alimentos já consumidos.
1.2.45 –  Permite  o  cadastro  de
todas as linhas de transporte do
Município, controlando suas rotas,
horários, veículos e custos.
1.2.46  –  Permite  cadastrar  todos
os  veículos  utilizados  pelo
transporte escolar.
1.2.47 – Controla o transporte dos
alunos por etapa.
1.2.48  – Permite o lançamento de
despesas  de  serviços  e  materiais
para  a  frota  do  transporte
escolar.
1.2.49 –  Permite  a  impressão  da
carteira de estudante que utiliza
o transporte escolar do Município.
1.2.50  –  Emitir  relatórios  para
controle  da  área  de  transporte
escolar,  assim  como,  relatórios
obrigatórios  para  atendimento  da
legislação vigente. 

1.3 Portal do Aluno: 
1.3.1  –  Permite  o  acesso  dos
alunos, pais ou responsáveis.
1.3.2 – Permite consultar os dados
cadastrais do aluno.
1.3.3 – Permite consultar as notas
do  aluno  de  todos  os  anos
matriculados.
1.3.4 –  Permite  consultar  as
atividades  complementares
realizadas pelo aluno.
1.3.5 –  Permite  consultar  o

MENSAL 24 R$ 0,00
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histórico do aluno.
1.3.6  –  Permite  consultar  as
faltas do aluno.
1.3.7 –  Permite  consultar  o
calendário escolar.
1.3.8 –  Permite  consultar  os
horários de aula.
1.3.9 – Permite consultar os dados
utilizados  na  biblioteca
municipal.  1.3.10 –  Permite
consultar os dados da escola onde
o aluno está matriculado. 

1.4

Gestor B.I – Business Inteligence 
1.4.1 –  Esta  área  deverá  ser
parametrizada  de  acordo  com  as
necessidades  do  município,  onde
deverão  ser  criadas  análises  em
todas as áreas contratadas.
1.4.2 –  Permitir  o  controle  de
acesso por usuário/senha/perfil.
1.4.3 –  Permite  a  criação  de
análises  evolutivas  em  diversos
tipos de gráficos e períodos.
1.4.4 –  Permite  a  criação  de
análises comparativas em diversos
tipos de gráficos e períodos.
1.4.5 –  Permite  a  criação  de
análises  de  ranking  em  diversos
tipos de gráficos e períodos.
1.4.6 –  Permitir  a  geração  de
painéis  para  visualização  de
diversas  medidas  nas  áreas  de
atuação da prefeitura. Os painéis
devem interagir com o usuário de
forma  amigável  e  de  fácil
compreensão, utilizando para isto
mostradores  no  formato  de
velocímetro ou semáforos.
1.4.7 – Permitir a construção de
Painéis  de  Monitoramento  de
Desempenho  (“Dashboards”)  pelos
próprios usuários finais.
1.4.8 –  Permitir  a  consulta  e
emissão de relatórios de todas as
análises criadas.
1.4.9 –  Permitir  a  criação  de
análises  com  parametrização  e
emissão de alertas para os limites
estipulados. 

MENSAL 24

1.5. Da Infraestrutura Operacional: 
1.5.1 –  Plataforma  Operacional
GNU/LINUX,  versão  4.4.x  ou
superior, para o Servidor de Banco
de Dados.
1.5.2 –  Plataforma  Operacional
GNU/LINUX,versão  4.4.x  ou
superior,  para  o  Servidor  de
Aplicação.
1.5.3  –  Sistema  Gerenciador  de
Banco  de  Dados  Livre:  POSTGRESQL
9.5.x ou superior.

MENSAL 24
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1.5.4 – Servidor de Aplicação WEB:
APACHE 2.4.x ou superior.
1.5.5 – Linguagens de programação:
PHP 5.x, ou superior, JAVA SCRIPT,
HTML, CSS, AJAX, JSON, PROTOTYPE,
ou superiores, Biblioteca – Lib GD
for  PHP5  bundled  (2.0.28
compatible).
1.5.6 –  Controle  de  Versão  CVS,
SVN.  1.5.7  –  Ferramenta  de  IDE
para  agilizar  o  processo  de
desenvolvimento  de  softwares
utilizados atualmente por empresas
de desenvolvimento.
1.5.8  –  Navegador  WEB:  Chrome;
FIREFOX 5.2.x ou superior
1.5.9 – Visualizador de Relatórios
PDF. 

1.6. Serviços Online MENSAL
24

(MESES)

VALOR TOTAL DO SERVIÇO 1 

SERVIÇO 2 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE NOVAS FUNCIONALIDADES – CONTRATAÇÃO DE UST’s 

1.7.

Manutenção  Evolutiva  e
Desenvolvimento  de  novas
funcionalidades  (Volume  conforme
necessidade). 

Demanda 
/Unidade

de
Serviço
Técnico
(UST)

estimada

5000

VALOR TOTAL DO SERVIÇO 2 UST’S 

SERVIÇO 3 – CAPACITAÇÃO DOS USUÁRIOS DO SISTEMA – PERFIL USUÁRIO – TURMA DE 25 SERVIDORES 

1.8. Saúde 
1.8.1  –  Ferramenta  de
gerenciamento  das  Unidades  de
Saúde;
1.8.2 –  Permitir  o  cadastro  dos
profissionais na saúde.
1.8.3 –  Permitir  cadastrar  todos
as  pessoas  (pacientes),  no
cadastro Geral da saúde, em suas
unidades, microáreas e farmácias.
1.8.4 –  Permitir  acompanhamentos
do atendimento via FAAs, desde a
triagem  até  a  efetivação  da
consulta.
1.8.5 –  Permitir  consulta  no
prontuário do paciente por pessoa
devidamente autorizada.
1.8.6 –  Inclusão  de  agendamentos
de consultas e exames.
1.8.7 –  Relatórios  de  UPS  e
pacientes.
1.8.8 –  Relatórios  Especias
(Índice de morbidade, Atendimentos
por usuário, Produtividade médica,
Procedimentos);
1.8.9 – Permitir a emissão da FAA

Serviço/
Turma 

5
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em  qualquer  momento  do
atendimento(desde a triagem até a
consulta).
1.8.10 –  Permitir  a  emissão  do
prontuário dos pacientes.
1.8.11 –  Permitir  gerar  BPA
Magnético:  fechamento  da
competência e gerar arquivo.
1.8.12 – Permitir importar cartão
SUS.
1.8.13 – Permitir integração com o
e-SUS
1.8.14 –  Permitir  atualizar
tabelas SIA/SUS.
1.8.15 – Permitir o agendamento de
consultas.
1.8.16 –  Permitir  realizar
transferências de consultas de uma
data para outra.
1.8.17 –  Permitir  realizar
transferências  de  consulta  de  um
profissional.
1.8.18 – Anular agendamentos.
1.8.19 –  Permite  a  emissão  de
relatórios dos agendamentos.
1.8.20 – Permite gerar fichas de
atendimento (FAA).
1.8.21 –  Permitir  o  controle  de
cotas.
1.8.22 –  Permitir  o  cadastro  de
medicamentos.
1.8.23 –  Permitir  o  controle  de
medicamentos controlados.
1.8.24 –  Permitir  o  controle  de
retirada  de  medicamentos
controlados  e  data  das  últimas
retiradas.
1.8.25  –  Permitir  relatório  de
retirada  e  distribuição  de
medicamentos.
1.8.26 –  Controle  do  estoque  e
reposição de medicamentos.
1.8.27 –  Livro  de  Registro  dos
Medicamentos controlados.
1.8.28 –  Permitir  o  controle  de
cotas.
1.8.29 –  Permitir  o  cadastro  da
ajuda de custos.
1.8.30 –  Permitir  o  cadastro  do
deslocamento.
1.8.31 –  Permitir  o  cadastro  do
destino.
1.8.32 –  Permitir  o  cadastro  de
grade de horários de saídas.
1.8.33 –  Permitir  o  cadastro  de
documentos exigidos de acordo como
o tipo de tratamento.
1.8.34 – Permitir o cadastro dos
tipos de tratamento.
1.8.35 – Permitir o cadastro das
prestadoras,  ou  seja,  as
instituições  ou  locais  de  saúde
que farão os exames ou tratamento.
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1.8.36 – Permitir o cadastro dos
motivos de acompanhamentos.
1.8.37 – Permitir o cadastro das
centrais de atendimento.
1.8.38 –  Permitir  o  cadastro
formas de aviso.
1.8.39  – Permitir o cadastro tipo
de transporte.
1.8.40 –  Permitir  o  agendamento
registrando a prestadora, o dia e
a  hora  de  consultas  ou  exames
feitas na central de consultas.
1.8.41 –  Permitir  consultar,
alterar ou entrar com o pedido de
encaminhamento  de  consultas  ou
exames  para  o  paciente  fora  do
município.
1.8.42 –  Permitir  confirmar  a
saída agendada podendo vincular a
saída do usuário ao veículo.
1.8.43 –  Permitir  a  emissão  de
relatório  com  a  relação  de
passeiros(paciente/acompanhant es)
para o DAER.
1.8.44 –  Permitir  a  emissão  do
comprovante  de  agendamento  do
pedido.
1.8.45 – Permitir o registro dos
acompanhantes  que  acompanharão  o
paciente.
1.8.46 – Permitir marcar na grade
de horário data, hora e local de
saída do paciente.
1.8.47 –  Permitir  cadastro
calendário de vacinação.
1.8.48 –  Permitir  o  cadastro  de
vacinas.
1.8.49 – Permitir o cadastro faixa
etária para boletim API/PNI.
1.8.50—Cadastro de doses. 
1.8.51 –  Permitir  aplicação  de
vacinas.
1.8.52 –  Permitir  baixar  do
estoque vacinas aplicadas.
1.8.53 –  Permitir  gerar  arquivo
para prestação de contas PNI.
1.8.54 –  Emissão  da  ficha  de
vacinação.
1.8.55 – Emissão de relatório de
faltosos e aprazamento.
1.8.56  – Emissão de relatório de
vacinas por faixa etária.
1.8.57 –  Permitir  o  cadastro  de
materiais de coleta.
1.8.58 –  Permitir  o  cadastro  do
método e metodologia.
1.8.59 –  Permite  o  cadastro  de
exames.
1.8.60 –  Permite  o  cadastro  do
laboratório.
1.8.61 –  Permite  o  cadastro  de
atributos  para  cada  exame  deverá
ter  uma  estrutura  igual  ao  do
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plano de contas.
1.8.62 –  Permite  lançar  as
requisições  e  autorização  de
exames  solicitado  pelo  médico  ao
paciente.
1.8.63 –  Permite  a  coleta  de
exames,  digitação  de  resultados,
conferência  e  emissão  de
resultados.
1.8.64 –  Permite  importar  os
resultados  de  exames  emitido  por
outro laboratório.
1.8.65 –  Permitir  a  emissão  do
mapa de trabalho.
1.8.66 –  Permitir  a  emissão  de
etiquetas  para  colagem
identificação  do  material
coletado.
1.8.67 –  Permite  o  controle
físico/financeiro  dos  pedidos
exames.
1.8.68 –  Permite  BPA  Magnético:
fazer fechamento de competência e
gerar o arquivo com informações de
procedimentos realizados.
1.8.69 –  Emissão  e  reemissão  de
resultados de exames.
1.8.70 – Emissão de relatório de
produtividade.
1.8.71  – Permite a integração com
e-Sus.
1.8.72 –  Permite  o  controle  de
prontuário eletrônico.
1.8.73 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
atendimento individual.
1.8.74 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
atendimento domiciliar.
1.8.75 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento das fichas de visita
domiciliar.
1.8.76 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
atendimento odontológico.
1.8.77 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
procedimentos.
1.8.78 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
atividade coletiva.
1.8.79  –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
marcadores  de  consumo  alimentar.
1.8.80 –  Permite  a  emissão  e
preenchimento  das  fichas  de
avaliação  de  elegibilidade  e
admissão.
1.8.81 –  Permite  o  cadastro  das
equipes ESF.
1.8.82  – Permite a exportação das
fichas para o E-SUS.
1.8.83 – Emissão de relatório das
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fichas inconsistentes. 

1.9. Educação 
1.9.1 –  Permitir  o  cadastro  dos
dados  da  escola.  Permitir
converter o cadastro de alunos do
último censo escolar.
1.9.2 –  Permitir  o  cadastro  dos
atos/justificativas.  Permitir  o
cadastro  dos  ensinos,  etapas  e
disciplinas.
1.9.3 –  Permitir  cadastro  dos
calendários.
1.9.4 –  Permitir  cadastro  de
cursos e bases curriculares.
1.9.5 –  Permitir  cadastro  de
procedimentos  de  avaliação  e
turmas.
1.9.6 –  Permitir  cadastro  de
recursos humanos da escola.
1.9.7 –  Permitir  o  registro  das
avaliações periódicas no diário de
classe
1.9.8 – Permitir gerar o histórico
escolar  automaticamente  ao
encerrar as avaliações.
1.9.9 – Permitir a realização das
matrículas e rematrículas.
1.9.10 –  Permitir  registrar  a
progressão do aluno.
1.9.11 –  Permitir  realizar  as
transferências de alunos tanto na
rede  quanto  fora.  Quando  a
transferência é realizada na rede,
o  sistema  carregará  todas  suas
informações  como:  histórico,
avaliações  e  consulta  de  alunos,
automaticamente  para  a  escola  de
destino.
1.9.12 –  Permitir  gerar  a
efetividade  dos  recursos  humanos
da escola.
1.9.13 – Permitir várias consultas
como:  Diário  de  classe,
Transferência  entre  turmas,
matrículas  pendentes,  Recursos
humanos,  Calendário,  progressão
dos  alunos,  Horário  das  turmas;
Consulta do aluno.
1.9.14 – Relatórios Diversos tais
como:  Histórico  escolar;  Parecer
descritivo,  Certificado  de
conclusão,  Ficha  do  aluno,
Atestado de vaga, Alunos por sexo,
Alunos  com  bolsa  escola,  Alunos
com  transporte  escolar,  Ata  de
progressão  de  alunos,  Turmas
Resumo  de  aproveitamento,  Diário
de  classe,  Lista  oficial  de
turmas, Boletim de desempenho, Ata
de  resultados  finais,  Quadro  de
resultados  finais,  Boletim
estatístico,  Horário  das  turmas,

Serviço/
Turma 

6
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Alunos  matriculados,  Alunos
rematriculados,  Aproveitamento
geral  de  turmas,  Aproveitamento
por períodos, Aproveitamento geral
de alunos, Frequência dos alunos.
1.9.15 – Comparativo entre escolas
no que se refere ao aproveitamento
geral por disciplinas.
1.9.16 – Comparativo entre escolas
no que se refere ao aproveitamento
geral por série.
1.9.17 – Comparativo entre escolas
no que se refere a frequência por
séries.
1.9.18 – Permite visualização dos
dados  dos  alunos,  históricos,
horários de aula, biblioteca em um
portal  on  line  com  troca  de
mensagens  entre  a  secretaria  de
educação  e  a  comunidade  escolar.
Permitir  cadastrar:  Biblioteca,
leitor, acervo, autores, aquisição
de  acervos,  categoria  do  leitor,
classificação  literária  e
editoras.
1.9.19  –  Permitir  localizar  o
acervo  através  do  cadastro  deste
no sistema.
1.9.20 –  Permitir  controlar
movimentação  do  acervo,
empréstimos, devolução, reserva e
baixa.
1.9.21  – Gerar códigos de barras
para o acervo.
1.9.22 –  Permitir  consultar  o
acervo, por assuntos, empréstimos,
em aberto e em atraso e leitores.
1.9.23 –  Permitir  emitir
relatórios diversos tais como: por
autores,  por  acervo,  acervo  mais
emprestado,  relatório  de  baixas,
por classificação.
1.9.24 –  Permitir  a  emissão  de
Etiquetas  com  os  códigos  de
barras.
1.9.25 –  Permitir  a  emissão  de
carteira para os leitores.
1.9.26 –  Permitir  o  cadastro  de
cardápios  (diferentes  cardápios
que a escola possa oferecer).
1.9.27  – Permitir o cadastro dos
tipos  de  refeição  que  a  escola
oferece  (café  da  manhã,  almoço,
lanche, janta).
1.9.28 – Permitir o cadastro dos
nutrientes (proteínas, ferro…).
1.9.29 –  Permitir  o  cadastro  de
nutricionista habilitado. Permitir
a  elaboração  e  cadastro  das
refeições (alimentos e quantidades
que  integram  cada  refeição,
rendimento,  modo  de  preparo,
características  do  preparo,
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nutricionista) que serão incluídas
no cardápio.
1.9.30 – Permitir o cadastro dos
principais  nutrientes  e  as
quantidades  que  compõem  os
alimentos a serem consumidos pelos
alunos.
1.9.31 – Permitir consulta através
da  lista  dos  componentes
nutricionais  que  estão  presentes
em  cada  alimento  trazendo  a
quantidade em cada porção servida
possibilitando  a  verificação
quanto  ao  atendimento  das
necessidades  nutricionais  dos
alunos.
1.9.32 –  Permitir  o  cadastro  de
restrição  alimentar  visando
identificar  o  aluno,  alimentos  e
componentes  nutricionais  que  não
devem ser ingeridos.
1.9.33 – Permitir criar o cardápio
semanal  (elaboração  do  cardápio,
reunir  dados  já  cadastrados:
cardápio,  tipo  de  refeição  e
refeição).
1.9.34 –  Permitir  emissão  do
cardápio semanal.
1.9.35 –  Permite  informar  os
alunos  que  contemplarão
determinada  refeição  (de  acordo
com o cardápio, a refeição, tipo
de refeição, turma).
1.9.36 – Permite emitir lista de
alunos  que  participarão  de  uma
determinada refeição.
1.9.37 –  Permitir  cadastrar
informações como peso e altura do
aluno.
1.9.38  –  Permite  consulta  das
informações  dos  alunos  a  fim  de
acompanhar seu desenvolvimento.
1.9.39  –  Permitir  dar  baixa  de
estoque.
1.9.40  – Permitir a transferência
entre depósitos;
1.9.41 –  Controle  de  desperdício
das  refeições:  será  informado  as
sobras e o motivo que acarretou o
desperdício  para  posterior
pesquisa e avaliação.
1.9.42 –  Permite  substituir
alimentos no cardápio (substituir
um  alimento  previsto  quando  este
não está disponível).
1.9.43  – Permite pesquisa através
da  consulta  das  refeições  para
análise  da  refeição,  tipo  de
refeições,  cardápio,  média  de
porções  oferecidas,  data  de
consumo  e  data  da  baixa  dos
alimentos do estoque.
1.9.44  –  Emitir  relatório
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histórico  que  permite  avaliar  o
consumo dos gêneros alimentícios:
lista  dos  alunos,  período,
refeição,  cardápio,  número  de
porções servidas, alimentos e suas
quantidades, baixa de estoque dos
alimentos já consumidos.
1.9.45  –  Permite  o  cadastro  de
todas as linhas de transporte do
Município, controlando suas rotas,
horários, veículos e custos.
1.9.46 –  Permite  cadastrar  todos
os  veículos  utilizados  pelo
transporte escolar.
1.9.47 – Controla o transporte dos
alunos por etapa.
1.9.48 – Permite o lançamento de
despesas de serviços e  materiais
para  a  frota  do  transporte
escolar.
1.9.49 –  Permite  a  impressão  da
carteira de estudante que utiliza
o transporte escolar do Município.
1.9.50 –  Emitir  relatórios  para
controle  da  área  de  transporte
escolar,  assim  como,  relatórios
obrigatórios  para  atendimento  da
legislação  vigente.  Portal  do
Aluno:
1.9.51 –  Permite  o  acesso  dos
alunos, pais ou responsáveis.
1.9.52 –  Permite  consultar  os
dados cadastrais do aluno.
1.9.53 –  Permite  consultar  as
notas do aluno de todos os anos
matriculados.
1.9.54 –  Permite  consultar  as
atividades  complementares
realizadas pelo aluno.
1.9.55 –  Permite  consultar  o
histórico do aluno.
1.9.56 –  Permite  consultar  as
faltas do aluno.
1.9.57 –  Permite  consultar  o
calendário escolar.
1.9.58 –  Permite  consultar  os
horários de aula.
1.9.59 –  Permite  consultar  os
dados  utilizados  na  biblioteca
municipal.  1.9.60 –  Permite
consultar os dados da escola onde
o aluno está matriculado.

1.10 Serviços Online 
Serviço/
Turma 

2

1.11
.

Gestor B.I – Business Inteligence 
1.11.1 –  Esta  área  deverá  ser
parametrizada  de  acordo  com  as
necessidades  do  município,  onde
deverão  ser  criadas  análises  em
todas as áreas contratadas.
1.11.2 –  Permitir  o  controle  de

Serviço/
Turma 

2 R$ 0,00
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acesso por usuário/senha/perfil.
1.11.3 –  Permite  a  criação  de
análises  evolutivas  em  diversos
tipos de gráficos e períodos.
1.11.4 –  Permite  a  criação  de
análises comparativas em diversos
tipos de gráficos e períodos.
1.11.5 –  Permite  a  criação  de
análises  de  ranking  em  diversos
tipos de gráficos e períodos.
1.11.6 –  Permitir  a  geração  de
painéis  para  visualização  de
diversas  medidas  nas  áreas  de
atuação da prefeitura. Os painéis
devem interagir com o usuário de
forma  amigável  e  de  fácil
compreensão, utilizando para isto
mostradores  no  formato  de
velocímetro ou semáforos.
1.11.7 – Permitir a construção de
Painéis  de  Monitoramento  de
Desempenho  (“Dashboards”)  pelos
próprios usuários finais.
1.11.8 –  Permitir  a  consulta  e
emissão de relatórios de todas as
análises criadas.
1.11.9  – Permitir  a  criação  de
análises  com  parametrização  e
emissão de alertas para os limites
estipulados.

Da Infraestrutura Operacional:

1.11.10 –  Plataforma  Operacional
GNU/LINUX,  versão  4.4.x  ou
superior, para o Servidor de Banco
de Dados.
1.11.11 –  Plataforma  Operacional
GNU/LINUX,versão  4.4.x  ou
superior,  para  o  Servidor  de
Aplicação.
1.11.12 –  Sistema  Gerenciador  de
Banco  de  Dados  Livre:  POSTGRESQL
9.5.x ou superior.
1.11.13 –  Servidor  de  Aplicação
WEB: APACHE 2.4.x ou superior.
1.11.14 –  Linguagens  de
programação: PHP 5.x, ou superior,
JAVA  SCRIPT,  HTML,  CSS,  AJAX,
JSON,  PROTOTYPE,  ou  superiores,
Biblioteca  –  Lib  GD  for  PHP5
bundled (2.0.28 compatible).
1.11.15 – Controle de Versão CVS,
SVN.
1.11.16– Ferramenta  de  IDE  para
agilizar  o  processo  de
desenvolvimento  de  softwares
utilizados atualmente por empresas
de desenvolvimento.
1.11.17 –  Navegador  WEB:  Chrome;
FIREFOX 5.2.x ou superior
1.11.18 –  Visualizador  de
Relatórios PDF. 
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VALOR TOTAL DO SERVIÇO 3 

SERVIÇO 4 – CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DA SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO – SMTI 

1.12
.

Capacitação  dos  servidores  da
Superintendência  Municipal  de
Tecnologia  da  Informação  e
Pesquisa – SMTI. 

Serviço/
Turma 

5

VALOR TOTAL DO SERVIÇO 4 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (Escrever por extenso) R$ 

_____(Local), ________ de ___________ de 20__. 

Obs: O serviço deverá ser entregue de acordo com as especificações descritas nos Anexos I e
II deste Edital.

Declaramos que todos os impostos, taxas, inclusive frete, bem como quaisquer outras despesas
estão inclusos na presente proposta.

Declaramos ainda que, o Banco, a Agência e a Conta-Corrente, informados nesta proposta, serão
únicos  e  exclusivos  para  todos  os  recebimentos  relativos  ao  cumprimento  das  Obrigações
Contratuais. (Conforme exigência da Lei Municipal nº 2016 de 11 de junho de 2012.

CARIMBO DO CNPJ:

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA
(CARIMBO OU NOME LEGÍVEL E CARGO, RG e CPF)
___________________________________________
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ANEXO III – DO EDITAL 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE PARENTESCO COM AGENTE PÚBLICO

AO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

DECLARO  que,  após  examinar  as  exigências  do  referido  Edital  de  PREGÃO
ELETRÔNICO ------, nos termos do artigo 14, inciso IV da Lei Federal n. 14.133/2021:

 
Art.  14.  Não  poderão  disputar  licitação  ou  participar  da
execução de contrato, direta ou indiretamente:

[…]

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do
órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente  em  linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do
edital de licitação; 

A  Empresa..........................................,  inscrito  no  CNPJ  n
o  ................,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o  (a)  Sr.
(a)....................................,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade
no  .......e  do  CPF  no  ........,  DECLARA,  sob  as  penas  da  lei,  para  fins  de
participação  no  PREGÃO  ELETRÔNICO nº.  -------2024,  a  inexistência  no  quadro  da
empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral
ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros
de ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de Porto Velho-RO, nos cargos de
direção e chefia ou exercestes de função gratificada de mesma natureza, bem como de
seus agentes políticos. 

Local e Data

...................................................... (representante legal).
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ANEXO IV DO EDITAL

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO,
POR  INTERMÉDIO  DA  ------------------- DE  UM  LADO,  E  DO
OUTRO A EMPRESA ---------------------------, PARA OS FINS
QUE ESPECIFICAM.

Pelo presente instrumento, regido pela Lei nº da Lei nº 14.133/2021 de 01/04/2021, e
demais legislações pertinentes, em conformidade com edital de licitação do Pregão
Eletrônico n.º ...... /........., regularmente autorizado pelo ordenador da despesa
no -----------------, e em consonância com a proposta de preços apresentada, de um
lado o:

Aos dias___ do mês ___ do ano de dois mil e _____, o MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, Pessoa
Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 05.903.125/0001-45,
com  sede  na  Rua:_____________________,  neste  ato  representado  pela  SECRETARIA
MUNICIPAL________________,representada pelo Sr. ________________________, brasileiro,
______, portador da cédula de identidade nº_____e do CPF nº______,CONTRATANTE, e a
Empresa________________,  inscrita no CNPJ nº. ____________, com sede na__________,
nº________, Bairro_______, nesta Capital, neste ato legalmente representada pelo (a)
Sr. (a)______________, brasileiro (a),________, portador (a) da Cédula de Identidade
nº____/SSP/___ e CPF nº_______,  CONTRATADA,  resolvem celebrar o presente contrato,
que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução
contratual, tudo de acordo com a legislação vigente, em especial a Lei nº 14.133/2021
e  alterações,  posteriores,  resultante  do  procedimento  licitatório  na  modalidade
CONCORRÊNCIA nº _________, nos termos do  Parecer nº___/SPACC/PGM/20___, devidamente
autorizado nos autos do Processo Administrativo nº ---------------------, mediante as
cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Contratação de Empresa Especializada, para dar Continuidade aos Serviços dos
Módulos de Saúde e Educação, Serviços Online, Portal da Transparência e Gestor B.I,
incluindo a Manutenção Adaptativa e Evolutiva, Suporte Técnico, Treinamento para
Usuários e para Equipe de Tecnologia da Informação, Realização de Backups no Módulo
RH e Migração de Dados de Software de Gestão Pública E-Cidade (Sob Licença General
Public License – GLP). Para atendimento às necessidades do Município de Porto Velho,
conforme quantidades, condições e especificações técnicas descritas neste Termo de
Referência.  As  customizações,  melhorias  e  novas  funcionalidades  para  o  software
serão dimensionadas em Unidade de Serviço Técnico – UST, mediante ordens de serviço.
Tendo  a  quantidade  estimada  para  execução  de  5.000  (Cinco  Mil)  UST’s, conforme
especificações técnicas, unidades e quantidades definidas nos Anexos do Edital, para
atender à Contratante.

Parágrafo Primeiro - Integram este documento contratual, como parte indissociável,
VINCULANDO ESTÁ CONTRATAÇÃO:

a) Parecer nº ----/SPACC/PGM/20---;
b) Processo Administrativo nº: ---------;
c) Proposta da CONTRATADA, fls. ---, constante dos autos.
d) Termo de Referência/Projeto Básico e anexos dos documentos supracitados;

1.2. O regime de execução é o de empreitada por preço GLOBAL. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. Com fulcro no Art. 105 da Lei nº. 14.133/2021, A duração dos contratos regidos
por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no momento da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro,  a  disponibilidade  de  créditos
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orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)
exercício financeiro. 

2.2. Considerando ainda o Art. 106 da Lei nº. 14.133/2021, A Administração poderá
celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e
fornecimentos contínuos, observadas as seguintes diretrizes: 

2.3. A autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior
vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; 

2.4. A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a
existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua
manutenção; 

2.5. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

2.6. A extinção mencionada no inciso 11.2.3, ocorrerá apenas na próxima data de
aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses,
contado da referida data.

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo ao aluguel de equipamentos e à utilização de
programas de informática.

2.7.  Vigência Inicial contratual de 24 (Vinte e Quatro) meses a partir da data de
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por ate 05 anos, conforme Art. 105,
106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

2.8.  O prazo de vigência estendido se justifica por se tratar de uma contratação
complexa, já que envolve a manutenção e adaptação do sistema em várias unidades
administrativas,  que  dependerá  de  customizações  para  que  o  mesmo  se  adapte  às
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA e Secretaria Municipal de
Educação – SEMED. Em observância ao cronograma físico-financeiro, estabelecido no
documento “Análise de Viabilidade”. Após essa etapa, é necessário manter os serviços
de suporte e manutenção, indispensáveis ao regular funcionamento do sistema, além de
possíveis customizações que poderão surgir ao longo do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

3.1.1. Os recebimentos provisórios serão realizados por meio da Comissão de Fiscali-
zação do Contrato, somados com as comissões de fiscalização técnica e recebimento da
regra de negócio das Secretarias de Saúde e Educação; 

3.1.2. Os recebimentos definitivos serão emitidos para cada serviço pelo Gestor do
Contrato, após a sua conclusão, a exceção dos serviços de manutenção e suporte, con-
forme modelo apresentado no ANEXO III – TERMO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, no prazo
de até 15 (quinze) dias contados do fechamento da Ordem de Serviço.

3.2. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

3.2.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto deste Termo consiste
na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser
exercidos  por  um  ou  por  mais  representantes  da  Administração,  especialmente
designado, na forma dos arts. 117, § 1º e 140, I, “a” e “b”, da Lei Federal nº
14.133/2021;

 
Superintendência Municipal de Licitações – SML

Av. Carlos Gomes, nº 2776, Bairro São Cristóvão
CEP: 76.804-022; Porto Velho – RO

86                                                                                                  E-mail: p  regoes.sml@gmail.com  

mailto:pregoes.sml@gmail.com
mailto:pregoes.sml@gmail.com


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

3.2.2. A comissão de fiscalização, ao verificar que houve subdimensionamento da pro-
dutividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar
à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratu-
ais previstos no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021;

3.2.3. A contratante comunicará à contratada, por escrito, as deficiências porventura
verificadas na execução dos serviços, para imediata correção, sem prejuízo das san-
ções cabíveis;

3.2.4. A Fiscalização é exercida no interesse da Administração, não exclui nem reduz
a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregula-
ridade, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de
seus agentes e prepostos. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA

4.1. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto
deste termo.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor desta contratação é de R$ __________(______________).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos
sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. DA EXECUÇÃO FISCAL

6.1.1. A execução financeira se dará de acordo com o quantitativo contratado, pago de
acordo com o cronograma físico-financeiro. 

6.1.2. O pagamento de MANUTENÇÃO MENSAL será pago somente a partir da finalização e
aceite definitivo de cada módulo, no primeiro mês subsequente ao TÉRMINO DA FASE DE
MANUTENÇÃO E MELHORIAS mediante relatório de aceite definitivo emitido pelos entes
envolvidos naquela fase. 

6.1.3. Em casos de atrasos no cronograma, o pagamento de manutenção somente se dará a
partir da data de finalização do respectivo módulo, ou seja, o período de manutenção
será reduzido pela duração do restante do contrato e a empresa não perceberá aquele
valor, uma vez que o serviço não foi prestado; 

6.2. DO PAGAMENTO

6.2.1. Após o recebimento dos serviços, o processo será instruído com a respectiva
Nota  Fiscal/Fatura  devidamente  certificada  pelo  setor  competente  ou  documento
equivalente com registro de despesas devidamente liquidada, observando-se ainda, o
cumprimento integral das disposições contidas neste Termo de Referência. 

6.2.2. A Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ, efetuará o pagamento em até 30
(trinta) dias, contados da data da liquidação da despesa.

6.2.3. A  futura  contratada  deverá  apresentar,  obrigatoriamente,  junto  a  Nota
Fiscal/Fatura, as certidões demonstrando sua regularidade fiscal. 
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6.2.4. Por ocasião do pagamento a SEMFAZ verificará se a futura contratada mantém
todas as condições jurídicas que habilitaram no certame, ou seja, a comprovação de
que se encontra quites junto a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, INSS; FGTS e
Justiça do Trabalho (certidão negativa).

6.2.5. Transcorrido  o  prazo  estabelecido  para  fins  de  pagamento,  desde  que  a
Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o Município fica obrigado
a atualizar os valores do débito, tendo por base a data do adimplemento da obrigação
até o efetivo pagamento.

6.2.6. Serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM= I x N x VP 
Onde: 
EM: Encargos moratórios; 
N: Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP: Valor da parcela em atraso; 
I: Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado:

I=    i__
    365

I=    6/100
      365

I= 0,00016438

6.3. Antecipação de Pagamento 

6.3.1. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

7.1. Visando adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado
pelo contratado e observado o interregno, mínimo de 1 (um) ano, em conformidade com a
Lei 10.192/01, contado na forma apresentada a seguir, o valor da contratação poderá
sofrer atualização, competindo ao contratado justificar e comprovar a variação dos
custos,  apresentando  memória  de  cálculo  e  planilhas  apropriadas  para  análise  e
posterior aprovação do contratante. 

7.2. O interregno mínimo para concessão de reajuste será contado a partir da data do
orçamento estimado da administração, aplicando se a variação anual do Índice de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística – IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo.

7.3. O prazo para o CONTRATADO solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação
contratual, ou da sua extinção. 

7.4. Caso o CONTRATADO não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima
fixado, ocorrerá a preclusão do direito.

7.5. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste
só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano,
contado da data do orçamento estimado da administração. Caso, na data da prorrogação
contratual, ainda não tenha sido possível ao CONTRATANTE ou ao CONTRATADO proceder
aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação
para resguardar o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo se disponha dos
valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.6.  Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  do  reajuste  terão  suas  vigências
iniciadas observando-se o seguinte:

I – a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste; ou II – em data
futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade
para concessão das próximas repactuações futuras. 
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7.7. A formalização de prorrogação do Contrato deve ser firmada através de Termo
Aditivo.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1.  Credenciar  por  escrito,  no  momento  da  assinatura  do  contrato,  junto  ao
CONTRATANTE,  o  preposto,  com  poderes  de  decisão  para  representar  a  CONTRATADA,
principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução dos serviços objeto
deste Termo de Referência. 

8.2. Assumir, sem que haja responsabilização do CONTRATANTE, todos os encargos, tri-
butos e multas relativas à execução do contrato. Responsabilizar-se por todas as
obrigações legais e as despesas decorrentes e necessárias à efetiva execução dos ser-
viços contratados, não sendo admitido nenhum acréscimo na proposta, tais como despe-
sas com pessoal, seja de mão de obra própria ou locada, salários, alimentação, trans-
portes, fretes, tributos em geral, incidências fiscais, comerciais, taxas e contri-
buições de qualquer natureza ou espécie, emolumentos em geral, seguros, encargos so-
ciais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e quaisquer outros encargos decor-
rentes do exercício profissional de seus funcionários ou terceirizados, que venham a
incidir direta ou indiretamente sobre a execução do objeto contratado, não cabendo à
proponente qualquer reclamação posterior. 

8.3. A inadimplência da empresa, com referência aos encargos e obrigações estabeleci-
dos neste Termo de Referência, não transfere, ainda que subsidiariamente, sua obriga-
ção para o CONTRATANTE, nem poderá onerar os custos relacionados ao objeto deste Ter-
mo de Referência, razão pela qual a empresa CONTRATADA deverá renunciar expressamente
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 

8.4. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus recur-
sos, inclusive com as glosas previstas, quando da execução dos serviços especificados
nas Ordens de Serviços. 

8.5. Dispor de instalações físicas suficientes, adequadas e devidamente equipadas
para que a equipe dimensionada atenda de forma satisfatória os serviços exigidos. A
CONTRATADA também será responsável pelos insumos necessários à execução contratual. 

8.6. Serão proporcionados à CONTRATADA os espaços físicos, mobiliários e instalações
necessárias ao desempenho e cumprimento dos níveis de serviços contratados, quando
executados no ambiente físico do CONTRATANTE. 

8.7. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, a senão
eximindo a CONTRATADA das sanções previstas no Contrato e em lei, até a completa in-
denização dos danos aos prepostos ou a terceiros, ocorridos ou não nos recintos da
CONTRATANTE, provocados por ação ou omissão dos empregados da CONTRATADA, em decor-
rência da execução dos serviços desta contratação, não cabendo ao CONTRATANTE, em ne-
nhuma hipótese, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes de-
correntes, ficando este autorizado, desde já, a reter os créditos decorrentes da
prestação dos serviços, até o limite dos prejuízos causados, não eximindo a CONTRATA-
DA das sanções previstas no Contrato e em lei, até a completa indenização dos danos. 

8.8. Assumir a responsabilidade por todas as obrigações e providências estabelecidas
na legislação quanto a acidentes trabalhistas, quando em execução ou decorrência do
objeto deste Termo de Referência forem vitimados seus empregados, ainda que a ocor-
rência se dê nas dependências do CONTRATANTE. 

8.9. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de eventuais multas aplicadas por
quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em consequência de fato a ela
imputável e relacionada com a execução do objeto deste contrato. 
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8.10. Assumir a responsabilidade por todos os prejuízos advindos de perdas e danos,
incluindo despesas judiciais e honorários advocatícios, resultantes de ações judici-
ais que o CONTRATANTE for compelido a responder por força desta contratação. 

8.11. Providenciar e manter a qualificação técnica adequada dos profissionais que
prestam serviços para o CONTRATANTE, de acordo com as necessidades pertinentes à ade-
quada execução dos serviços contratados durante todo o período de contratação. 

8.12. Promover o afastamento, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o re-
cebimento da notificação, de qualquer dos seus profissionais que não estejam produ-
zindo os resultados esperados na prestação dos serviços, que não correspondam aos
critérios de confiança ou relacionamento interpessoal ou que perturbe a ação da equi-
pe de fiscalização do CONTRATANTE. A substituição deverá ocorrer no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da notificação do CONTRATANTE, sendo
vedado, neste caso, o retorno do profissional substituído às dependências do CONTRA-
TANTE para cobertura de licenças, dispensas, suspensões ou quaisquer ausências de ou-
tros profissionais. 

8.13. Cuidar para que todos os privilégios de acesso a sistemas, informações e recur-
sos do CONTRATANTE sejam revistos, modificados ou revogados quando da transferência,
remanejamento ou demissão de profissionais de sua responsabilidade. 

8.14. Acompanhar diariamente a qualidade e os níveis de serviços alcançados com vis-
tas a efetuar eventuais ajustes e correções de rumo. 

8.15. Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos ser-
viços contratados ou da relação contratual mantida com o CONTRATANTE. 

8.16. Obedecer rigorosamente todas as normas e procedimentos de segurança implementa-
dos no ambiente de TI e institucional do CONTRATANTE. 

8.17. Assinar o Termo de Confidencialidade (ANEXO IV – Termo de Confidencialidade)
quando da assinatura do instrumento contratual. 

8.18. Acatar a fiscalização do CONTRATANTE, levada a efeito por servidor devidamente
designado para esse fim, cuja solicitação atender-se-á imediatamente ou dentro do
prazo previamente prescrito em conformidade com este Termo de Referência e com o ins-
trumento contratual, comunicando-lhe quaisquer irregularidades detectadas durante a
execução dos serviços. 

8.19. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou dos documentos exigidos
como condição para pagamento, por parte da CONTRATADA, importará prorrogação auto-
mática do prazo dos procedimentos de liquidação e pagamento da fatura. 

8.20. Assinar instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar
do recebimento da comunicação oficial da Administração, convocado para esse fim.

8.21. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente todas as condições previstas neste
Termo de Referência e em outras obrigações previstas no contrato, inclusive, comuni-
car ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar
os esclarecimentos necessários. 

8.22. Prestar garantia junto à Secretaria de Finanças e Execução Orçamentária do CON-
TRATANTE, dentre as modalidades definidas no art. 96 §1º da Lei nº 14.133/2021, equi-
valente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, autorizada a majoração des-
se percentual para até 10% (Dez Por Cento), desde que justificada mediante análise da
complexidade técnica e dos riscos envolvidos. Informando a modalidade escolhida, em
sua Proposta Comercial, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato. 

8.23. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no
contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
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8.24. seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prê-
mio nas datas convencionadas. 

8.25. Selecionar e treinar adequadamente os recursos alocados para prestação dos ser-
viços. 

8.26. Promover a transferência de conhecimento para os indicados pelo demandante, de
forma a permitir a completa gerência, operação, monitoramento e otimização da solu-
ção. 

8.27. Repassar ao CONTRATANTE todos os artefatos gerados nas customizações, devendo
mantê-los ao final do contrato. 

8.28. Formalizar o encerramento dos serviços, com documentação, procedimentos e termo
de entrega. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1.  Nomear  um  Gestor  do  Contrato  e  os  Fiscais  para  executar  a  gerência  e
fiscalização do contrato a ser firmado, em conformidade com suas competências e
demais disposições legais.

9.2. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio do preposto.

9.3. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste Termo de Referência.

9.4. Informar à CONTRATADA nome e telefone do Gestor do Contrato e seu substituto,
mantendo tais dados atualizados.

9.5. Proporcionar  à  CONTRATADA  os  espaços  físicos,  mobiliários  e  instalações
necessárias ao desempenho e cumprimento dos níveis de serviços contratados, quando o
atendimento for efetuado na forma presencial. 

9.6. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA, devidamente credenciados, às
dependências das unidades do CONTRATANTE, aos dados e demais informações necessárias
ao  desempenho  das  atividades  previstas  no  Termo  de  Referência  e  demais  anexos,
ressalvados os casos de matéria sigilosa. 

9.7. Fornecer à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações necessárias à execução dos
serviços,  bem  como  a  documentação  técnica  referente  aos  padrões  adotados  no
CONTRATANTE. 

9.8. Levar ao conhecimento da CONTRATADA, por escrito, qualquer fato extraordinário
ou anormal que ocorrer na execução do objeto desta proposição, bem como imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no objeto pactuado, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias. 

9.9. Verificar a qualificação dos profissionais indicados pela CONTRATADA quando do
início da prestação dos serviços, podendo exigir a imediata substituição daqueles que
não atenderem aos requisitos estabelecidos em Contrato. 

9.10. Verificar e atestar as faturas mensais da CONTRATADA, homologando os serviços
prestados de acordo com os requisitos preestabelecidos. 

9.11. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas
todas as formalidades e exigências previstas no contrato. 
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9.12.  Cumprir  com  as  demais  obrigações  constantes  no  Edital,  neste  Termo  de
Referência e outras previstas no Contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL

10.1. Os recebimentos definitivos serão emitidos para cada serviço pelo Gestor do
Contrato, após a sua conclusão, a exceção dos serviços de manutenção e suporte, con-
forme modelo apresentado no ANEXO III – TERMO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS DESTE TERMO
DE REFERÊNCIA, no prazo de até 15 (quinze) dias contados do fechamento da Ordem de
Serviço. Será exigida garantia contratual de 5% (cinco por cento) do valor global do
contrato, na forma do art. 96, 97 e 98 da Lei nº 14.133/2021.

10.1.1. DA CAPACITAÇÃO DOS USUÁRIOS DE TI: 

10.1.2. A CONTRATADA deve transferir conhecimento necessário e suficiente à CONTRA-
TANTE que garanta a continuidade operacional da Solução no âmbito da CONTRATANTE.

10.1.3. O conhecimento deve abranger os insumos básicos para operação, conhecimento
técnico, as estratégias de monitoração, periodicidade e estratégias para execução,
avaliação da necessidade de atualização de processos e da infraestrutura hospedeira,
estratégia de reciclagem de conhecimentos para os elementos humanos. 

10.1.4. Estão implícitos em conhecimento técnico, os manuais de operação de usuário,
manuais técnicos de suporte da solução, todo o material produzido para transferência
de conhecimento. 

10.2. Ainda, a CONTRATADA será responsável: 

10.2.1.Pelo treinamento dos usuários das áreas demandantes, de forma a capacitá-los
na utilização do sistema; 

10.2.2.Por efetuar os registros, na base de conhecimento, referentes ao serviço de
suporte, bem como por sua manutenção; 

10.2.3.Todos os artefatos gerados nas customizações deverão ser repassados pela CON-
TRATADA ao CONTRATANTE e mantidos ao final do contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão consignadas no orçamento
da  Superintendência  Municipal  de  Tecnologia  da  Informação  e  Pesquisa  -  SMTI,
considerando as diversas unidades administrativas que compartilharão os serviços. As
despesas ocorrerão na seguinte programação orçamentária, prevista para o ano de 2024,
bem como previsto no Arts. 105, 106, incisos I, II e III da Lei. 

Programa: 356 – Serviços Informatizados; 
Projeto Atividade: Projeto Atividade: 02.81.19.572.356.2.844 – Modernizar as Soluções
de Ativos de TI;
Elemento de Despesa:  Elemento de Despesa: 3.3.90.40 – Serviços de Tecnologia da
Informação e Comunicação Pessoa Jurídica. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. A descrição dos serviços de execução da Contratada deverá ser submetido à
Superintendência Municipal de Tecnologia da Informação e Pesquisa – SMTI (Obedecendo
os prazos definidos no cronograma), e somente será válido após aprovação. Depois de
validado a CONTRATADA será notificada para dar início a execução dos serviços, e a
descrição dos serviços de execução propostos servirão de base para a comissão de
fiscalização técnica no recebimento de cada mês para pagamento, onde caso não sejam
apresentados os artefatos propostos, ficará a CONTRATADA sujeita a multas e sanções,
onde  cada  objeto  faltante  será  dividido  pelo  valor  a  ser  pago  aquele  mês,  e
consequentemente glosado até que a CONTRATADA entregue o artefato faltante.
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12.2 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

12.2.1.  Com  fulcro  no  Art.  155  da  Lei  nº.  14.133/2021,  a  Administração  poderá,
garantida a defesa previa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou contratados as
seguintes penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1.1.  Advertência: Aplicada na hipótese de execução irregular que não resulte
prejuízo para a CONTRATANTE; pela repetição de falhas para atendimento de um mesmo
serviço;  e  pela  repetição  de  não  atendimento  de  um  mesmo  nível  de  qualidade
contratado.

12.2.1.2. Multas e Glosas: As multas e glosas serão aplicadas da seguinte forma:

12.2.1.3. Em caso de atraso (Causa) primeiro será aplicada glosa ao serviço, que caso
sanado  o  problema  em  tempo  hábil  a  CONTRATADA  receberá  o  valor  glosado  no  mês
subsequente;

12.2.1.4. Em caso de duas vezes o prazo da CAUSA, as glosas se tornarão multas e não
serão mais ressarcidas a CONTRATADA; 

ITEM SERVIÇO CAUSA MULTA

1 SERVIÇO 1 – Suporte Assistido e
Manutenção Corretiva Mensal; 

Atraso de até 5 (cinco)
dias, a contar da data
de entrega prevista; 

0,33%  (zero  vírgula
trinta  e  três  por
cento)  calculados
sobre o valor mensal
do  serviço  de
manutenção,  por  dia
de atraso da OS; 

2 SERVIÇO  2  –  Manutenção  e
Desenvolvimento  de  Novas
Funcionalidades  –  Contratação
por UST; 

Conforme glosas especificadas no ANEXO IX –
MEDIÇÃO  DOS  SERVIÇOS  DE  CUSTOMIZAÇÃO  DE
DEMANDA POR UST. 

3 SERVIÇO  3  –  Capacitação  dos
Usuários dos Módulos do Sistema;

Atraso  de  até  20
(vinte) dias,  a contar
da  data  de  entrega
prevista no cronograma.

0,5%  (cinco
centésimos  por
cento)  do  valor
total  da  OS
correspondente,  por
dia de atraso. 

4 SERVIÇO  4  –  Capacitação  dos
Servidores  da  Superintendência
Municipal  de  Tecnologia  da
Informação e Pesquisa – SMTI. 

Atraso  de  até  20
(vinte) dias,  a contar
da  data  de  entrega
prevista no cronograma 

0,5%  (cinco
centésimos  por
cento)  do  valor
total  da  OS
correspondente,  por
dia de atraso. 

12.2.1.5. A Multa de 0,01% (um centésimo por cento), por ocorrência e por dia,
calculada sobre o valor mensal do contrato, por deixar de cumprir determinação formal
ou instrução do fiscal ou Gestor do Contrato.

12.2.1.6. Multa de 0,5% (cinco centésimos por cento) por incidente, limitada a 10%
(dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, sem prejuízo da rescisão
contratual, em caso de violação de quaisquer cláusulas do Acordo de Confidencialidade
de Informação.

12.2.1.7. Multa de 0,5% (cinco centésimos por cento) calculada sobre o valor total do
contrato para atrasos de 30 (trinta) dias.

12.2.1.8. Atraso  acima  de  30  (trinta)  dias  caracteriza  inexecução  parcial  do
contrato.
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12.2.1.9. Multa de 3% (três por cento) calculada sobre o valor total do contrato para
atrasos superiores a 90 (dias) dias.

12.2.1.10. Atrasos  acima  de  90  (noventa)  dias  caracteriza  inexecução  total  do
contrato.

12.2.1.11. Multa de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor total do contrato,
por  suspensão  ou  interrupção  na  prestação  dos  serviços  contratuais,  por  prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias contados da data prevista para a conclusão do
serviço, salvo motivo de força maior ou caso fortuito.

12.2.2. Glosas do Serviço de Suporte e UST’s:

12.2.2.11. Pela inexecução, desacordo ou descumprimento das metas do Acordo de Nível
de Serviço (ANS) na prestação do serviço de suporte, a CONTRATADA estará sujeita a
glosas e multas, às quais serão primeiramente aplicadas glosas e elas se converterão
em multa caso o atraso atinja o dobro do prazo estipulado;

12.2.2.12. Serão abertas OS para realização dos serviços de suporte mensal pela
equipe  de  fiscalização  técnica  do  contrato,  e  os  prazos  de  entrega  deverão  ser
definidos junto com a comissão;

12.2.2.13. As multas por UST estão presentes no ANEXO IX – MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS DE
CUSTOMIZAÇÃO DE DEMANDA POR UST.;

12.2.2.14. Também, será aplicada multa de 5% (cinco por cento) do valor mensal do
contrato, correspondente ao serviço de suporte, em caso de reincidência de glosas
pelo mesmo motivo a partir de 06 (seis) meses seguidos.

12.2.3. Penalidade de Impedimento:

12.2.3.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não
assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa,
ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado, e será descredenciado no
SICAF, pelo prazo de até 1 (um) ano, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais.

12.2.3.2. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública:

12.2.3.3. A inidoneidade será aplicada nos termos da Lei nº 14.133/2021 e perdurará
enquanto permanecerem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, essa sendo
concedida  sempre  que  a  CONTRATADA  ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos
resultantes.

12.3 INSPEÇÕES E DILIGÊNCIAS:

12.3.1. O CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, na execução do contrato, efetuar
diligências e inspeções, com o objetivo de verificar as condições de execução do
serviço  prestado,  em  especial  quanto  aos  técnicos  envolvidos  no  projeto  e  suas
respectivas qualificações.

12.4 TERMO DE COMPROMISSO:

12.4.1. Os  pagamentos  serão  realizados  após  conclusão  e  aceite  dos  serviços,
respeitando-se o previsto no Cronograma físico-financeiro;
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12.4.1.1. Em caso de conclusão antecipada dos serviços, os pagamentos poderão ser
realizados antes dos prazos previstos no Cronograma físico-financeiro.

12.4.2. A  Nota  Fiscal  deverá  ser  encaminhada  pela  CONTRATADA  após  o  aceite  do
CONTRATANTE,  descontadas  quaisquer  eventuais  glosas  de  valores,  acompanhada  dos
documentos fiscais.

12.4.3. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes
a multas, sanções, glosas ou indenizações devidas pela empresa CONTRATADA.

12.4.4. A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o registro de recebimento da(s)
nota(s) fiscal(is), discriminada(s) com os serviços efetivamente efetuados no período
correspondente, devidamente atestada(s) pelo Gestor do Contrato, sendo efetuada a
retenção e/ou recolhimento de tributos e contribuições devidas, quando cabíveis.

12.4.5. Os  pagamentos  serão  realizados  de  acordo  com  cada  etapa  prestada  do
Cronograma Financeiro e se darão mediante emissão de Notas Fiscais que podem se
referir a uma ou mais ordens de serviço que tenham sido devidamente liquidadas.

12.4.6. As notas fiscais deverão observar os preços da proposta aceita, bem como
deverá constar o número do contrato, período de medição e descrição do objeto.

12.4.7. Ocorrendo erros nas notas fiscais, que impeçam a liquidação da despesa, as
mesmas serão devolvidas à CONTRATADA para correção. Nessa hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após regularização da situação ou reapresentação do documento
fiscal, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

12.4.8. Pelo atraso injustificável no pagamento, o CONTRATANTE pagará juros de mora à
base de 1% (um por cento) ao mês.

12.4.9. O CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos, importâncias que, a qualquer
título,  lhe  forem  devidas  pela  CONTRATADA  em  decorrência  de  inadimplemento  do
contrato, respeitado o contraditório e a ampla defesa.

12.5. ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS:

12.5.1. Os níveis de serviços são critérios objetivos definidos pelo CONTRATANTE e
aceitos pela CONTRATADA, compostos por indicadores e metas para avaliação de serviço,
mantendo  os  níveis  de  disponibilidade  e  qualidade  de  serviços  necessários  às
atividades do CONTRATANTE.

12.5.2. A frequência de aferição e ateste dos níveis de serviços será mensal para os
serviços de manutenção e suporte. Para os demais serviços, a aferição será realizada
após a conclusão e homologação dos mesmos.

12.5.3. A  análise  dos  níveis  de  serviço  pelo  CONTRATANTE  poderá  resultar  em
penalidades, caso a CONTRATADA não cumpra com os seus compromissos de qualidade e
desempenho.

12.5.4. A CONTRATADA deverá efetuar atualização diariamente, nos chamados ainda não
atendidos, relatando os motivos do não atendimento até aquele momento.

12.6 DOS ATORES ENVOLVIDOS:

12.6.1 O USUÁRIO DEMANDANTE do serviço será responsável por:

12.6.1.1. Examinar as entregas das parametrizações e customizações e realizar os
testes que entender necessários;

12.6.1.2. Prestar  as  informações  necessárias  ao  Gestor  do  Contrato,  visando  à
abertura das Ordens de Serviço;
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12.6.1.3. Aceitar formalmente o fechamento do chamado no sistema, indicando se está
“satisfeito” ou “insatisfeito” com o atendimento em geral.

12.6.2. O FISCAL do contrato será responsável por:

12.6.2.1. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  dos  serviços  e  anotar  em  registro
próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução,  sob  os  aspectos
quantitativos  e  qualitativos,  comunicando  as  ocorrências  de  quaisquer  fatos  que
exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA ao Gestor do Contrato;

12.6.2.2. Analisar e verificar se o Nível Mínimo de Serviço contratado foi alcançado
e propor aplicação das glosas estipuladas para cada caso.

12.6.2.3. Analisar os relatórios entregues pela CONTRATADA e encaminhar ao Gestor do
contrato  junto  as  anotações  referentes  aos  Acordos  de  Nível  de  Serviço  não
alcançados, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento dos
documentos.

12.6.3. O Gestor do Contrato será responsável por:

12.6.3.1. Abrir as Ordens de Serviço, com base nas informações prestadas pela área
demandante.

12.6.3.2. Exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a apresentação de documentos
que  comprovem  a  validação  e  manutenção  de  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação previstas no ato convocatório, inclusive para fins de pagamento;

12.6.3.3. Analisar  os  relatórios  e  as  anotações  do  FISCAL,  verificando  possível
aplicação de glosas e/ou multas, e enviar para o Preposto, em até 03 (três) dias
úteis, para emissão da fatura;

12.6.3.4. Analisar a documentação necessária para o pagamento, como aderência aos
termos contratuais e regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias;

12.6.3.5. Autorizar a aplicação das glosas propostas pelo FISCAL;

12.6.3.6.  Encaminhar  a  documentação  comprobatória  de  penalizações  ou  multas
administrativas para os setores responsáveis e solicitar providências;

12.6.3.7. Promover a reunião de abertura do contrato com a presença dos fiscais do
contrato, com o preposto. Outros representantes da CONTRATADA poderão ser convidados,
se necessário;

12.6.3.8. Executar outros serviços correlatos à gestão do Contrato.

12.6.4 O PREPOSTO da CONTRATADA será responsável por:

12.6.4.1. Comparecer, sempre que solicitado, às dependências do CONTRATANTE, nos dias
úteis, no horário comercial.

12.6.4.2. Acompanhar a execução das Ordens de Serviços em vigor.

12.6.4.3. Após recebimento do relatório, enviado pelo Gestor do Contrato, incluindo a
análise de indicadores e ANS, emitir a fatura, no prazo de até 05 dias úteis, para
fins de pagamento.

12.6.4.4. Assegurar que as determinações do CONTRATANTE sejam disseminadas junto à
CONTRATADA com vistas à alocação dos profissionais necessários para execução das
Ordens de Serviços.

12.6.4.5. Informar ao CONTRATANTE sobre problemas de quaisquer naturezas que possam
impedir o bom andamento dos serviços.
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12.6.4.6. Executar os procedimentos administrativos referentes aos recursos alocados
para execução dos serviços contratados.

12.6.4.7. Acompanhar e manter-se atualizado quanto às Ordens de Serviço.

12.6.4.8. Atender às instruções do CONTRATANTE quanto à execução e aos horários de
realização dos serviços, permanência e circulação de colaboradores nas dependências
do CONTRATANTE.

12.6.4.9. Executar outros serviços correlatos à função de preposto.

12.7. APROVAÇÃO E ATESTADO DAS ORDENS DE SERVIÇO:

12.7.1. A Ordem de Serviço somente poderá ser encerrada quando todos os objetivos
propostos forem plenamente atingidos, e os produtos e serviços realizados e entregues
com a qualidade demandada e devidamente aceita pelo demandante, aprovada por FISCAL.

12.7.2. Antes  do  fechamento  de  cada  Ordem  de  Serviço  a  CONTRATADA  consultará  o
usuário responsável pela abertura da Ordem de Serviço, que avaliará e aprovará o
serviço realizado.

12.7.3. Caso  a  Ordem  de  Serviço  seja  encerrada  pela  CONTRATADA  sem  anuência  do
DEMANDANTE ou sem que o problema tenha sido de fato resolvido, a mesma será reaberta
e os prazos serão contados em continuidade ao expresso inicialmente na abertura
original do chamado e/ou Ordem de Serviço, inclusive para efeito de aplicação das
sanções previstas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO

13.1.  Ficará  o  presente  contrato  rescindido,  a  juízo  da  administração,  mediante
formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas hipóteses previstas
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021.

13.1.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as
consequências contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo
VIII da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos:

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II – consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III – determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as
seguintes situações: 

I – não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II – desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III – alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

IV – decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou
falecimento do contratado; 
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V – caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução
do contrato; 

VI – atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo
previsto; 

VII – atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII – razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou
da entidade contratante; 

IX – não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei,
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz. 

13.3. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou
contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer
tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

13.4.  A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa
rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na
data da extinção, independentemente de outras penalidades.

13.5. Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por
culpa da CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior,
esta valerá como mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo
único, do Código Civil. 

13.6.  A  extinção  determinada  por  ato  unilateral  da  Administração  e  a  extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

14.  CLÁUSULA  DÉCIMA  QUARTA  –  DA  ABERTURA  DE  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO
INADIMPLEMENTO

14.1. No  caso  de  abertura  de  procedimento  administrativo  para  apuração  de
inadimplemento contratuais deverá ser observado o procedimento estabelecido no art.
95 a 130 do Decreto Municipal 18.892/2023.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

15.1. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato, somente
se reputará válida se tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo, que a este
contrato se aderirá.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições
contidas no artigo 92, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 de 01.04.2021, e demais
normas  federais  de  licitações  e  contratos  administrativos  e,  subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, e normas e princípios gerais aplicáveis.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA HABILITAÇÃO

17.1. A  CONTRATADA obriga-se a manter as condições que a habilitaram no certame
licitatório, até o total cumprimento deste contrato.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
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18.1.  As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir dúvidas e
controvérsias oriundas do presente instrumento.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19.1. Após a assinatura deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do
mesmo ou de resumo no  Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de
lido  e  achado  conforme  é  assinado  pelas  partes,  dele  sendo  extraídas  as  cópias
necessárias para seu fiel cumprimento, todas de igual teor e forma,  devidamente
certificadas pela Procuradoria Geral do Município.

Porto Velho, _____ de _______de 20__
________________________________________

SECRETÁRIO MUNICIPAL 
__________________________________
REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA

VISTO:

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
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